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INTRODUÇÃO

Ô senhora rezadeira / Rezadeira
Ô rezadeira senhora / Minha senhora

[...]
Senhora rezadeira

Reze uma prece com fé
Pra que a raça brasileira

Esteja sempre de pé
Reze pra que o nosso povo

Viva sempre a liberdade
E construa um mundo novo

Cheio de felicidade [...]1

As ciências sociais têm deslocando seus eixos de interesses tradicio-
nais, voltando-se cada vez mais para aspectos relacionados ao cotidia-
no, aos hábitos, costumes, comportamentos, saberes, rituais, contos 
e etc. Segundo Peter Burke (1989), somente na passagem do século 
XVIII para o XIX o intelectual europeu passa a se interessar pelo estu-
do do “povo”, momento em que a cultura popular estava em proces-
so de desaparecimentos. “Os artesãos e camponeses decerto ficaram 
surpresos ao ver suas casas invadidas por homens e mulheres com 
roupas e pronúncias de classe média, que insistiam para que cantas-
sem canções tradicionais ou contassem velhas estórias” (p, 31). O es-
tudo da cultura popular é essencial para a compreensão das tradições 

1.  Trecho da letra da música Senhora Rezadeira dos compositores Dedé da Portela e Dita, 
cantada e interpretada por Beth de Carvalho em 1979.
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e manifestações de um povo, elementos que reinam sobre o habitual, 
o comum, que fazem parte de uma cultura não oficial, não erudita.

“Cultura” é uma palavra imprecisa, com muitas definições concorrentes; 
a minha definição é a de “um sistema de significados, atitudes e valores 
partilhados e as formas simbólicas (apresentações, objetos artesanais) 
em que eles são expressos ou encarnados”. A cultura nessa acepção faz 
parte de todo um modo de vida, mas não é idêntica a ele. Quanto à cul-
tura popular, talvez seja melhor de início defini-la negativamente como 
uma cultura não oficial, a cultura da não elite, das “classes subalternas”, 
como chamou-as Gramsci. (BURKE, 1989, p. 9)2.

Em relação ao Brasil, contamos com um avanço significativo des-
de as primeiras décadas do século passado e em expansão até o mo-
mento atual. A exemplo disso pode-se citar importantes pesquisado-
res da realidade brasileira, como é o caso de Gilberto Freyre, Arthur 
Ramos, Sílvio Romero, Luís da Câmara Cascudo, Elda Rizzo Olivei-
ra, Paula Monteiro, Florestan Fernandes dentre outros. Além disso, 
dispomos de importantes obras historiográficas que abordam o tema 
em questão, como o livro de Laura de Mello e Souza O Diabo e a Terra 
de Santa Cruz, obra que trata da feitiçaria, das práticas mágicas, da 
religiosidade popular e das perseguições da Igreja no Brasil durante o 
período colonial. Também nesta linha encontram-se Sérgio Buarque 
de Holanda, Luiz Mott, Ronaldo Vainfas, Mary Del Priore, João José 
Reis, além de inúmeros historiadores consolidados ou mesmo os que 
se despontaram ao longo da primeira década do século XXI.

2.  Estendendo a compreensão de Burke sobre da cultura não oficial, buscamos as reflexões 
de Ginzburg, quando diz que o emprego do termo cultura indicando o “conjunto de ati-
tudes, crenças códigos de comportamento próprios das classes subalternas num certo pe-
ríodo histórico é relativamente tardio e foi emprestado da antropologia cultural. Só atraés 
do conceito de ‘cultura primitiva” é que se chegou de fato a reconhecer que aqueles indiví-
duos outrora definidos de forma paternalista como ‘camadas inferiores dos povos civilizados’ 
possuíam cultura. A opressão pesada do colonialismo se uniu assim à consciência pesada da 
opressão de classe” (2006, p, 12).
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Especificamente sobre saberes e das práticas científica, história da 
medicina, saúde e práticas populares de cura também as três últimas 
décadas foram profícuas, sobretudo no que se refere às pesquisas nos 
programas de mestrado e doutorado nas áreas de História, Antropo-
logia e História das Ciências da Saúde. Aqui cabe um destaque para 
os trabalhos Márcia Moises Ribeiro, Alberto Quintana, Gabriela dos 
Reis Sampaio, Francimário Vito dos Santos, Lucia Pumar-Cantini, 
Adriana de Jesus Sacramento, Denilson Lessa dos Santos e chegando 
a Roberta Cristina Rocha, dentre tantos outros em vários programas 
das universidades brasileiras. Voltaremos a fazer referência direta a 
alguns desses autores e suas investigações ao longo deste livro.

Alguns anos atrás quando, trabalhando com temas referentes à re-
ligiosidade, tivemos contato com uma série de textos que tratavam de 
questões relacionadas às práticas populares de cura3. Em meio a esses 
documentos, e após leituras sistemáticas dos mesmos, percebemos 
semelhanças entre alguns fenômenos culturais bastante presentes na 
região em estudo e que pouco, ou quase nada, havia sido pesquisado. 
Uma das semelhanças que nos chamou a atenção refere-se a prática 
de algumas das terapeutas populares, em especial as benzedeiras.

Antes de passar para a apresentação do presente livro, gostaríamos 
de apontar mais uma questão que também incentivou este trabalho. 
Este último motivo, que é de ordem pessoal, refere-se à convivência 
que durante praticamente toda a nossa infância mantivemos com 
muitas benzedeiras, e por muitas vezes fomos, inclusive, entregues 
a esses tipos de cuidados. Vivíamos na zona rural onde a procura pe-
los serviços dessas terapeutas populares não era apenas uma questão 
de opção, mas também, um assunto de crença. As benzedeiras eram 
responsáveis não só pelo bem-estar e saúde das pessoas de seu meio, 

3.  O estudo em questão era sobre religiosidade na Idade Moderna – compreendendo um 
período que vem do do século XVI ao século XVIII – e também do Brasil Colônia.
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mas também pelo cuidado com a “lavoura” e a “criação”, como trata-
remos mais adiante.

O trabalho que que ora apresentamos foi resultado de uma pes-
quisa desenvolvida entre os anos de 1996 a 1999 – durante a realiza-
ção do curso de mestrado em Ciências Sociais pela Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo sob a orientação da professora Maria 
Helena Villa Bôas Concone – e tem por objeto de estudo o ofício, 
atuação e importância da benzedura na cidade de Vitória da Conquis-
ta – sudoeste do Estado da Bahia – e regiões circunvizinhas. A ben-
zedura foi, e para alguns ainda é - um importante elemento que faz 
parte da cultura popular do nosso país. Fazer uso de orações, simpa-
tias, propriedades medicinais para curar algumas doenças (quebranto 
ou mau-olhado, espinhela caída, dor de barriga e outros males) ou 
aflições é um conhecimento presente no Brasil, embora não com a 
mesma intensidade que décadas anteriores, mas com destaque nas ci-
dades do interior e na zona rural. Esse ofício é normalmente exercido 
por mulheres humildes que possuem um grande conhecimento das 
propriedades terapêuticas das plantas medicinais, resultado das obser-
vações e classificações de raízes e ervas benéficas à saúde do homem.

A atuação das benzedeiras, enquanto um elemento de práticas po-
pulares de cura, bem como o papel de mediadora entre os seus clien-
tes e as divindades, é de grande valia para a compreensão da visão de 
homem e do mundo, própria dos grupos que representam. Uma das 
grandes contribuições dessas terapeutas populares é a propagação de 
recursos medicinais de várias gerações, portanto um saber historica-
mente acumulado. “A origem do conhecimento do homem sobre as 
virtudes das plantas confunde-se com sua própria história. Certamen-
te surgiu, à medida que tentava suprir suas necessidades básicas, atra-
vés das casualidades, tentativas e observações, conjuntos de fatores 
que constituem o empirismo”. (ALMEIDA, 2011, p. 35)4

4.  ALMEIDA, Mara Zélia de. Plantas Medicinais. Salvador, Eduf ba, 2011.
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A benzedura, componente da cultura regional, é também de grande 
importância para a compreensão dos sistemas de representações, visão 
de homem e de mundo própria dos grupos sociais que elas fazem par-
te. Pretendemos neste livro analisar as crenças e religiosidade da popu-
lação rural e urbana fazendo, sempre que possível, a comparação entre 
os dois meios através de estudos de casos, e observando as mudanças e 
permanências presentes nas atividades dessas terapeutas populares que 
fizeram parte de nosso universo de investigados. Segundo Elda Rizzo 
de Oliveira (1985b), uma das grandes contribuições dessas pessoas é a 
propagação, também nos centros urbanos, de recursos valiosos e alter-
nativos de um saber historicamente acumulado desde sua origem rural, 
pelo contato direto com a natureza. Portanto, fazer uso de orações e 
simpatias para curar algumas doenças ou aflições é um tipo de conhe-
cimento ainda presente e difundido. Em nossa região esse ofício é nor-
malmente exercido por mulheres5 pertencentes as camadas populares, 
de baixa renda, que possuem um grande conhecimento das proprie-
dades terapêuticas das plantas medicinais, resultado das observações e 
classificações de raízes e ervas benéficas à saúde do homem.

Associado a esses conhecimentos medicinais, a benzedeira faz uso 
de rezas e simpatias para promover a cura em pessoas que sofrem 
de algumas doenças específicas como erisipela, espinhela caída, dor 
de dente, dor de cabeça, mau-olhado e outros tipos de males. Ela é 
considerada, e também se considera portadora de um dom investido 
por Deus. Essas qualidades, dentre outras, são responsáveis pela legi-
timação e “eficácia” (mesmo que simbólica) dessa agente da medicina 
popular e, também, fazem com que tenha uma credibilidade cada vez 
maior perante a comunidade em que vivem.

5.  Segundo constatações no desenvolver da pesquisa, a maior parte das pessoas que exerce-
ram décadas atrás e, sobretudo que exercem atualmente tal atividade é na sua grande maio-
ria mulheres, porém ainda é possível encontrar “homens benzedeiros”. Em nosso trabalho 
de campo encontramos referência a apenas quatro homens que exerciam tal atividade – sen-
do três na zona rural e um na cidade – mas tivemos contato com apenas um senhor.
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As práticas realizadas por essas terapeutas populares não são pri-
vilégios do mundo contemporâneo e nem um fenômeno exclusiva-
mente brasileiro, muito pelo contrário. Essa experiência vem sendo 
realizada desde o aparecimento dos primeiros homens, surge junto 
com os mitos e as magias. No final da Idade Média, e mais ainda no 
período moderno, entre os séculos XV e XVIII, esse tipo de prática, 
também rotulada como feitiçaria e bruxaria – em que muitos de seus 
elementos são considerados por alguns estudiosos como uma sobre-
vivência da cultura pré-cristã –, foi alvo de denúncias e perseguições 
por parte de tribunais civis e eclesiásticos, pois tais delitos eram consi-
derados de foro misto6.

Os feiticeiros e benzedeiros, para usar a terminologia das Ordenações Fi-
lipinas, ao realizarem as suas práticas, cometiam delitos que podiam ser 
julgados tanto pelos tribunais eclesiásticos (inquisitoriais e episcopais), 
como pelas “justiças” do rei. Eram casos mixi fiori, tal como os barre-
gueiros, públicos amancebados, alcoviteiros, blasfemos, onzeneiro, etc. 
Assim quem em princípio os devia julgar era o ‘tribunal” que primeiro 
procedesse contra eles. (PAIVA, 1992, p. 37)

Os delitos considerados de práticas mágicas – aqui compreendido 
“superstições, feitiçarias, adivinhações, agouros e benzeduras” – foram 
de competência das justiças civis e eclesiástica tem, igualmente, sendo, 
portanto, regidas pelas Ordenações do Reino7, Constituições Sinodais 

6.  O código penal brasileiro em vigência ainda hoje foi criado em 7 de dezembro de 1940 (o 
anterior era de 1890) e é no Artigo 284 que estabelece o que é e qual a penas para os curan-
deiros. Diz que pratica o curandeirismo quem “I – prescrevendo, ministrando ou aplicando, 
habitualmente, qualquer substância; II – usando gestos, palavras ou qualquer outro meio; 
III – fazendo diagnósticos” Estabelece então pena de “detenção, de seis meses a dois anos” 
(CÓDIGO PENAL, 2017, p. 108).
7.  Nas Ordenações Filipinas, que vigorou de 1603 a 1830, vamos encontrar a referência as 
práticas de feitiçaria que, no Livro V, Título III - Dos Feiticeiros – e informações acerca dos 
atos mágicos e penalidades que os delituosos deveriam sofrer. CÓDIGO Filipino ou Ordena-
ções e Leis do Reino de Portugal: recopiladas por mandado d’el-Rei D. Filipe I. – Ed. Fac-si-
milar da 14ª Ed., segundo a primeira, de 1603, e a nona, de Coimbra, de 1821 / por Candido 
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dos bispados8 e Regimentos do Santo Ofício9. Dos três segmentos dare-
mos mais atenção ao tribunal da inquisição portuguesa, mais especifi-
camente o de Lisboa10, que tinha jurisdição em terras da América por-
tuguesa, e cuja documentação temos acesso mais facilmente. Segundo 
Laura de Mello e Souza “as práticas mágicas e a feitiçaria propriamente 
dita foram motivos de preocupações para as autoridades coloniais civis 
e para as eclesiásticas, e houve casos apurados pelas Visitações do Santo 
Ofício ao Brasil que seguiram para Portugal e lá foram julgados pelo 
Tribunal da Inquisição” (SOUZA, 1986, p.15).

Luiz Mott no artigo “Cotidiano e vivência religiosa: entre capela 
e o calundu”, publicado em 1997, dedica uma parte exclusivamente 

Mendes de Almeida. Brasília: Senado Federal, Conselho Editorail, 2004. v. 38-D – (Edicoes do 
Senado Federal).
8.  Propostas e aceitas no sínodo diocesano ocorrido em Salvador no ano de 1707 as Cons-
tituições Primeiras do Arcebispado da Bahia – feitas e ordenadas pelo arcebispo D. Sebas-
tião Monteiro da Vide – formavam um compêndio versando sobre normas eclesiásticas que 
tinham por finalidade adaptar a colônia as resoluções do Concílio de Trento (1545-1563), 
considerando as peculiares da América Portuguesa. É no Livro V, Títulos III, IV e V, que en-
contramos orientações de como proceder com os que cometiam os delitos considerados de 
Arte Mágica (feitiçarias, superstições, sorte e adivinhação. (CONSTITUIÇÕES Primeiras do 
Arcebispado da Bahia...).
9.  Os Regimentos inquisitoriais, legislação específica do Santo Ofício Português, nos forne-
cem elementos mais específicos para compreender o que a instituição chamava de crimes 
por cometer atos mágicos e de que maneira proceder com estes delitos, embora as impreci-
sões com relação à definição também fazem parte desse conjunto documental. Ao longo da 
história da Inquisição portuguesa, foram compilados quatro regimentos, a saber: 1552, 1613, 
1640 e 1774.
10.  “Efetivamente, foram quatro os Tribunais que compunham a Inquisição Portuguesa, 
cada um com jurisdição específica. O primeiro foi o de Lisboa, estabelecido em 1539, com 
uma abrangência jurisdicional referente às províncias da ‘Estremadura, parte da Beira, Brasil 
e todos os domínios e conquistas de Portugal até o Cabo da Boa Esperança’. Em 1541, foi 
instituído o Tribunal de Évora, responsável pelas províncias do ‘Alentejo e reino do Algarves, 
Trás-os-montes e parte da Beira, incluía ainda quaisquer outras terras que pertencessem aos 
bispados da mesma cidade’. O Tribunal de Coimbra, que tinha sob sua alçada a ‘Guarda, 
província do Entre-Douro e Minho, Trás-os-Montes e parte da Beira’ e terras que pertenciam 
ao mesmo bispado, foi instituído no mesmo dia que o anterior. Fora do continente europeu, 
fez parte do arsenal lusitano o Tribunal de Goa, criado em 1560, ‘com jurisdição sobre todos 
os domínios portugueses além do Cabo da Boa Esperança: todas as possessões da Ásia e da 
costa oriental da África’”. (SOUZA, 2014, p. 57).
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para tratar das chamadas simpatias doméstica e inicia exatamente 
com reflexões acerca das preocupações do Santo Ofício em proibir 
práticas de feitiçarias e superstições. Tarefa árdua, pois na América 
portuguesa, em todos os locais (ruas, povoados, freguesias...) era 
possível localizar “rezadeiras, benzedeiras e adivinhos prestando tão 
valorizados serviços à vizinhança” (MOTT, 1997, p. 192). Em vários 
momentos as autoridades eclesiásticas da colônia incentivavam as de-
núncias e muitas foram as delações contra mulheres e homens que 
faziam benzimentos para diversos males, usando orações, gestos, ob-
jetos sagrados e certos tipos de ervas.

Eram variadas as práticas e a expertise desses humildes heterodoxos do 
agreste pernambucano, residentes nos engenhos do Anjo, Sibiró, Palma, 
Cavalcante, Caité e Ipojuca: João, preto, escravo, benzia panos para es-
tancar sangue das feridas; os pardos Faustina e João Dias faziam quim-
bandos, enquanto Joana, também parda mas forra, benzia quebranto, 
olhado, carne-quebrada, ventre caído e bicheira, e Maria da Cruz, de 
igual condição, benzia olhado e carnes-quebradas. Luzia da Costa, viúva 
velha, fazia toda casta de benzeduras em meninos, e Francisca Nunes, 
igualmente viúva, curava retenção de urina com rosário e livrinho de le-
tras redondas. Com uma caixinha do Senhor do Bonfim, o ermitão Ma-
noel Peregrino curava de cobras, feitiço e dor de dente, cortando peque-
nos talhos com uma navalha na coroa das pernas dos homens e na chave 
da mão das mulheres; untava os talhos com sua saliva e mandava rezar 
sete padre-nossos e sete ave-marias. A viúva Teresa de Barros, preta for-
ra, benzia olhado, curava bicheiras e tirava sol e carne-quebrada com no-
velo e agulha, curando com orações para abrandar e conseguir a quem 
queria; fazia ainda orações de santa Helena, vestida em trajes de defunta 
com muitas velas acesas para vencer as mulheres para homens e homens 
para mulheres. Bárbara, crioula escrava, curava carne-quebrada cosendo 
com uma agulha no novelo; Manoel de Castro, branco, viúvo, curava 
baço, tábua, obstruções, tudo com uma casca de caranguejo fazendo 
cruzes, e o mesmo fazia seu filho, dando talho na barriga com uma na-
valha. Antônia Rois e Luzia Costa, sua mãe, da ilha dos Coqueiros, cura-
vam com benzedura espinhela caída, bicheira e quebrantos. Ana Rangel 
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curava carne-quebrada e tirava sol com uma ventosa na cabeça dos en-
fermos. José Domingos benzia feridas de boca. (MOTT, 1997, p. 194-195)

Em 2013 foi publicado pela Editora Fiocruz (Rio de Janeiro), em 
parceria com a Imprensa de Ciências Sociais (Lisboa), o livro “Médi-
cos, medicina popular e Inquisição, de Timothy D. Walker, cujo sub-
título é “A repressão das curas mágicas em Portugal durante o Ilu-
minismo” e traz uma colaboração interessante para os pesquisadores 
das práticas populares de cura e as repressões às curas mágicas. Por 
meio da análise de processos inquisitoriais o autor nos apresenta in-
formações valiosas sobre o papel dos curandeiros e saludadores11 na 
sociedade portuguesa setecentista.

Os curandeiros e os salutadores prestavam serviços de saúde a grupos 
sociais – constituído na sua maioria por gente do povo que habitava as 
zonas rurais – que os desejava e que deles necessitava (embora os curan-
deiros também trabalhassem sem dúvidas nas cidades e contassem com 
pessoas da elite entre os seus clientes). Nessa medida, os curandeiros 
têm de ser vistos, pelo menos no que respeita à sua clientela, como for-
necedores de um serviço que se baseava em um conjunto de crenças e 
práticas mágicas socialmente aceites. (WALKER, 2013, p. 47)

Para muitas pessoas, que têm uma visão fragmentada do fenôme-
no, a benzedura é considerada apenas como algo rústico, pitoresco e 
exótico. Entretanto para outros, ela se traduz em uma questão vital, 
enraizada nas suas práticas e com uma presença cada vez mais forte 
na fé. Além disso, o ato de benzer significa, para estes últimos, pre-
venir contra “maleficium”, pois as benzedeiras possuem o dom de 

11.  Segundo Raphael Bluteau, (1712 e 1728, p.; 460, volume 11), a palavra saludador “Deriva 
se das suas palavras Latinas Salus, & Dator, como quem dissera Dator Salutis [...] o homem 
que dà saúde.”, Sobre o papel dos saludadores enquanto agentes de consultar Pedro Pai-
va ( José Pedro Paiva, Bruxaria e superstição num país sem “caça às bruxas”, 1600/1774) e 
Francisco Bethencourt com O imaginário da magia. Feiticeiras, adivinhos e cudandeiros em 
Portugal.
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evitar e de curar mau-olhado e quebranto e para cada tipo de mal, 
elas possuem jaculatórias (orações curtas e suplicantes) e/ou ensal-
mos que, segundo Laplantine e Rabeyron são:

Historietas rimadas – às quais se associa o nome do cliente –, ingênuas e 
solenes ao mesmo tempo, construídas com palavras sonoras, esdrúxulas, 
organizadas conforme uma versificação sincopada, ofegante, que rela-
tam sempre o combate entre a doença e a cura e a vitória inevitável des-
ta sobre aquela (1989, p. 52).

Mais dois fatores são muito importantes para ajudar a compreen-
der melhor o ofício das benzedeiras da região que propomos estudar. 
O primeiro deles é que as fórmulas oracionais e preparo de medica-
mentos não são direcionados apenas para proporcionar o bem-estar 
de pessoas, mas também podem intervir nas plantações e nas doen-
ças de animais12. Com isso elas se tornaram essenciais à sobrevivência 
das pessoas simples que vivem da terra. O outro fator é a carência 
que a maior parte da população rural tem em relação à assistência 
médica. Hospitais lotados, grandes filas nos postos da Previdência e 
remédios caros aumenta a procura dos serviços e da boa vontade das 
benzedeiras.

Na realização deste trabalho13 utilizamos – além das leituras de 
obras que lidam direta ou indiretamente com o tema abordado – uma 
metodologia de investigação e observação participante, conversas in-
formais e estudos de casos com o maior número possível de pessoas 
que têm fortes ligações com a benzedura, além claro de entrevistas 

12.  Esta é uma característica bastante presente na atuação das benzedeiras da zona rural da 
região de Vitória da Conquista.
13.  Como dito anteriormente, este trabalho é resultado da dissertação de mestrado defendi-
da em 1999 na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Para a versão aqui apresentada, 
fizemos uma atualização da produção bibliográfica da última década, de maneira a atender 
as novas produções nas áreas de História, Antropologia e História das Ciências da Saúde. 
Buscamos também contatos com novos agentes ligados à benzedura, a Igreja Católica e do 
setor de saúde da cidade e região.
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formais14 com onze benzedeiras – escolhidas em um universo cadas-
trado de vinte e duas pessoas – e um benzedeiro.

Para compor o quadro de análise do ofício da benzedura enquan-
to um elemento da religiosidade e das práticas populares de cura 
em nossa região consideramos importante entrevistar também dois 
membros da Igreja Católica (padres) e dois da medicina oficial. As vi-
sões desses dois outros lados em relação às benzedeiras foram extre-
mamente valiosas para uma melhor compreensão do fenômeno em 
questão. De posse desse material colhido no trabalho de campo, fi-
zemos, sempre que possível, a comparação com o referencial teórico 
utilizado para o presente estudo.

Diante de tudo que foi apresentado, e, em se tratando de um tra-
balho cujo tema, até o momento, não havia sido objeto de estudo 
mais aprofundado de nenhum pesquisador da região, seria correto 
afirmar que: a legitimação do ofício das benzedeiras na região está 
ligada diretamente à demonstração concreta do seu dom e com ela 
a eficácia nas curas juntamente com a credibilidade da população? A 
perseverança das benzedeiras na zona rural da região estaria ligada 
diretamente ao fato de que a maior parte desta população tem uma 
carência de atendimento médico ou resistência aos “cuidados ofi-
ciais”? A predileção popular pelos remédios feitos de plantas, raízes 
e ervas para curas de algumas doenças seria uma resistência aos me-
dicamentos químicos, pelos seus altos custos e efeitos colaterais ou a 
crença fala mais alto? Estas são algumas das questões, dentre outras, 
que abordaremos no decorrer do presente livro, composto basica-
mente de cinco partes.

A primeira é a presente introdução, em que procuramos esclare-
cer o objeto e objetivos deste trabalho, bem como a importância do 

14.  Para a realização das entrevistas com utilização de gravadores, fizemos um roteiro que 
continha questões que iam desde a descoberta do dom até a transmissão dos conhecimentos 
acumulados no ofício da benzeção.
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presente estudo. Na segunda parte, intitulada O palco da benzeção, fi-
zemos uma abordagem sucinta acerca da localização geográfica e um 
pequeno perfil histórico da região palco do presente livro, além de 
contextualizar a benzedura no âmbito rural e urbano. Para a elabo-
ração desse capítulo, utilizamos obras de autores da cidade e região.

No terceiro momento, trabalhamos com as práticas populares de 
cura e com a medicina oficial, sem pretender com isso fazer a história 
de uma e/ou de outra, abordando apenas alguns elementos impor-
tantes para a compreensão do fenômeno em questão. Para tal enfo-
que, utilizamos trabalhos importantes como: História geral da medici-
na no Brasil e Uma comunidade rural do Brasil antigo, ambos de Lycurgo 
Santos Filho; “Medicina Popular no Nordeste”, de Eduardo Campos; 
os livros de Elda Rizzo de Oliveira sobre as benzedeiras e medicina 
popular; François Laplantine com Antropologia da doença e Medicinas 
paralelas; Microfísica do poder de Michel Foucault; as abordagens de 
Paula Montero presentes no livro Da doença a desordem: a magia na 
umbanda; Mary Del Priore com o artigo Magia e medicina na Colônia: 
o corpo feminino; também importantes para a elaboração desse capí-
tulo foram os trabalhos de Laura de Mello e Souza, Márcia Moisés 
Ribeiro e Mara Zélia de Almeida15. Todas essas obras, e mais outras 
que iremos citar adiante, foram imprescindíveis para o desenrolar do 
capítulo em questão.

A Quarta parte – A benzeção: da iniciação à legitimação – aborda-
mos questões como: o processo de iniciação e aprendizado, quando 
e como as benzedeiras descobrem o dom de benzer; o processo de 
legitimação a eficácia social; e a sobrevivência de tais práticas popu-
lares frente à assistência médica oficial, bem como alguns símbolos 
presentes no ritual da benzedura. Para a elaboração desse capítulo foi 
fundamental as ricas narrativas de nossas interlocutoras, bem como 

15.  Dessa autora trabalhos na revisão a edição de 2011
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os resultados de trabalhos de colegas pesquisadores que debruçaram 
sobre o mesmo tema em suas pesquisas de mestrado e doutorado.

O que se cura, como se cura e quem é curado é a quinta parte do 
livro. Neste capítulo, trabalhamos com a benzeção e os processos de 
cura em seus dois campos de atuação. No primeiro, que denomina-
mos de “no campo do sagrado”, fizemos uma abordagem acerca de 
alguns males, aqueles que apareceram com mais freqüência nos de-
poimentos, e as fórmulas oracionais com as invocações de fenômenos 
naturais e sobrenaturais, que acompanham o ritual da benzedura. O 
segundo momento, “no campo da medicina popular”, fizemos uma 
breve abordagem acerca de questões ligadas diretamente ao prepa-
ro de remédios à base de propriedades vegetais, animais e minerais 
como xaropes, garrafadas e purgantes e a importância de algumas 
plantas, tanto pelos seus poderes medicinais como pela capacidade, 
que acreditam ter, de afugentar males. Para a elaboração dessa última 
parte, foram de grande valia os trabalhos de Elda Rizzo de Oliveira, 
Alberto Quintana, Núbia P. M. Gomes e Edimilsom de A. Pereira, 
Carmara Cascudo, Fernando São Paulo, além de outros citados no 
corpo do trabalho.
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C A P I T U L O  I

O PALCO DA BENZEDURA

“(...) um dia bem criança eu era
ouvi um velho cantador

sentado na praça da Bandeira
que vela a tumba dos heróis

falou do tempo da conquista
da terra pelo invasor

Qui em inumanas investidas
Venceram os índios mongoiós

Valentes mongoiós (...)”16

Localização e pequeno perfil histórico de Vitória da Conquista

A Microrregião do Planalto da Conquista está localizada entre as mi-
crorregiões da Serra-Geral da Bahia e Pastoril de Itapetinga, numa 
área de mais de 18.000 Km2. A cidade de Vitória da Conquista, a mais 
importante da microrregião apresentada, situa-se no centro-oeste da 
Bahia – a 510 km da capital do Estado e 107 km da divisa com o Esta-
do de Minas Gerais – sendo cortada pelas BR-116 (Rio-Bahia), BA-415 
(Ilhéus/Conquista), BA-262 (Conquista/Bom Jesus da Lapa) e a rodo-
via 265 (Conquista/Barra do Choça). Tais rodovias são os principais 
acessos entre a cidade e os centros mais dinâmicos do Estado e do 

16.  Trecho da letra da música Canto de guerreiro mongoió de Elomar Figueira, retirado do CD 
Cantoria 3 – canto e solo.
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país. Isto faz dessa urbe o entroncamento rodoviário mais importante 
do centro-oeste do Estado.

A região foi inicialmente denominada como “Sertão de Ressaca” 
e compreendia as terras entre o rio Pardo e das Contas. Inicialmente 
(até a chegada das primeiras expedições, ocorridas por volta de 1730), 
essa área era povoada por diversas tribos indígenas, sendo Mongoiós, 
Imborés e Pataxós as mais expressivas (FONSÊCA, 1998)17. A conquis-
ta do território por parte dos agentes da Coroa Portuguesa ao longo 
da segunda metade do século XVIII foi marcada por uma dinâmica de 
confrontos (ataque e resistência); alianças estratégicas quando os con-
quistadores aproveitavam das rivalidades entre os povos originários; 
o lançar mão da guerra bacteriológica (disseminação de doenças con-
tagiosas) e a assimilação cultural com dissolução de parte dos povos 
originários na formação social em construção na região.

Apesar do processo da conquista do território ter ocorrido ao lon-
go de décadas com a dinâmica acima descrita e o oscilar entre mo-
mentos de confrontos intercalados por períodos de um apaziguamen-
to tenso e a existência da assimilação e dissolução cultural dos povos 
originários, permaneceu no imaginário popular a imagem de uma 
conquista abrupta e do extermínio físico completo, imagem que é 
bem representada na narrativa do “Banquete da Morte”18.

A ocupação do Sertão de Ressaca ocorreu no momento em que 
a metrópole portuguesa sentia a necessidade de desbravar o interior 
do Brasil. Esse processo se iniciou a partir das primeiras décadas do 

17.  Ver também AGUIAR, 2000.
18.  “O Banquete da Morte exemplifica bem a forma desumana com que foram dizimados 
os nativos sob o pretexto da colonização: neste banquete, o Capitão João Gonçalves da Cos-
ta convidou os indígenas para uma festa e, enquanto se divertiam, foram cercados e quase 
todos assassinados com armas de fogo” (FONSÊCA, 1998:125). Ruy Medeiros (2013, p. 71-
72), falando do trabalho de Tranquilino Torres e os relatos do Príncipe Maximiliano sobre o 
chamado banquete da morte, chama a atenção de que o segundo diz ter ouvido a história do 
João Gonçalves da Costa e o primeiro a partir da “memoria transmitida por seus contempo-
râneos”.
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século XVIII. O desbravamento do sertão representava para a coroa a 
saída para questões econômicas, pois se encontrava em um processo 
acelerado de decadência. Nesses novos espaços, passaram a ser de-
senvolvidas outras atividades produtivas, diferentemente da praticada 
em terras litorâneas, com destaque para a pecuária. Segundo Isnara 
Pereira Ivo a abertura do caminho da Bahia remete ao século XVI.

Desde o século XVI, a abertura do caminho da Bahia ou Currais do Ser-
tão fomentou as explorações pelos rios Jequitinhonha, Pardo, das Contas 
e São Francisco, e a criação de gado por baianos às margens destes rios. 
O comércio de víveres entre essa região e a Bahia foi intensificado a par-
tir do século XVIII. A rota conhecida como Caminho de João Gonçalves 
do Prado seguia do rio das Velhas em direção aos rios Jequitaí, Verde 
Grande e das Contas até chegar à região de Cachoeira, no recôncavo, 
pela margem direita do rio Paraguaçu. (IVO, 2009, p. 146)

Assim, em meados do século XVIII, a região começou a ser des-
bravada por bandeirantes comandados pelo coronel João da Silva 
Guimarães e pelo capitão João Gonçalves da Costa, que a serviço do 
governo português, buscavam: implantar fazendas de gado; possíveis 
riquezas minerais; construir estradas ligando o sertão ao litoral e criar 
as bases para povoações entre o sertão e o litoral19.

A povoação que deu origem a Vitória da Conquista – “incrusta-
da no sopé da Serra do Periperi” – foi iniciada em 1752, e teve como 
primeira denominação Arraial da Vitória. Inicialmente o arraial este-
ve ligado juridicamente ao município de Jacobina e numa sequência 
de desmembramentos seguiu com Rio de Contas e posteriormente 
Caetité, em 9 de novembro de 1840, por meio da Lei Provincial de 
número 124 a localidade “foi elevada à condição de vila, recebendo a 
denominação de Imperial Villa da Victória” (SOUZA, 2021, p. p. 75). 
Em 1891, quando o Brasil já havia deixado de ser uma monarquia, a 

19.  Ver SOUSA, 2001.
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denominação foi novamente modificada, tornando-se Cidade da Con-
quista. Em 1942, passou a ser definitivamente chamada de Vitória da 
Conquista.

Ao longo do século XIX e até os anos vinte do seguinte, a econo-
mia de Vitória da Conquista foi baseada na pecuária e na agricultu-
ra20. O comércio era muito tímido, provocando principalmente relati-
vo isolamento em que vivia a cidade. Por motivo da falta de estradas 
de rodagem, as mercadorias e as notícias chegavam por meio dos tro-
peiros, que conduziam tropas de mulas, que integravam a região com 
o litoral e com outras localidades do Sertão baiano e mineiro. A lo-
calização geográfica era favorável ao seu desenvolvimento na região, 
pois, devido a condição de entreposto comercial até o porto de Ilhéus, 
havia uma grande circulação de tropeiros no interior do Estado, bem 
como aqueles advindos de outras partes do Brasil (FONSÊCA, 1998).

A partir de 1926, a cidade integrou-se melhor ao cenário estadual 
graças à construção de estradas de rodagem, do aeroporto (limitada 
pista de pouso) e da instalação do serviço de telégrafo. Com cons-
trução da BR-116 (Rio-Bahia)21, depois de 1948, Vitória da Conquista, 
passou a integrar-se com todo o Brasil, sendo, a partir daí, um impor-
tante entroncamento de rodovias, e também um centro de atração 
de imigrantes de todo o país, o que gerou um grande crescimento 
do centro urbano e um desenvolvimento diversificado da economia, 
com um reforço do comércio.

20.  Como bem descreveu Francisco Vicente Viana em Memória sobre o Estado da Bahia: “Os 
habitantes do município são em geral lavradores e readores. Cultivam a canna, o café, a man-
dioca, o algodão, o milho, o fumo, o arroz, etc. Criam muito gado vaccum, cavallar e muar 
em importantissimas fazendas. Fabricam o assucar e a aguardente em um grande número de 
engenhocas, a farinha de mandioca, o polvilho e o cal” (VIANA, 1893: 439).
21.  Conforme observado na nota do Jornal Correio de Manhã de 25 de junho de 1949, Con-
quista fez parte do quinto trecho de construção da rodovia, correspondendo rio Pardo a 34 
quilômetros além de Porções, uma extensão de 180 quilômetros. Segundo informação do 
jornal nessa parte das obras ocorreram muitas dificuldades com relação a água para beber e 
também para o maquinário, continuando “muito acidentada a região, alcançando a estrada a 
a quota de 1.052 metros na serra de conquista”
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Na segunda metade dos anos 40 do século XX, Vitória da Conquista 
começou a ser palco de um processo lento, porém contínuo de trans-
formações. Em termos estruturais, a abertura da estrada Ilhéus-Lapa e 
da rodovia federal BR-4 (Rio-Bahia, atualmente identificada como BR-
116 ou Rodovia Santos Dumont), que cruzavam a cidade, constituiu o 
município em um centro de intermediação, circulação e distribuição de 
pessoas, serviços e produtos diversos, proporcionando uma expansão 
econômica que passou a atrair especialmente imigrantes de outras áreas, 
mormente do sertão baiano, de outros estados do Nordeste e de Minas 
Gerais, que se instalaram em grande número na cidade ao longo das dé-
cadas seguintes. A nova camada populacional estava voltada majoritaria-
mente para atividades urbanas, tinha uma menor dependência em rela-
ção aos fazendeiros e diluía, assim, a influência das famílias tradicionais. 
Essa nova camada tornou-se um agente democratizante da vida social e 
política conquistense, reduzindo, sem no entanto eliminar, a influência 
das tradicionais famílias oligárquicas locais. (SOUZA, 2020, p. 38).

Conforme observado na nota do Jornal Correio de Manhã de 25 
de junho de 1949, Conquista fez parte do quinto trecho de construção 
da BR 116 (denominada de BR-4, naquela época), correspondendo rio 
Pardo e além Porções, próximo a Manoel Vitorino, em uma extensão 
de 180 quilômetros. Segundo informação do jornal, naquela parte das 
obras ocorreram muitas dificuldades com relação a água para beber 
e também para o maquinário, continuando “muito acidentada a re-
gião, alcançando a estrada a [sic] quota de 1.052 metros na serra de 
conquista”. O limitado acesso à água para a construção da estrada 
e abastecimento dos trabalhadores envolvidos na difícil tarefa foi re-
latada por José Paulo de Souza, conhecido por Zé Mineiro (nascido 
em Salinas no Vale do Jequitinhonha) que aos 14 anos ele trabalhou 
arduamente carregando água em lombo de mulas, recurso retirado 
de açudes e aguadas de fazendas dos arredores. O isolamento, a di-
fícil topografia e o limitado acesso aos recursos hídricos nos dá uma 
dimensão do caráter épico da empreitada. O trecho aberto sob o go-
verno Dutra em 1948 permaneceu até o início da década 60 dispondo 
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apenas do cascalho, a pavimentação asfáltica foi inaugurada em 1963 
já sob o governo João Goulart que visitou a cidade para o ato formal 
no dia 30 de maio. O jovem que carregou água em mulas, se tornou 
Chofer (como os motoristas profissionais eram denominados a épo-
ca) e percorreu a rodovia que ajudou a construir literalmente com 
as mãos por mais quatro décadas, em 2008 a prefeitura de Vitória da 
Conquista o homenageou com uma placa comemorativa de sua traje-
tória no trecho urbano da rodovia. (SOUZA, 2020, p. 70).

FIGURA 1 – Construção da Rio-Bahia em

Fonte: Jornal Correio de Manhã de 25 de junho de 1949 – http://
hemerotecadigital.bn.br/acervo-digital/correio-manha/08984
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A partir da década de 70 do século XX, Vitória da Conquista, tor-
nou-se também um importante centro da cafeicultura, o que muito 
impulsionou o seu crescimento e desenvolvimento. Hoje, a cidade 
consolidou a sua condição de mais importante do Sertão Baiano e 
uma das mais prósperas do Norte e Nordeste do Brasil, com uma 
população estimada em 343.643 habitantes, segundo informações do 
IBGE22. Conquista é um importante polo comercial e de prestação de 
serviços, sobretudo no que se refere aos serviços médico-hospitalares, 
consultorias e assessorias de empresas, além de ser um dos importan-
tes centros educacionais do interior da Bahia. É, portanto, uma cidade 
com grandes destaques e com imensas perspectivas e a terceira maior 
do Estado, ficando atrás apenas da capital e de Feira de Santana.

FIGURA 2 – Atlas geográfico de Vitória da Conquista

Fonte: ATLAS GEOGRÁFICO DE VITORIA DA CONQUISTA-BA. Altemar Amaral Rocha/ 
Ana Emília de Quadros Ferraz, 2005. http://observatoriogeograficoamericalatina.
org.mx/egal10/Nuevastecnologias/Sig/19.pdf. Acesso em 18 de agosto de 2022.

22.  Informações do site oficial do IBGE: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/ba/
vitoria-da-conquista.html . Acesso em 9 de agosto de 2022.
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A benzedura no contexto rural e urbano

O desenvolvimento econômico da região e o contato com grandes 
centros urbanos, ocorrido principalmente a partir da década de 1940 
com a implantação das rodovias e a transformação de Vitória da Con-
quista em entroncamento rodoviário – como dito anteriormente – 
contribuiu muito para que ocorressem modificações significativas no 
comportamento e mentalidade da população local. Com o advento 
da cultura do café nos anos setenta as transformações foram muito 
mais presentes, principalmente porque provocaram o êxodo rural e 
migrações23 (chegavam pessoas de várias regiões para residir na ci-
dade), resultante da busca de melhores condições de vida por parte 
de pequenos proprietários rurais cultivadores de uma agricultura de 
subsistência, arrasados pela seca, à procura de trabalho nas lavouras 
cafeeiras; além daqueles que vinham em busca de firmarem-se e pros-
perarem-se com estabelecimentos comerciais em diversos ramos (ali-
mentação, construção, casas de peças, oficinas e etc.).

O deslocamento do campo para a cidade – bem como de cidades 
de pequeno porte para outra de porte médio –, sem dúvida nenhu-
ma, acabou por contribuir para a integração entre elementos da cul-
tura tipicamente rural com a cultura urbana, passando por transfor-
mações e sendo também reinventada constantemente. A difusão das 
benzedeiras se enquadra também dentro dessa experiência social da 
migração, bem como as modificações sofridas no seio de suas práticas 
profissionais inseridas neste mesmo quadro.

Muitas das benzedeiras que entrevistamos disseram que chega-
ram à cidade em fins dos anos sessenta até início dos anos oitenta 
– coincidindo, portanto, com o período em que a cafeicultura era a 

23.  Uma das mais significativas transformações diz respeito ao crescimento demográfico da 
região do Planalto de Conquista no período que vai da implantação ao desenvolvimento da 
cafeicultura no que se refere aos habitantes não naturais que – segundo dados dos censos do 
IBGE – dá um salto de 44.434 habitantes em 1970 para 83.611 habitantes em 1980, ou seja, 
um crescimento de 53.2% no período de 10 anos.
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principal fonte econômica da região. Encontramos, também, embora 
em quantidade inferior, mulheres que vieram para a cidade entre os 
anos trinta e cinquenta.

A grande maioria desse contingente migrado passou a concen-
trar-se nos bairros periféricos da cidade, onde já existia uma grande 
população composta por pessoas advindas, majoritariamente, de um 
contexto rural – processo também chamado de “ruralização da ci-
dade” –, submetidas às condições mais adversas, pessoas estas com 
baixo poder aquisitivo, privadas de uma infra-estrutura urbana básica 
(saneamento, iluminação, educação, saúde e etc.) agravando-se mais 
ainda com a chegada de novos moradores. É também nesse contexto 
de deslocamento espacial que as benzedeiras se fazem presentes. Só 
para se ter uma ideia da presença dessas rezadeiras no processo mi-
gratório, é que as entrevistadas, na grande maioria, não são filhas do 
município de Vitória da Conquista e algumas nem mesmo do Estado 
da Bahia24.

O processo migratório fez com que Vitória da Conquista passas-
se por grandes transformações, principalmente no que se refere ao 
crescimento populacional e consequentemente a ocupação de espa-
ços próximos ao perímetro urbano provocando o surgimento de no-
vos bairros periféricos. “De 1972 a 1985, houve um maior impulso de 
crescimento da malha urbana, sendo, responsável [...] a implantação 
da economia cafeeira e seus reflexos no desenvolvimento do comér-
cio e no setor de serviços” (TANAJURA, 1992, p.102).

No fenômeno da benzedura, embora não tenha grande diferença 
de sua representação rural com a urbana, encontramos algumas alte-
rações – observadas em nosso trabalho de campo – de um contexto 
para o outro.

No contexto rural, historicamente, as benzedeiras exerceram – e 
em algumas localidades ainda exercem – um papel importante nas 

24.  Um terço das benzedeiras entrevistadas nasceu no Estado de Minas Gerais.
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comunidades às quais pertencem. Elas produziam o seu ofício me-
diante um exercício que caracterizava uma espécie clínica geral, aten-
dendo desde males mais comuns e simples até os mais complicados. 
Atuavam, e ainda atuam, também, no tratamento de animais (no ca-
valo com bicheira, na cabra e na vaca para darem mais leite...) e nas 
plantações para que prosperassem (OLIVEIRA, 1985b).

O conhecimento das benzedeiras no campo da medicina popular, 
através do domínio de plantas com propriedades medicinais e a atua-
ção que julgam ter no campo do sagrado são colocados em prática de 
acordo com a necessidade das procuras.

Nos centros urbanos, as benzedeiras vão encontrar uma realidade 
diferente da vivida nas comunidades de origem. A hegemonia desse 
tipo de prática na zona rural difere um pouco da vivenciada nas ci-
dades. Em geral, as benzedeiras que vivem em um contexto urbano 
perdem um pouco da hegemonia – que haviam adquirido junto aos 
seus pares em um universo rural –, pela própria dinâmica desse meio, 
dividindo seu espaço com várias outras práticas, inclusive com ben-
zedeiras de correntes diferentes (umbandista, kardecista...), além da 
presença mais constante do médico, apesar da carência de assistência 
médico-hospitalar.

Embora não tenhamos encontrado nos discursos das benzedeiras 
uma dicotomia entre a prática exercida por elas com a representação 
dos agentes oficiais da medicina erudita, percebemos referências no 
que diz respeito aos males de exclusividade de seu domínio, a exem-
plo do quebranto e mau-olhado, vento virado e espinhela caída entre 
outros; essa diferença esteve bastante clara em todos os depoimentos, 
tanto na zona rural quanto na cidade.

Outra constatação em nossas pesquisas foi que, devido ao distancia-
mento das comunidades rurais com centros da medicina oficial, as ben-
zedeiras são muito mais procuradas para intervir em casos de doenças 
mais graves, enquanto que, nas cidades, os doentes recorrem diretamen-
te aos postos de saúde ou aos hospitais. Essas necessidades imediatas 
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fortalecem ainda mais a importância e a atuação dessas representantes 
das práticas populares de cura, embora sejam casos extremamente com-
plicados, podendo até provocar a morte do doente, a exemplo de uma 
crise de apendicite, dentre outras tantas encontradas nos relatos. A reali-
dade hoje, na segunda década do século XXI, é diferente, mais longe de 
ser ideal, embora tenha ocorrido uma ampliação de centros de saúde na 
cidade e também a implantação de unidades na zona rural25.

A benzedura, tanto no campo quanto na cidade, é visto como um 
ato de caridade, portanto não pode ser cobrado, pois essa ação está re-
vestida de um caráter místico e a gratuidade está diretamente ligada à 
continuidade da prática, à manutenção do dom26. Não obstante a isso, 
na cidade encontramos referências a benzedeiras que cobram pelos 
seus serviços, tendo inclusive tabelas de preços de acordo com as es-
pecialidades. No campo, não houve menção a esse tipo de atitude.

Na zona rural, com maior intensidade, a procura pelos serviços 
dessas terapeutas populares não é apenas uma questão de opção, 
mas, também e primeiramente, um assunto de crença, crença esta 
que teve, e ainda tem, um papel fundamental na sustentação das suas 
práticas de cura. As benzedeiras, em alguns locais do Brasil, ainda são 
responsáveis, não só pelo bem estar e saúde das pessoas de seu meio, 
mas também pelo cuidado com a “lavoura” e a “criação”. Na zona 
rural, a benzedura ainda se apresenta – embora não com a mesma in-
tensidade de décadas anteriores – como uma prática popular de cura 
por excelência.

Para concluir esta primeira parte do livro gostaríamos de fazer 
referência a presença, em alguns centros urbanos do nordeste brasi-
leira, de benzedeira em sala próximo a ambulatórios ou mesmo em 
postos de saúde.

25.  Vitória da Conquista hoje possui Unidades de Saúde da Família em todos os distritos do 
munício.
26.  Trataremos desse assunto em outro capítulo.
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C A P Í T U L O  I I

PRÁTICAS POPULARES DE CURA E 
ELEMENTOS DA MEDICINA ERUDITA

“A magia, no conjunto, é, pois, objeto de uma 
crença a priori, crença que é coletiva, unânime, 

sendo a natureza dessa mesma crença que faz com 
que a magia possa facilmente atravessar o abismo 

que separa seus dados de suas conclusões.”27

Medicina popular enquanto uma prática historicamente 
acumulada

Apesar do avanço em que a medicina se encontra hoje, no século XXI, 
a procura por terapêuticas populares representa uma realidade e não 
ocorre apenas nas regiões mais atrasadas do mundo, pelo contrário, 
nos grandes centros também se mostram ainda presentes.

Fazendo referência a Campinas, enquanto grande centro de pro-
liferação científica e experiências na medicina erudita, Elda Rizzo de 
Oliveira28, na década de oitenta do século passado, observou que era 
uma cidade onde havia ainda uma enorme proliferação das práticas 
populares de cura, práticas essas que poderiam ser encontradas não 
só nas periferias, mas mesmo no centro da cidade (1983, p. 2). Esse 

27.  MAUSS, 1974, p. 126.
28.  Apesar de ter escrito isto no início da década de 80 do século passado, algumas coisas 
ainda são atuais.
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não era um quadro exclusivo da região retratada, mas uma realidade 
observada em muitas partes do Brasil.

A medicina popular, em oposição a medicina acadêmica, é pratica-
da majoritariamente por pessoas simples, pertencentes às populações 
pobres que, fazendo uso de ervas, raízes, rezas e simpatias, trabalham 
no sentido de promover a cura em pessoas também, na sua grande 
maioria, parte do mesmo meio social. As práticas populares de cura 
são experiências concretas, familiares e presentes no nosso cotidiano, 
desenvolvidas por vários terapeutas populares: benzedeiras, curan-
deiros, parteiras, ervateiros, raizeiros, etc.

Tais terapêuticas não são reminiscências do passado, vez que elas vêm se 
difundindo paralelamente ao crescimento dos serviços de atendimento 
médico, mais moderna e eficaz, vai ocupando o espaço, elas se apresen-
tam como uma alternativa às práticas oficiais de saúde. (QUINTANA, 
1998, p. 31)

Devemos compreender a medicina popular enquanto parte de um 
processo histórico, desenvolvido dentro da cultura popular, que diz 
respeito ao presente, portanto atual e viva. Não é um fenômeno re-
cente, muito pelo contrário, a princípio ela é um modo de medicar 
tradicional, porém em constante transformação.

Podemos defini-la como sendo uma maneira peculiar de lidar 
com as doenças, e consequentemente trabalhando no sentido da 
prevenção e da cura, buscando, acima de tudo, para a fabricação de 
seus remédios, recursos oferecidos pela própria natureza – vegetal, 
animal e mineral. Esses médicos populares praticam seu ofício com 
base numa compreensão coerente do mundo que vive. E ainda, “vei-
cula uma determinada visão de mundo, de doença, de organismo e 
de saúde. Esta visão é próxima ao universo de experiência da popu-
lação que a consome. A medicina popular devolve aos seus consu-
midores a possibilidade de uma relação pessoal e humana de cura 
(OLIVEIRA, 1985a, p. 14).
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A legitimação e sobrevivência das terapeutas populares, em es-
pecial das benzedeiras – objetos de estudo do presente livro –, estão 
diretamente ligadas à eficácia de suas ações, além de uma forte credi-
bilidade relacionada diretamente à crença e à religiosidade popular. 
Pessoas que normalmente procuram os seus serviços acreditam que 
eles têm um conviveu secreto com o mundo do sobrenatural, e seus 
poderes são resultados da dádiva divina. A crença, as conversas - que 
aliviam os problemas de ordem emocional e financeira, causadores 
de grande parte das procuras - rezas e remédios, preparados à base 
de raízes e ervas, são os fatores que fazem com que ocorra a eficácia, 
mesmo que seja apenas simbólica29.

O processo de migração, sem dúvida nenhuma, acaba por contri-
buir para a integração entre elementos da cultura tipicamente rural 
com a cultura urbana. A difusão das benzedeiras, por exemplo, se 
enquadra também dentro destas transformações, pois o seu ofício é 
igualmente um fenômeno historicamente rural e a sua presença nos 
centros urbanos reflete uma cultura popular migrada para a cidade e 
transformada segundo o novo ambiente30.

O baixo nível da qualidade de vida da população rural e periférica 
das cidades, a precariedade dos Serviços Públicos de Saúde observada 
nas décadas de 70, 80 e 90 do século XX31, a eficácia das práticas po-
pulares de cura e questões de ordem religiosas são os elementos que 
mais contribuem para que esses “agentes informais da saúde” conti-
nuassem atuantes. Além de que eles também representam “uma me-
dicina barata, próxima e acessível” (OLIVEIRA, 1985a, p. 9), muitas 
vezes uma alternativa à medicina oficial, como já dito anteriormente.

29.  O processo de legitimação e a eficácia iremos abordar em outro capítulo do presente 
trabalho.
30.  Ver Elda Rizzo de Oliveira, 1983 e 1985b.
31.  A maior parte da população pobre, rural e urbana, é carente de assistência médico-hos-
pitalar e de medicamentos.
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Podemos ainda compreender a medicina popular enquanto uma 
prática tradicional de resistência política e cultural à medicina erudi-
ta. Luta essa que representa a sobrevivência de grupos desfavorecidos 
e a manutenção de seus costumes, hábitos e tradições, ou seja, de sua 
cultura de origem. É um confronto, nem sempre claro, entre o popu-
lar (dominado) e o oficial (dominante).

No exercício cotidiano do povo brasileiro, apesar da forte influência da 
racionalidade moderna e do tecnicismo da medicina padrão sobre os 
modelos e as percepções do corpo, outras racionalidades estão presen-
tes, oriundas de outras referências culturais, impregnando o corpo de 
sentidos diversificados e ampliando o leque de possíveis atuações tera-
pêuticas. As dimensões simbólicas, mágicas ou místicas atuam nas re-
presentações e nas ações relativas ao corpo e seus processos, quaisquer 
que sejam os ambientes culturais ou os contextos sociais das práticas te-
rapêuticas. Afinal, não é possível estabelecer, na vida humana, distinção 
categóricas entre o âmbito racional e o micro-simbólico, pois eles estão 
interligados e imbricados numa relação complexa e inteira. (OLIVEIRA; 
OLIVEIRA, 2007, p. 23-24)32

Apesar de todo discurso, muitas vezes preconceituoso, que a ciên-
cia erudita faz no intuito de desqualificar as práticas populares de 
cura, elas ainda se mostram presentes, reafirmando sempre que não 
existe apenas uma única maneira de medicar. Como já dito anterior-
mente, parte das técnicas desenvolvidas pelas medicinas populares 
não surge de uma hora para outra, pelo contrário, é fruto de sécu-
los e séculos de observações, comparações e classificações, utilizan-
do métodos que não são idênticos aos da ciência moderna, mas que 
nem por isso chegam, em alguns casos, a resultados insatisfatórios. O 
“cuidado com a observação exaustiva e com o inventário sistemático 
das relações e das ligações pode às vezes chegar a resultados de boa 
postura científica” (LÉVI-STRAUSS, 1989, p. 25-6).

32.  OLIVEIRA, Marília Flores Seixas de; OLIVEIRA, R. J de. Na trilha do caboclo
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Foi através da observação sistemática do meio em que vive, do co-
nhecimento da flora e da fauna e suas propriedades medicinais, que 
os curandeiros primitivos – homens em regime de comunidade pri-
mitiva – adquiriram habilidades para tratar seus doentes. Segundo 
Lévi-Strauss (1989), alguns cientistas que pesquisaram sob poder de 
classificação dos indígenas chegam a afirmar que seria muito viável 
a combinação da ciência médica com muitos curandeiros selvagens, 
isto devido a eficácia, pelas habilidades de curar seus semelhantes.

Os índios têm a qualidade de observar e sistematizar os fatos cien-
tíficos relacionados com as formas inferiores da vida animal. As des-
cobertas da virtude terapêutica dos produtos naturais são fruto da 
observação, estudo minucioso, além de prestar atenção nos detalhes 
e preocupações com as diferenças. Os nossos médicos populares her-
daram esse poder de observação e classificação, transformando-o e 
adaptando-o no passar dos tempos. São os herdeiros de uma longa 
tradição científica.

A primeira descrição metódica das plantas utilizadas com fins medici-
nais pela população indígena no Brasil é atribuída a William Pies, médi-
co da expedição dirigida por Maurício de Nassau ao nordeste do Brasil 
durante a ocupação holandesa (1630-1654). Na época, foram descritas 
a ipecacuanha, o jaborandi e o tabaco. Alguns anos mais tarde, a mis-
são científica trazida ao Brasil pela princesa Leopoldina seria de grande 
importância científica para o país. Durante essa missão, o botânico Karl 
Friedrich Phillip Von Martius, documentou em detalhes a flora brasilei-
ra. Em 1847, a convite de Von Martius, chegou ao Brasil o farmacêutico 
Theodor Peckholt, que acredita-se ter analisado mais de 6000 plantas, 
tendo publicado os resultados do seu trabalho em mais de 150 artigos 
científicos. Atribui-se a Peckholt o primeiro isolamento e descrição de 
uma substância química bioativa, a agoniadina, extraída das cascas de 
agoniada. (ALMEIDA, 2011, p. 52)

Como referido anteriormente, as práticas populares de cura, tam-
bém, estiveram presentes na sociedade brasileira durante o Período 
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Colonial. Analisando-as vamos observar que os detentores de conhe-
cimentos terapêuticos de vegetais, minerais e animais, na sua grande 
maioria, foram os indígenas, os africanos e os mestiços juntamente 
com um rico acervo europeu da medicina popular. Estes foram, hege-
monicamente, os “médicos populares” da sociedade colonial, anteces-
sores dos nossos modernos curandeiros, benzedeiras, ervateiros, etc.

As curas mágicas tinham grande importância nas culturas primitivas. 
Tratar doenças adequadamente, ter êxito nas curas eram provas de ta-
lento dos feiticeiros Tupinambá. Nossos primeiros cronistas aludem, 
muitas vezes de forma reprobatória, à habilidade africana em curar com 
ervas...” (SOUZA, 1995, p. 166).

Na sociedade colonial, a medicina popular e fontes milagrosas fo-
ram, majoritariamente, os únicos recursos de que a maioria da po-
pulação se valia. Os benzedeiros e curandeiros, mediante orações e 
palavras mágicas, juntamente com os conhecimentos medicinais de 
ervas, raízes, propriedades animais e vegetais, fabricam remédios – 
chás, mezinhas, garrafadas, etc. –, que serviam à população doente 
e carente de condições de vida mais dignas e de acompanhamento 
médico frequente.

Juntamente com a abordagem acerca da importância das formas 
populares de medicar na sociedade colonial, faz-se necessário obser-
var também um pouco da interpretação da doença nos primeiros 
tempos da colonização portuguesa no Brasil. Esse tipo de análise é in-
teressante, principalmente para que possamos ter mais clareza acerca 
da atuação da Igreja Católica em todas as dimensões da vida colonial, 
não só a saúde espiritual, mas também a saúde física de sua popu-
lação, intervindo com todos os seus mecanismos – principalmente 
com o Tribunal do Santo Ofício33 – para manter a ordem e reproduzir 

33.  “A Inquisição como tribunal religioso encarregado de julgar e punir culpas de here-
sias foi estabelecido no século XIII para enfrentar o avanço cátaro. Nomeados pelo papa, 
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sua ideologia. Portanto garantir sua dominação. “Na sociedade tra-
dicional européia, também se via a doença como algo que, sendo so-
brenatural, só poderia ser vencida com o recurso a meios da mesma 
natureza” (SOUZA, 1995, 167).

A doença era representada no imaginário do homem na Améri-
ca portuguesa – assim como em todo o mundo ocidental no período 
medieval e início dos tempos modernos – como sendo uma advertên-
cia de Deus pelas infrações e infidelidades cometidas pelos homens. 
Estava diretamente associada à questão da culpa e, tudo que de ruim 
acontecia às pessoas em particular ou à comunidade em geral (epi-
demias principalmente), não era interpretado como sendo uma defi-
ciência do sistema sanitário, de carência alimentar ou qualquer outro 
fator relacionado às condições de vida da população, mas sim, uma 
conseqüência da cólera divina. É interessante apontar aqui que este 
não era um discurso apenas dos clérigos e pregadores, mas da grande 
maioria da população incluindo aí os próprios médicos.

Fazia parte da doutrinação dos fiéis no Brasil de antanho a crença de que 
Deus Onipotente, Justo Juiz e Senhor dos Exércitos costumava castigar 
os relapsos ou pecadores contumazes enviando à humanidade pestes, 
pragas, tempestades e toda sorte de infortúnios. Portanto, o medo dos 
castigos terrenos, como as doenças e desgraças, ou da punição post-mor-
tem, com as chamuscaduras do Purgatório ou a perdição eterna na Gee-
na, levava, com certeza, um grande número de devotos à contrição e 
à via estreita da virtude. Alguns desenvolviam verdadeira paranóia em 
relação à possibilidade de que a confissão de seus pecados não tivesse 
sido suficientemente completa e total, permanecendo, assim, em pecado 
mortal e sujeitos à condenação eterna. A esse tipo de paranóia os mora-
listas chamavam de escrúpulos, e diversos tratados teológicos discutem-
-lhe as vantagens ou como superar tal desconforto d’alma. Outros ima-
ginavam “comprar” o céu e reduzir a permanência no cálido Purgatório, 

diretamente submetidos a Roma, os inquisidores medievais criaram o procedimento a ser 
adotado posteriormente pelos tribunais da Época Moderna...” (SOUZA, 1995, 279).
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adquirindo bulas e breves ou deixando polpudas somas testamentárias 
para a celebração de missas votivas. O testamento do sertanista Domin-
gos Afonso Mafrense (1711) é especialmente ilustrativo nesse particular: 
deixou à Companhia de Jesus dezenas de fazendas no Piauí e ri-quíssi-
mos imóveis na cidade da Bahia em troca de que se lhe celebrassem to-
dos os dias, “até o fim do mundo, uma missa pelo descanso eterno de 
sua alma. (MOTT, 1997. p. 176-177).

Esse modelo interpretativo da doença, enquanto demonstração 
de descontentamento divino, passa também pela análise de François 
Laplantine acerca da doença-maldição, ou seja, uma explicação religio-
sa para a morbidez, muito utilizada nas sociedades mais tradicionais.

No interior desse mesmo modelo que comanda as interpretações reli-
giosas da doença como conseqüência da fatalidade, dois casos podem ser 
facilmente identificados. A doença é atribuída à onipotência da ‘nature-
za’ considerada ‘má’ [...]; a doença é expressão de uma relação distendi-
da entre o indivíduo e a sociedade apreendida como ‘má’. (LAPLANTI-
NE, 1991, p. 228).

A noção de doença ligada diretamente ao pecado, ou seja, a idéia 
de pecado como sendo um instrumento de explicação conceptual da 
morbidez, só começa mesmo a ser rompido a partir do final do século 
XVIII para início do século XIX. (CRESPO, 1990).

A manipulação dos médicos, apesar da existência apenas de pou-
cos, na colônia era tamanha que, segundo Mary Del Priore (1997), 
eles criavam seus próprios conceitos, ultrapassando inclusive, o do-
mínio da medicina34. É em meio a esses conceitos que se encontram 
as interpretações médicas referentes à mulher – em consonância com 
os tratados acerca da demonologia – e a necessidade de mostrar a 
inferioridade em relação ao homem. Inferioridade esta, não apenas 
no que se refere aos órgãos específicos da mulher, mas sobretudo, 

34.  Ver também GRIECO, 1995.
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relacionada às suas características morais. Essa era uma discussão im-
portada de Portugal, assim como os médicos que aqui atuaram.

Medicina erudita, magia e práticas populares de cura

Os séculos XVII e XVIII conheceram relativos avanços no meio in-
telectual e científico em vários países da Europa e a medicina tam-
bém se enquadra nesse progresso, sobretudo com o movimento Ilu-
minista.

Dentro dos seus discursos, os Iluministas primavam pela valoriza-
ção da razão e seu lugar acima de qualquer autoridade ou regra. Ela 
era interpretada enquanto soberana e livre. Para que a Razão pudesse 
reinar plenamente, era também necessário proporcionar a harmonia 
do corpo. Assim, partindo desse princípio, defendiam a ideia de que, 
para se ter uma mente sã, fazia-se necessário manter o corpo são. 
Esse tipo de discurso, embora teoricamente dirigido a todos, era vá-
lido apenas para uma minoria da sociedade, os intelectuais e perten-
centes a uma elite. Nesse universo de discussão, o campo da loucura 
também foi objeto de pesquisas35.

Apesar do desenvolvimento no pensar a doença, Portugal – e con-
sequentemente as suas colônias – permanecia resistente às mudanças, 
prevalecendo uma noção marcadamente religiosa por parte de seus 
médicos fieis às crenças36. Segundo Mary Del Priore, o atraso cien-
tífico da medicina portuguesa está relacionado, principalmente, às 
perseguições da Inquisição, caçadora de opiniões discordantes de seu 
fervor ortodoxo.

35.  Segundo Paula Montero (1985) – fazendo uma referência acerca das condições dos doen-
tes mentais – a sociedade medieval concebia a loucura como um fenômeno de ordem moral. 
Já no século XVIII, período da Razão Iluminista, a loucura se transforma em um fenômeno 
animal. Os loucos passaram a ser trancafiados (enjaulados) atraindo a curiosidade de pessoas 
que, num ato de piedade, lhes davam alimentos. Somente no século XIX é que a loucura pas-
sa a ser visto com mais cautela, tornando-se objeto de um saber específico.
36.  Ver Jorge Crespo, 1990.
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Nos séculos XVI e XVII, os jesuítas, o Tribunal do Santo Ofício e a Coroa 
uniram-se contra qualquer nova iniciativa científica ou cultural, conside-
rando-as todas pura heresia. Tal reação levou as universidades e os colégios 
a uma dura fase de estagnação na qual os alunos eram instruídos exclusiva-
mente com livros dos velhos mestres, como Aristóteles ou Galeno. O ensi-
no oficial de medicina mostrava-se impermeável a todo o progresso que se 
verificava fora de Portugal, continuando a oferecer, para a desgraça de seus 
doentes, um exemplo extremo de dogmatismo. (DEL PRIORE,1997, p. 80).

Diante dessa realidade, era inevitável o obscurantismo e a ignorân-
cia de Portugal e de suas colônias no que se refere à medicina, tudo isso 
em nome de uma ideologia religiosa. Esse atraso científico pode ser ve-
rificado também nos medicamentos utilizados nos combates às doen-
ças e epidemias que, muitas vezes consistiam em rituais e simpatias pa-
recendo, contraditoriamente, muito mais com rituais de feiticeiras.

Gilberto Freyre, em Casa-grande e Senzala, esclarece acerca das práticas 
médicas no Brasil durante o século XVII, relata sobre medicamentos re-
ceitados aos doentes – beber pós de caranguejos queimados, chás de per-
cevejos, moela de ema, chás de excremento de rato, pós de esterco de cão 
e etc. – herança de Portugal trazida para o Brasil, que pouco diferenciava 
dos procedimentos dos curandeiros africanos e caboclos37. “Uma medici-
na que pela voz de seus doutores mais ortodoxos receita aos seus doentes 
tamanhas imundícies dificilmente pode firmar pretensões de superior à 
arte de curar dos africanos e dos ameríndios. ” (FREYRE,1997, p. 364).

Essas práticas e o número reduzido de médicos diplomados38, os 
formados na ciência hipocrática, fizeram com que o quadro brasileiro 
não mudasse muito até final do século XIX.

37.  A repressão, tanto da Igreja quanto do Estado, tinha como alvo os agentes de cura e não 
os meios utilizados para remediar a doença. “A medicina estava autorizada a lançar mão de 
outros meios que também eram condenados. Símbolos do universo demoníaco, utilizados 
freqüentemente na confecção de feitiços, fazem-se muito presente nas farmacopéias ou cole-
ções de receitas. ” (RIBEIRO, 1997:91).
38.  Nos séculos XVI e XVII no Brasil os poucos médicos diplomados concentravam-se basi-
camente nos centros urbanos, e de preferência naqueles mais movimentados.
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Vale a pena salientar que, no ano de 1899, clinicavam, em todo o país, 
apenas doze médicos formados. A conseqüência disso foi permanece-
rem as tradições dos indígenas quase exclusivamente nas mãos dos bar-
beiros, dos autodidatas e das mulheres-velhas que funcionavam como 
parteiras. (CAMPOS, 1955, p. 28).

Além das questões de ordem religiosas apresentadas, é impor-
tante também atentar para as dificuldades e falta de recursos com 
que se praticava a medicina no Brasil. Assim, para quase todas as 
doenças, fossem elas infecciosas ou parasitárias, administravam-se 
métodos de sangria, prática exercida prioritariamente pelos cirur-
giões-barbeiros e, em menor grau, por cirurgiões-aprovados39. Tan-
to esses (cirurgiões-barbeiros), quanto os físicos40 até o início do sé-
culo XVIII, não tinham grandes prestígios no meio político e nem 
social da elite colonial.

Os Cirurgiãos-barbeiros exerciam várias atividades: cortavam ca-
belos, faziam barbas, e pequenas cirurgias como a sangria, extração 
de dentes, aplicação de “bicha” (sanguessuga), ventosas e clisteres, 
além de parcos conhecimentos de boticas. Até meados do século 
XVII, esses profissionais que atuavam em terras brasileiras eram 
portugueses e espanhóis – cristãos-novos ou meio-cristãos-novos41 
–, após esse período, o ofício passa a ser ocupado basicamente por 
negros e mestiços. A imagem que segue é uma boa representação 
desses oficiais no cotidiano da vida colonial e na placa acima da por-
ta é possível ler: “Barbeiro, Cabellereiro, Sangrador, Dentista e Dei-
tão-se Bixas”

39.  Nesse período existiam várias categorias de cirurgiões: além dos dois citados acima va-
mos encontrar também os cirurgião-ajudante, cirurgião-diplomado, cirurgião-militar, cirur-
gião-mor, cirurgião do Partido, dentre outros.
40.  Os físicos ou licenciados eram denominações dadas aos médicos propriamente ditos, 
aqueles formados em escolas européias. (SANTOS FILHO, 1991, p. 59-67).
41.  Ver SANTOS FILHO, 1991, p. 340-1 (vol. 1).
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FIGURA 3 - Loja de barbeiro - J.B. Debret

Fonte: JEN BATISTE DEBRET. Loja de barbeiros, 1821. aquarela sobre 
papel, 18 x 24,5 cm. http://www.dezenovevinte.net/artistas/debret_01_

arquivos/jbd_barbeiros.jpg. Acesso em 17 de agosto de 2022

Ser um cirurgião-barbeiro não representava estar livre, totalmen-

te, do controle estatal. Na Revista do Instituto Geográfico e Histórico 

da Bahia de 1897, números 11 a 14, encontramos o seguinte regimen-

to dos barbeiros:

Levará por cada uma sangria picada no braço 120 rs., as abentadas a 60 rs.

De fazer huma barba 20 rs.

De cortar cabello 20 rs.

De amolar, e afiar huma navalha 20 rs.

De palmilhar hum par de mêas pondo seu panno e fita 320 rs.
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E, levando por mais dos preços taxados, pagará 6$ de condennação, e 30 
dias de cadêa.42

O receio da navalha do “sangrador” também foi mencionado em 
uma das entrevistas realizadas com uma benzedeira da cidade de Vi-
tória da Conquista. Ao referir-se acerca da doença que teve, ainda 
quando mocinha, ela fala do temor que tinha do “dotô de navalha”:

[...] eu doeci da mão, dum panarismo muito forte nessa mão [mão direi-
ta] e aí morava numa mata e não tinha benzedeiras nem dotor. Os dotor 
que havia era aquelas pessoa que cortava com a navaia [navalha]... Aí eu 
tive muito medo, eu tava já com a idade de dezessete anos, tive muito 
medo. (dona Vitória). 43

A sangria, principal atividade dos cirurgiões-barbeiros, não era 
praticada apenas por pessoas ignorantes e desconhecedoras das ati-
vidades da medicina científica, pelo contrário, era uma prática desen-
volvida também por aqueles formados na ciência hipocrática: “Remé-
dio para todos os doentes, a sangria que ocupara centenas de páginas 
na Coleção hipocrática era uma prática sanitária cuja origem perdia-
-se na noite dos tempos” (DEL PRIORE, 1997, p. 97).

Utilizar-se do instrumento da sangria para promover a cura tam-
bém era um mecanismo utilizado pelos indígenas brasileiros antes do 
processo colonizador, como atesta Santos Filho:

A escarificação e a sangria eram de uso corrente. O curador, denomi-
nado ‘pagé’, depois de friccionar com folhas de urtiga (Urtica urens) ou 
de cansanção (Yatropha urens) a parte dolorosa ou inflamada do corpo, 
incisava-se e escarificava com pedra afiada, até que vertesse sangue. Por 
vezes a sangria era praticada em veia frontal ou da panturrilha, raramen-
te nos cotovelos. (SANTOS FILHO, 1991, p. 107 – vol 1).

42.  Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, 1897, nº 11 a 14, p. 62.
43.  Pelas contas de dona Vitória, isso aconteceu por volta de 1930 a 1932.
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A presença dos cirurgiões-barbeiros nas sociedades da Europa Mo-
derna também foi bastante significativa, assim como a atuação dos 
que cuidavam do preparo de medicamentos.

O boticário, profissional que lidava diretamente com o preparo de 
substâncias medicamentosas, feitas à base de ervas, raízes e outros 
componentes, era outro grupo que atuava no combate às doenças no 
Brasil durante o período colonial. Ele tinha licença para praticar (em 
suas boticas) tal ofício. Contudo era também muito comum encon-
trar os que exerciam essa atividade sem nenhuma autorização, nem 
maiores qualificações para tal função.

Christopher Hill (1992) coloca que a disputa44 entre esses três gru-
pos (cirurgião-barbeiro, boticário e médico diplomado) e mais dos ci-
rurgiões, distintos quanto à organização, responsáveis pelas práticas 
médicas na Inglaterra até meados do século XVIII – era uma realidade 
constante, tomando um impulso maior após a vitória do Parlamento 
frente aos poderes conservadores. Os membros do Colégio dos Médi-
cos, na sua grande maioria, eram dependentes e estavam diretamente 
ligados à corte real. Neste caso, a manutenção da monarquia absolu-
tista era essencial para a preservação de seus privilégios. A rivalidade 
entre esses grupos era, em grande parte, econômica, pois os médicos 
viam os outros grupos como sendo seus subordinados. “O médico, 
como um poderoso comandante, tem por seus subordinados os co-
zinheiros para as dietas, os cirurgiões para as operações manuais e os 
boticários para a confecção e o preparo dos medicamentos” (HILL, 
1992, p. 110).

Na relação entre esses três grupos, quase sempre conflituosa45, ve-
rifica-se claramente uma distinção de classes (vista na Europa como 

44.  Apesar dele se referir a uma realidade vivida na Inglaterra em meados do século XVII, a 
disputas também era verdadeira em outras partes da Europa, bem como aqui no Brasil até 
meados do século XIX.
45.  Ainda segundo Hill (1992), houveram aqueles – inclusive médicos pertencentes ao Co-
légio dos Médicos – que, ainda nessa época, questionaram esse tipo de discriminação em 
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no Brasil durante todo o período colonial), tanto dos profissionais 
quanto da clientela. Os médicos, membros de uma elite, tinham sido 
formados em um meio acadêmico, que apenas aqueles que tinham 
poderes econômicos e políticos podiam frequentar. Eles exerciam o 
monopólio da prática médica “científica” – dizendo serem os porta-
dores legítimos do saber científico – e atendiam a uma clientela per-
tencente ao mesmo meio social do qual faziam parte, utilizando, para 
tanto, como seus subordinados, aqueles que tinham as técnicas de fa-
bricação de medicamentos e os que exerciam operações manuais.

Mesmo exigindo para si o controle da prática médica, o médico fí-
sico não conseguia garantir sua hegemonia frente às demais maneiras 
de medicar, muito pelo contrário. Seus espaços eram cada vez mais 
limitados, apesar de contar com as autoridades estatais e religiosas, 
além de se apossar de mecanismos de curar que originalmente per-
tencia a medicina popular.

“Vividas cotidianamente de forma semelhante por todos os estratos da 
sociedade, as diversas concepções terapêuticas difundidas no Brasil co-
lonial se entrecruzaram num ambiente extremamente conflituoso. Em 
ampla variedade de aspectos, o saber médico erudito e o popular eram 
indissociáveis; no entanto, os representantes da arte oficial lutavam fer-
renhamente contra os que praticavam curas na informalidade. Reivin-
dicando para si o controle do corpo, a medicina esvaziava o sentido dos 
conhecimentos terapêuticos populares e reinterpretava-os à luz do saber 
erudito.” (RIBEIRO, 1997, p. 89).

relação aos dois grupos considerados inferiores, bem como o monopólio exercido pelos 
médicos, propondo inclusive uma união dessas três práticas por compreender que uma 
complementava a outra. Foi partindo desse princípio que alguns profissionais, paracelsistas, 
propuseram a junção entre Galeno – e Paracelso promovendo assim, um crescimento do 
pensamento médico. Foi nesse sentido que “Nicholas Culpeper invocou os doutores Razão 
e Experiência no combate contra o dr. Tradição”. Muitos do que defenderam essa proposta 
chegaram a ser acusados de desenvolverem práticas de feitiçaria e astrologia. Esse tipo de 
denúncia favorecia a medicina oficial.
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Enquanto os médicos continuavam mantendo o monopólio dos 
cuidados com as elites, os cirurgiões, os boticários e, hegemonica-
mente, os curandeiros e os benzedores, eram os que de fato se en-
carregavam do processo de cura daqueles pertencentes às camadas 
populares e em muitos casos socorrendo também pessoas da clas-
se média.

A carência de uma medicina oficial na sociedade brasileira (durante 
a colônia e o Império), a falta de recursos de seus membros, o difícil 
acesso aos profissionais diplomados ou licenciados devido aos altos cus-
tos, e a falta de fiscalização da profissão médica, principalmente nos pri-
meiros três séculos de sua história, acabam por gerar uma hegemonia 
das práticas terapêuticas populares. Práticas estas que mesclam elemen-
tos da cultura indígena, africana e medicina popular européia, além de 
uma forte influência cristã, através da atuação dos jesuítas46.

Além desses fatores acima mencionados, a confiabilidade nas prá-
ticas populares de cura, em muitos dos casos, era visivelmente supe-
rior. A relação médico-paciente apresentava-se – ainda hoje permane-
ce em alguns momentos – como uma relação conflituosa. Enquanto 
que a aproximação doente-benzedor ou doente-curandeiro foi (e ain-
da é, embora não com a mesma intensidade) sempre carregado de 
relações pessoais, semelhanças e aproximações entre indivíduos per-
tencentes a um mesmo grupo, bem como a existência de afinidade 
no que se refere à concepção de doença. Diferentemente do médico 
com suas abstrações, o curandeiro e/ou benzedeiro utiliza-se de uma 
linguagem própria daqueles que os procuram.

Esses elementos fizeram com que aumentasse, mais e mais, a 
credibilidade nas intervenções desses terapeutas, sendo procurados 

46.  “[...] portugueses, índios e escravos recorreram aos cuidados dos padres. Em sua medici-
na, estes empregavam os conhecimentos médicos e cirúrgicos europeus da época – sangria 
a granel, principalmente por ocasião das epidemias de varíola e ‘priorizes’ –, combinado aos 
recursos médicos da terra – principalmente o conhecimento dos recursos terapêuticos das 
ervas adquirido em seu contato com os indígenas...” (MONTERO, 1985, p. 21).
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com frequência pelas populações mais desfavorecidas econômica e 
socialmente.

Concluímos esta parte sobre medicina erudita e práticas popula-
res de cura, apresentado a abordagem de Lycurgo Santos Filho em 
seu livro “Uma comunidade rural no Brasil antigo”, mais precisamen-
te o capítulo em que trata da medicina do século XIX, tendo como 
ponto de partida as anotações do “Livro da Razão, pertencentes aos 
donos do Brejo do Campo Seco, fazenda situada no atual município 
de Brumado. Porém, antes de começarmos a falar sobre as receitas 
para tratamento de doenças e afecções da época – incluindo a indica-
ção de manipulação –, julgamos importante fazer referência do con-
junto documental da fazenda, pois além do citado Livro da Razão o 
arquivo do Sobrado do Brejo teve também o Livro do Gado e outros 
documentos, impressos e manuscritos, que são registros importan-
tes “da história do alto sertão da Bahia, especialmente com relação 
às atividades econômicas, em especial, à comercialização de gado e 
de escravos, desenvolvidas entre os séculos XVIII e XIX”. (SOUZA, 
2020, p. 98). As anotações destes livros foram feitas por três gerações, 
começando em 1794 com Miguel Lourenço de Almeida – português, 
natural do patriarcado de Lisboa e Familiar do Santo Ofício – esten-
dendo até 1785; de 1794 a 1822 o registro coube ao seu genro Antônio 
Pinheiro Pinto; e por fim Inocêncio Pinheiro Canguçu com informa-
ções entre os anos de 1822 a 1832.47

47.  Esses dois conjuntos documentais foram objeto de pesquisas de pós-graduação em his-
tória social linguística do Brasil de dois investigadores baianos. Em 2019 Elaine Brandão – 
mestre pela Universidade Estadual de Feira de Santana – defendeu a dissertação intitulada O 
livro do gado do brejo do campo seco (Bahia): edição semidiplomática e descrição de índices 
grafo-fonéticos e em 2021 foi a defesa de doutorado de Adilson Silva de Jesus com o trabalho 
O sertão por escrito no Livro de Razão: um microcosmo sócio-histórico e linguístico da Bah-
ia rural oitocentista”, junto a Universidade Federal da Bahia. Ambos fizeram parte do projeto 
“Vozes do sertão em dados: história, povos e formação do português” – coordenado pelas 
professoras Zenaide Carneiro e Mariana Fagundes de Oliveira Lacerda da Universidade Es-
tadual de Feira de Santana. Aproveitamos a oportunidade para novamente agradecer as pro-
fessoras, pois foi por meio delas que tivemos acesso a documentos do Brejo do Campo Seco.
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No décimo terceiro capítulo do Livro da Razão, Lycurgo Santos 
Filho, como dito anteriormente, trata de abordar a medicina entre os 
fazendeiros da região a partir da publicação, no Brasil, do “Dicionário 
de medicina popular” de autoria do médico francês Pedro Napoleão 
Chernoviz, nos anos de 1842 e 1843. Devido a carência de médicos nas 
regiões mais distantes do país, os fazendeiros também se tornaram um 
“curador” em cujo aprendizado se deu por ver e também por ouvir di-
zer dos ensinamentos contidos nos livros de medicina popular.

A necessidade, então, forjou os “práticos”, os “entendidos”, os “curiosos 
de medicina”. Daí todo fazendeiro tonar-se curandeiro, nos seus domí-
nios. E o senhor rural curava não só em casa, como nas adjacências, ad-
ministrando “mezinhas”, pensando ferimentos e ulcerações, aconselhan-
do drogas do Reino e raízes da terra. (SANTOS FILHO, 1956, p. 191).

Certamente por receio de esquecimento ou mesmo de deturpação – 
já que a oralidade era a forma mais comum de transmissão – costuma-
vam tomar notas das prescrições, receitas, fórmulas medicamentosas e a 
maneiras de tratamento ensinado nos livros de medicina popular. Assim, 
seguindo esse costume, Antônio Pinheiro Pinto registrou no Livro da Ra-
zão, receitas para tratamento de enfermidades e destacamos aqui uma 
para curar gonorreia. Segundo Lycurgo, após analisar a receita diz que 
certamente seria de um “curandeiro menos versado na arte, ou, o que é 
mais certo, receita composta de medicamentos(?) mais a mão, caseiros, fà-
cilmente encontradiços numa fazenda, tais como azeite de oliveira, gema 
de ôvo, o doméstico mamão, a barrigudinha-do-campo” (1956, p.192). A 
seguir apresentamos a transcrição e na sequência a cópia do documento.

“huma colher de azeite doce posto com huma gema de ovo imorna 
[amorna] ao fogo beba em jejum 5 dias e [ilegível] q’ sara da purgação q’ 
ouver deter. Para cesar purgação em molheres 9 mamões enxados pon-
do-lhe acucar branco calado o mamão a fogo e posto a cerenar [exposto 
ao sereno] toma a moça de menhã en jejum com cemte. [semente] o 
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mamão e para a mesma gonorrea a barrigudinha do campo en cristers 
ou bebida tambem he bom” (1956, p. 192)

Na sequência e anotação na mesma folha e mesmo lado, está escrito 
uma receita para curar mais uma doença sexualmente transmissível, a 
sífilis, aqui denominada de “mal gálico”, “gôta gálica”, sarna gálica”, feri-
da gálica, “humor gálic. Para curar as feridas gálicas apelavam para salsa-
parrilha, jalapa e mercúrio doce. A administração e quantidade também 
estavam cuidadosamente anotados. A última receita anotada no Livro 
da Razão é para febre amarela, aqui denominada de “males”.

A terapêutica prescrita foi a clássica e universal, isto é, sangrias e purgas. 
A “ipecacuanha” ou “poaia” (várias espécies de “Rubiáceas”, entre elas a 
“Cephaelis ipecacuanha” e a “Polygala poaia”) era conhecida como po-
tente emético; a “salsa do mato” (e não, a de horta) seria uma espécie de 
salsaparrilha, atrás descrita, de· sabor nauseoso, e o “feijão de japecanga” 
era o fruto de uma outra espécie de salsaparrilha, também de sabor en-
joativo (SANTOS FILHO, 1956, p. 196).

FIGURAS 4 e 5 - Livro de Razão do Brejo do Campo Seco

Fonte: CEDOHS/UEFS / Foto: Jorge Santos/UESB.: Edição 
fac-similar do Livro de Razão, fólio 124v; 125
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Medicina social - uma prática de interesses de grupos

Saindo do campo da articulação da medicina com as práticas popula-
res de cura, entramos agora em uma rápida apresentação acerca de 
um outro ramo da medicina, que desenvolvida no âmbito acadêmi-
co, originada na Europa do século XVIII no contexto do advento da 
sociedade capitalista, cujos objetivos eram o estudo da dinâmica do 
“processo saúde/doença, a relação com a estrutura de atenção médi-
ca e com a sociedade, visando à obtenção de níveis máximos possíveis 
de saúde e bem-estar” (MENEGHEL, 2004, p. 1).

Com a consolidação do capitalismo, ocorre uma socialização do 
corpo, “objeto” indispensável no processo produtivo, pois é a força 
de trabalho que move a dinâmica do novo sistema. Partindo desse 
princípio, Foucault afirma que o primeiro investimento da sociedade 
capitalista foi no biológico, no corporal e que o controle das pessoas 
não pode se dar apenas pela consciência e pela ideologia, mas começa 
no corpo, com o corpo. “O corpo é uma realidade bio-política. A me-
dicina é uma estratégia bio-política.” (1992, p, 80).

Para fazer uma análise acerca do avanço da medicina social, Fou-
cault divide-a em três fases correspondentes a sua formação. A pri-
meira é denominada de medicina de Estado, desenvolvida, sobretudo, 
na Alemanha no começo do século XVIII48. Tal prática constituía-se 
em uma espécie de polícia médica de Estado que tinha por objeti-
vo implantar efetivamente um programa para que fosse melhorado 
o nível de saúde da população alemã, através de pesquisas capazes de 
fazer um levantamento acerca da taxa de natalidade e de mortalidade, 
bem como das diferentes epidemias que pudessem ameaçar a saúde 
pública. A normalização do saber e da prática médica, a subordina-
ção do corpo de médicos a uma administração central e, por fim, a 

48.  Mas colocada em prática somente no final do século XVIII e início do XIX.
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integração dos médicos em uma organização médica estatal, era par-
tes constitutivas desse projeto.

A Segunda fase refere-se à medicina social urbana desenvolvida na 
França no final do século XVIII. Essa foi uma época de grandes con-
turbações, geradoras de uma espécie de pânico urbano: a aglomeração 
de pessoas, provocada pelo desenvolvimento das cidades em lugares 
não muito arejados, era espaços propícios para que as epidemias pu-
dessem-se alastrar; os mortos pobres eram todos amontoados em 
cemitérios, sem o sepulto devido, provocando assim mais doenças à 
população.

Toda essa situação provocou uma certa instabilidade, não apenas 
para as camadas mais pobres da população, mas também para as clas-
ses mais abastadas, pois elas eram igualmente vítimas em potencial, 
levando assim as autoridades a tomarem medidas para conter tal peri-
go. A situação era de inquietude político-sanitária.

Relembrando os fins da Idade Média, existiam em todos os países 
da Europa regulamentos de urgência ou, para ser mais precisa, um 
esquema de quarentena que consistia em algumas medidas para evi-
tar que as epidemias se alastrassem devido ao amontoado de pessoa. 
Todos, doentes ou não, deveriam permanecer em suas casas sendo 
vigiados por uma espécie de agente do governo que fazia a ronda 
para certificar-se de que as regras estavam sendo cumpridas. “Esse 
esquema da quarentena foi um sonho político-médico da organiza-
ção sanitária das cidades, no século XVIII. Houve fundamentalmente 
dois grandes modelos de organização médica na história ocidental: o 
modelo suscitado pela lepra e o modelo suscitado pela peste.” (FOU-
CAULT, 1992, p. 88).

Esses modelos eram verdadeiros mecanismos de exclusão social: 
os leprosos foram condenados ao exílio, expulsos e amontoados em 
locais longe dos muros das cidades; os contaminados pela peste negra 
também foram afastados do meio social, ficando internados o tem-
po necessário até que não representassem mais perigo algum para a 
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sociedade. O sistema de higiene pública utilizado pela França na se-
gunda metade do século XVIII foi, na verdade, uma variação dos sis-
temas de quarentena desenvolvidos anteriormente.

Observa-se nessas constatações que a preocupação se dava não só 
porque poderia morrer muita gente mas, sobretudo, devido ao fato 
de que a doença não escolhia a classe social para desenvolver-se. É 
certo que a grande maioria da população pobre, tendo uma alimenta-
ção inadequada e sem grandes preocupações com a higiene, era mui-
to mais propícia à contaminação, porém as classes abastadas também 
foram vítimas.

A medicina urbana desenvolvida na França atendia a alguns objeti-
vos: a preocupação com os sepultos49 dos mortos; evitar a aglomera-
ção de pessoas e residências com o intuito de diminuir os perigos dos 
espaços urbanos, fazendo assim uma espécie de análise das regiões, 
para que fossem colocadas em prática essas medidas; e, por fim, o 
controle de distribuição da água potável que abastecia os centros ur-
banos deveria ser também controlada para que não houvesse conta-
minação devido ao contato com impurezas.

A terceira fase da medicina social, denominada de medicina dos 
pobres ou dos operários, vai ser verificada na Inglaterra por volta do 
final do século XVIII e início do XIX, denominada de health service. 
Essa medicina foi desenvolvida, segundo Foucault, por razões diver-
sas, a exemplo do perigo que a população pobre passa a representar, 
após um processo de inchaço das cidades, provocando certa instabili-
dade política e ameaça à preservação da propriedade privada, devido 
principalmente às constantes revoltas urbanas. Mas antes de falar-
mos especificamente acerca desse modelo de medicina social, seria 

49.  Segundo Foucault, alguns elementos do culto aos mortos que conhecemos hoje não 
fazem parte de uma tradição que vem desde os tempos iniciais do cristianismo, mais pelo 
contrário, são criações bem mais recentes. “A individualização do cadáver, do caixão e do 
túmulo aparecem no final do século XVIII por razões não teológicas–religiosas de respeito 
ao cadáver, mas político-sanitárias de respeito aos vivos. ” (1992, p. 89-90).
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interessante fazer uma retrospectiva do momento histórico que gera 
esse processo de urbanização.

Foi através do processo de expulsão de pequenos produtores do 
campo, que uma “massa de proletários livres como os pássaros foi 
lançada no mercado de trabalho” (MARX, 1985, p. 283). Livres, prin-
cipalmente, dos meios de produção, tendo portanto que vender sua 
força de trabalho. Esse processo foi denominado por Marx de expro-
priação-proletarização – o produtor direto é separado dos meios de 
produção. Em consequência dessa transformação, o campesinato, 
arrancado do seu meio, foi jogado nos centros urbanos para que fos-
se absorvido pelas manufaturas. Contudo nem todos foram contem-
plados, ficando, assim, uma boa parte desempregada e mendigando 
pelas ruas das cidades.

Diante dessa nova realidade, foi criada a chamada legislação san-
guinária para atingir principalmente os desempregados que eram 
considerados pelas autoridades como vagabundos, “criminosos vo-
luntários”, além de representar uma “ameaça constante à dinâmica da 
sociedade”. A Lei dos pobres, instituída a partir da rainha Elizabeth 
da Inglaterra (século XVI) também teve papel importante.

Segundo Foucault, a legislação médica contida na Lei dos pobres 
(controle médico dos pobres) acaba por dar um caráter social à me-
dicina inglesa. É importante acrescentar, também, que essas medidas 
representavam uma transposição de um grande problema político da 
burguesia: a segurança política e sua permanência no controle da so-
ciedade.

Com a Lei dos pobres aparece de maneira ambígua, algo importante 
na história da medicina social: a idéia de uma assistência controlada, de 
uma intervenção médica que é tanto uma maneira de ajudar os mais 
pobres a satisfazer suas necessidades de saúde, sua pobreza não permite 
que o façam por si mesmo, quanto um controle pelo qual as classes ricas 
ou seus representantes no governo asseguram a saúde das classes po-
bres, e por conseguinte, a proteção das classes ricas. Um cordão sanitário 
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autoritário é estendido no interior das cidades entre ricos e pobres: os 
pobres encontrando a possibilidade de se tratarem gratuitamente ou 
sem grande despesa e os ricos garantindo não serem vítimas de fenôme-
nos epidêmicos originários da classe pobre. (FOUCAULT, 1992, p. 95).

É analisando o que a legislação apresenta acerca do tratamento 
médico, que podemos perceber claramente o que está por trás de 
todo esse cuidado do poder público em relação à saúde da população. 
Ela não era apenas um mecanismo e assistência-proteção mas, sobre-
tudo, assistência-controle.

Esse sistema, o health service, implantado pelo governo inglês, sus-
citou muitas reações contrárias e até mesmo revoltas populares. Foi a 
resistência ao autoritarismo do governo que colocou em prática seus 
projetos de saúde pública sem se importar com a opinião pública. 
Esses tipos de conflitos gerados pelo descontentamento, sobretudo, 
da obrigatoriedade da vacinação50, não foram fenômenos exclusivos 
da Inglaterra. Vamos encontrar em diversos países, a partir do século 
XIX, grupos organizados para fazerem oposição à medicalização pú-
blica, alegando que todas as pessoas são possuidoras do direito sobre 
seu próprio corpo; capazes de optarem por permanecerem vivo ou 
não; serem portadores de doenças ou não; e de poderem escolher os 
mecanismos próprios para prevenção ou combate à doença.

Um fenômeno semelhante às revoltas contra a obrigatoriedade da 
vacinação é observado também na história do Brasil. Na passagem 
do século XIX para o século XX, as grandes cidades brasileiras, so-
bretudo São Paulo e Rio de Janeiro, passaram por um processo de 
reordenação e disciplinamento do seu espaço com intuito de “moder-
nizarem-se”. Modernização esta, que se transforma em uma verda-
deira febre reurbanizadora, expulsão da população pobre dos centros 

50.  Em 1796, aproximadamente, o medico inglês Edward Jenner, descobriu a vacina contra a 
varíola. Este foi um dos grandes feitos na história da medicina, pois sua difusão se deu muito 
rapidamente pela Europa, estendendo-se depois para outros continentes.
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e destruição de prédios que representavam pobreza e perigo à saúde 
pública. Essas mudanças foram comemoradas pelas elites locais como 
sendo um grande feito em direção ao progresso, à transformação das 
cidades, seguindo padrões europeus, “civilizados”.

Para que esse projeto modernizador fosse vitorioso, faziam-se ne-
cessárias, também, reformas no sentido da estrutura sanitária das ci-
dades – em consonância com a política sanitária desenvolvida pelos 
Estados e Governo Federal – para se conterem as epidemias e doen-
ças contagiosas51.

Em 1904, o Congresso aprovou uma lei decretando a obrigatorieda-
de da vacinação contra varíola para todos os brasileiros que tivessem a 
idade superior a seis meses. Foi da reação dessa medida autoritária que 
o Rio de Janeiro revoltou-se. Esta cidade, no início do século, era um 
foco de epidemias (febre amarela, tifo, varíola, peste bubônica). Para 
conter o avanço mais devastador dessas doenças, o governo nomeou 
Oswaldo Cruz para aplicar uma política de saneamento público através 
de uma campanha de vacinação obrigatória. A população carioca, por 
não ter clareza sobre a campanha e também por temer a invasão de 
suas casas por funcionários da saúde acompanhados de policiais, além 
da obrigatoriedade da vacina, revolta-se em novembro de 1904 – movi-
mento denominada de Revolta da Vacina – utilizando, também, argu-
mentos que os ingleses (descrito acima) haviam utilizado: que o cida-
dão tinha o direito de optar entre vacinar-se ou não.

Apesar dos descontentamentos, a campanha foi um sucesso: nos 
três primeiros anos do século XX a febre amarela fez muitas vítimas 
na capital do Estado, mas, após dois anos de vacinação esse núme-
ro caiu substancialmente. O governo declara que a campanha foi 
bem sucedida, e tais doenças deixaram de ser o flagelo do carioca. A 

51.  O Instituto Bacteriológico (construído em 1892) e o Butantã (1901) representaram um 
grande avanço da estrutura sanitária do Estado de São Paulo, pois, objetivavam atender esse 
tipo de política.
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imagem que segue, capa do “Revista da Semana”, de 2 de fevereiro de 
1908, mostra como os meios de comunicação retratavam o papel da 
campanha de 1904 e os frutos colhidos quatro anos depois.

FIGURA 6 - Oswaldo Cruz, vencedor da febre amarela, da peste bubônica e da varíola

Fonte: Revista da Semana, Ano 1908\Edição 00403, charge de Bambino – http://
memoria.bn.br/docreader/DocReader.aspx?bib=025909_01&pagfis=7160

As intenções por trás dessa política pública de saneamento básico 
não são tão somente a preocupação com a população pobre das ci-
dades. Ela é muito mais uma prevenção contra os males provocados 
pelo processo de expansão da pobreza dos grandes centros. Em rela-
ção a isso, e em especial o caso do Rio de Janeiro, José Geraldo Vinci 
de Moraes faz uma consideração muito interessante:
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Talvez, nesse processo de passagem do século, as questões mais sérias 
fossem a insalubridade da cidade e as epidemias que atingiam a todos, 
rico e pobres, brasileiros e estrangeiros. Com o tempo essa questão dei-
xou de ser apenas um problema médico-sanitário, para transformar-se 
numa das justificativas principais para a reordenação e disciplinamen-
to do espaço urbano. Esse combate não significa apenas a luta contra a 
moléstia e epidemias, mas, sobretudo, a surda guerra contra a pobreza 
e a ‘massa incivilizada’ e doente. Assim, os projetos para remodelar e 
embelezar a cidade deveriam passar necessariamente pela luta contra as 
doenças e a insalubridade. (MORAES, 1994, p. 61).

Como se vê, o caso brasileiro comparado com vários países da 
Europa, não tem grandes diferenças no que se refere às políticas de 
saneamento público. Seus objetivos são bem parecidos aos de outros 
modelos: a exemplo dos projetos de saneamento público com intuito, 
também, de preservar os privilégios e o bem estar dos segmentos que 
representam poder, a elite (seja econômica e/ou política).

Concluindo as reflexões acerca das epidemias de febre amarela, 
tifo, varíola, peste bubônica nos primeiros anos do século XX, gos-
taríamos de apresentar uma pequena nota sobre a Covid-19 e o pa-
pel da campanha de vacinação. Contudo, não é nossa pretensão fazer 
uma comparação entre os dois momentos e nem mesmo aprofun-
dar o tema, mas registrar a importância do papel da ciência por meio 
das universidades e institutos de pesquisa de vários país no contro-
le da doença e procura por remédios e vacinas. Na contramão das 
buscas de uma solução para pôr fim a pandemia vamos encontrar os 
que negaram a existência e gravidade do coronavírus, espalhando in-
formações falsas (fake news), incentivando o uso de medicamentos 
ineficazes e, ainda mais nefasto e criminoso, engrossando as fileiras 
do movimento antivacina.52 A imagem que segue é para registrar o 

52.  “Notícias falsas afirmam que o colapso funerário de Manaus (AM) não ocorreu.1 Cien-
tistas que pesquisam os efeitos da cloroquina sofrem ataques.2 Declarações do presiden-
te da República minimizam a gravidade da Covid-19.3 Essas são algumas das recorrentes 
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momento histórico e suscitar reflexões de como os negacionistas fo-
ram danosos no controle ao avanço da Covid-19.

FIGURA 7 – Charge: A dispensa da obrigatoriedade

Fonte: Site Charges do Zé Dassilva (20/10/2020) - https://www.nsctotal.
com.br/especiais/charges-ze-dassilva. Acesso 18 de agosto de 2022.

Em dezembro de 2019 a OMS (Organização Mundial da Saúde) foi 
advertida sobre diversos casos de pneumonia em uma cidade chinesa, 
nomeadamente Wuhan. Uma semana depois as autoridades sanitárias 
da China admitiram tratar-se de um novo tipo de coronavírus pelo ví-
rus SARS-Cov-2, responsável, portanto, por causar a doença Covid-19. A 

expressões do negacionismo da pandemia no Brasil hoje que se articulam com outros mo-
vimentos negacionistas que vêm ganhando força nos últimos anos. Há o negacionismo 
científico, que tem como principais expoentes atualmente o movimento antivacina e o ter-
raplanismo. Há o negacionismo climático, ancorado na negação do colapso ecológico em 
curso. Observamos também um crescente negacionismo histórico, baseado na negação de 
acontecimentos históricos amplamente conhecidos, como a ditadura militar no Brasil e o ho-
locausto. Poderíamos acrescentar ainda outro negacionismo bastante presente na realidade 
brasileira, até mesmo constituinte do projeto de Estado-Nação no Brasil: o negacionismo do 
racismo, ancorado no mito da democracia racial.” (MOREL, 2021, p. 2)
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partir do final de janeiro de 2020 começa a se expandir até atingir em 
março uma dimensão global, levando a OMS emergência de saúde públi-
ca de âmbito internacional e em 11 de março do mesmo ano classificou 
como pandemia, que ainda se encontra em curso, mas felizmente con-
trolada pela abrangência do número de vacinados por todo o mundo.

Diante do que foi apresentado nesta parte do trabalho, pode-se 
concluir que essa política é, em parte, um legado da medicina social 
inglesa que começou a ser implementada desde a Lei dos pobres, con-
solidando-se, efetivamente, no final do século XVIII e início do XIX 
com o sistema health service empreendido pelo governo e lançado 
para o mundo. E mais, esse sistema proporcionou “[...] a organização 
de uma medicina assistencial, administrativa e privada, setores bem 
delimitados que permitiram, durante o final do século XIX e primeira 
metade do século XX, a existência de um esquadrinhamento médico 
bastante complexo.” (FOUCAULT, 1992, p.97-8).

Foram esses três elementos (assistência médica aos pobres, con-
trole da saúde pública e medicina privada) que possibilitaram às clas-
ses mais abastadas manterem um cordão de isolamento – pelo menos 
acreditavam e torciam para que isso surtisse efeito concretamente – 
das ameaças que os miseráveis da sociedade portavam.

Essa divisão da medicina entre esses três elementos, superpostos e 
coexistentes, não é claramente colocada. Os profissionais da medicina 
oficial, não só ontem como hoje também, apresentam um discurso 
de que não há distinção para eles entre pacientes pobres e ricos, o be-
nefício da medicina é para todos, indiscriminadamente.

Política Pública de saneamento no Brasil a partir do início 
do século XX: a quem interessa?

Ainda nos dias atuais e comum observar uma discrepância entre o 
discurso ideológico e a prática de muitos médicos credenciados ao 
Sistema Público de Saúde. Esses senhores e senhoras portadores do 
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saber médico cientifico, que fizeram um juramento – o juramento 
de Hipocrates53 –, afirmam deveres e obrigações para com toda a so-
ciedade, doentes, colegas e mestres no ato da celebração da colação 
de grau; juraram servir à medicina como um sacerdote serve às suas 
divindades, salvar vidas, custe o que custar, independentemente de 
classe, raça ou cor. Será que o discurso está sendo efetivado? Não é 
necessário nem sair de casa para constatar que tal juramento nem 
sempre é colocado em prática. Os meios de comunicação de massas 
bombardeiam os nossos ouvidos diariamente com notícias de desca-
sos cometidos contra a vida humana e de muitas mortes causadas por 
falta de assistência médico-hospitalar.

Se no século XIX a medicina – como uma ciência experimental 
que estava indo de vento em popa – havia presenciado um excelen-
te progresso, principalmente nas áreas de anatomia e fisiologia, além 
de outras, é no século XX que o desenvolvimento de pesquisas em 
microbiologia, bioquímica, citologia e genética proporciona um diag-
nóstico mais preciso, bem como causas e consequências das doenças 
com maior segurança. Além disso, é interessante acrescentar os novos 
campos de atuação da medicina como a oftalmologia, virologia, imu-
nologia dentre outras. Houve ainda o aperfeiçoamento nas metodo-
logias dos exames e técnicas operatórias utilizando-se da eletrônica e 
da informática em procedimentos clínicos e cirúrgicos.

As doenças que no passado haviam sido colocados sob contro-
le, reaparecem no final do século XX com grande ímpeto. Esse é o 
caso da tuberculose, da hanseníase (lepra), da cólera – esta última 
na década de vinte havia sido controlada e voltou se alastrando por 
todo o país – dentre outras. O mais interessante é que essas doen-
ças retornaram em um momento que a medicina se encontra em 
plena expansão, desenvolvendo pesquisa em áreas diversas como a 

53.  Esse juramento foi baseado no código instituído por Hipócrates e é repetido por todos 
os médicos no momento da formatura.
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infecto-contagiosa considerada bastante perigosa e ainda sem gran-
des avanços no processo de cura. Os pesquisadores atribuíram o rea-
parecimento como sendo consequência da aglomeração urbana nos 
grandes centros e a falta de saneamento adequado, além da deficiên-
cia dos hospitais públicos e carência de medicamentos, sobretudo de 
medicamentos adequados no final dos anos noventa. Importante aqui 
também lembrar do sarampo, que em 2016 a Organização Pan-ame-
ricana de Saúde havia certificado o Brasil como país livre da doença, 
em 2018 recomeça alguns surtos localizados nos Estados de Roraima 
e Amazonas e agora em 2021 volta ao mapa das doenças com possibi-
lidades de surto devido, sobretudo, a baixa cobertura vacinal.

O câncer e a AIDS foram, no final do século passado, as doenças 
que mais causam pânico aos seres humanos de todo o mundo. Apesar 
de grandes avanços dos últimos tempos na oncologia (parte da medi-
cina que estuda o câncer no ponto de vista de sua origem, quadro clí-
nico, evolução e cura) e a utilização das três principais armas – cirur-
gia, quimioterapia e radiologia – de combate às doenças, muitas vidas 
ainda se perdem, sejam por falta de tratamento devido a condições 
econômicas, seja por detectá-la tarde demais ou por outros motivos. 
A AIDS é ainda mais apavorante, pois em pouco tempo ela havia se 
tornado uma das maiores ameaças à saúde pública no final de século 
passado. Apesar dos avanços e do desenvolvimento de uma série de 
medicamentos – que prolonga a vida, com qualidade, dos infectados 
– contra o HIV, a sua cura ainda não foi descoberta.

O avanço da medicina apresenta-se como um fato concreto, mas, 
lamentavelmente, em toda a sociedade brasileira pode se valer dela 
em sua plenitude. E os recursos sociais, infelizmente, são usados de 
forma indevida, apesar de todos os avanços nos últimos anos para 
combater tais práticas e da vigilância constante da sociedade.

O discurso é tão bem direcionado que as populações mais caren-
tes já absorveram de tal forma que acabam por considerar tais atitu-
des como naturais, deixando, portanto, de lutar para que o quadro 
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se reverta, por acreditar que a saúde também é uma mercadoria e só 
quem pode obtê-la são aqueles que podem pagar por ela. Elda Rizzo 
de Oliveira, em seu livro O que é Medicina Popular, traz a discussão 
nesse sentido quando trabalha com a medicina oficial ou, mais pre-
cisamente, com o modo capitalista de medicar no Brasil. “A saúde, 
enquanto um estado de bem-estar que deveria ser produzido junta-
mente com as condições dignas de existência material (moradia, sa-
neamento básico, alimentação, emprego educação e lazer) deixa de 
existir para a maioria da população quando a sociedade é desigual...” 
(OLIVEIRA, 1985ª, p. 45).

Convém, para encerrar o presente capítulo, abordar o que leva 
muitas pessoas de baixo poder aquisitivo e sem grande conhecimento 
das complicações de algumas doenças, a se esquivarem de procurar 
os cuidados médicos. É interessante perceber que, em muitos casos, 
há um confronto claro entre o médico e as populações pobres, muito 
em função da existência de diferentes linguagens entre estes represen-
tantes da medicina oficial e as camadas mais carentes da sociedade, 
uma vez que provêm de universos simbólicos diferentes.

Outras questões como a dificuldade de transporte – sobretudo 
para aqueles que moram nas zonas rurais ou em bairros periféricos 
–, as humilhações freqüentemente sofridas em filas de postos da Pre-
vidência e de hospitais, bem como a maneira como muitos médicos 
e profissionais de saúde se dirigem a essas pessoas, acabam por gerar 
um descompasso muito grande entre estes dois grupos.

Para muitas pessoas as abstrações e elucubrações acerca das doen-
ças presentes nos diagnósticos dos médicos, causam certo desconfor-
to e até mesmo desconfiança. Procurar os serviços de curandeiros, 
benzedeiros, ervatários e outros terapeutas populares, em muitos 
casos é muito mais confortável, pois, estes utilizam-se de uma lingua-
gem acessível. Linguagem esta, inspirada numa lógica da realidade 
vivida pelo doente.
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[...]a existência obstinada de curandeiros não diplomados e de médicos 
não oficiais em pleno coração da modernidade médica deste final de sé-
culo XX incita-nos a não mais ignorarmos, mas esclarecermos os modos 
de representações que talvez não sejam os nossos, mas que poderiam 
muito bem ser [...] e que, de qualquer forma, são alguns de nossos vizi-
nhos (LAPLANTINE, 1991, p. 39).

A disparidade entre as camadas carentes da sociedade e a forma 
como o discurso médico se apresenta, bem como as dificuldades de 
acesso às instituições médicas são também elementos que fazem com 
que pessoas de baixa renda procurem e credibilizem cada vez mais os 
métodos populares de cura. Os agentes de práticas populares de cura 
(benzedeiros, raizeiros, ervateiros...) cumprem uma importante fun-
ção social frente às camadas mais carentes.
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C A P I T U L O  I I I

A BENZEÇÃO: DA INICIAÇÃO 
À LEGITIMAÇÃO

A Memória é a Imaginação no Povo, mantida e 
comunicável pela Tradição, movimentando as Culturas 

convergidas para o Uso, através do Tempo. Essas Culturas 
constituem quase a Civilização nos grupos humanos”.54

A descoberta do dom e o processo de iniciação

Para que possamos ter uma melhor visão acerca do ofício das benze-
deiras, faz-se necessário compreender o marco inicial desse proces-
so, bem como os mecanismos de aprendizagem/iniciação utilizados. 
O processo de ensinar e aprender na benzeção não ocorre de forma 
aleatória, pelo contrário, existem regras a serem obedecidas, cumpri-
das, tanto pelo mestre como pelo aprendiz.

No caso das benzedeiras da corrente católica – que é o centro da 
pesquisa que resulta neste livro –, constatamos que as principais re-
gras, ou melhor, as exigências, para iniciar-se no ofício são: acredi-
tar no que está se propondo a fazer, ou seja, na benzeção; a aprendiz 
deve ter uma boa memória; reproduzir na íntegra as diversas orações 
para diferentes males, pois só assim pode ser evitada, na medida do 
possível, a mudança no sentido das palavras; socorrer a quem neces-
sitar, independente de quem quer que seja; e a gratuidade do serviço, 

54.  CASCUDO, 1971, p. 9.
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pois o dom é dado por Deus, como elas próprias dizem, e, portanto, 
esse serviço não deve ser cobrado.

A gratuidade da benzeção foi, nas entrevistas realizadas, um as-
pecto levantado por todas as benzedeiras frente à pergunta acerca 
do preço que cobravam pela benzedura. A justificativa para o servi-
ço gratuito foi quase sempre a seguinte: o dom foi dado por Deus e 
não lhes pertence, elas são apenas intermediárias para fazer o bem a 
quem necessitar. Contudo isso não impede que elas recebam algumas 
gratificações55, um agrado – às vezes ganham mantimento ou peque-
nos animais – como retribuição pelo serviço prestado56.

Elda Rizzo de Oliveira, em um artigo apresentado no congresso 
da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências So-
ciais em 1995, inicia o texto fazendo uma abordagem acerca do “cha-
mamento para o dom”, ou seja, o processo inicial em que a benzedei-
ra percebe que possui o dom de benzer. Esse processo pode ocorrer 
de várias maneiras; assim, citaremos aqui apenas algumas.

Segundo as colocações da referida autora, a percepção para as 
benzedeiras de que elas possuem o dom de benzer, pode ocorrer em 
circunstâncias bem diferentes, a saber: a constatação pode acontecer 
através de uma visão ou revelação por meio de um espírito ou uma 
divindade; pode ser mediante um “dom inato”; uma evidência e uma 
necessidade; pode iniciar como uma retribuição de uma graça alcan-
çada, pagamento de uma promessa por exemplo; pode ter recebido 
um aviso ou escutado uma voz; devido uma necessidade, ou mesmo 
uma preocupação em ajudar o próximo; uma herança deixada por 
sua mãe, avó ou outras pessoas mais próximas; ou ainda por meio de 
uma cura obtida.

55.  Segundo nos foi relatado, quando a gratificação vem em forma de dinheiro elas o uti-
lizam para comprar vela para os santos: “eu nunca cobrei, agora quem me dá eu recebo, e 
eu compro vela e cendo pra minha santa. As vezes de noite eu rezo o terço..., rezo aquelas 
orações e cendo uma velinha pra quele santo, Santa Madalena...” (dona Argemira).
56.  Sobre a gratuidade da benzeção, ver Alberto Quintana (1998).
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Diante das observações realizadas no trabalho de campo na re-
gião, percebemos que a grande maioria das benzedeiras relata que 
a percepção inicial do dom ocorreu basicamente de duas maneiras: 
através de uma revelação, ou seja, mediante uma experiência mística; 
ou por meio de um aprendizado, uma herança de família ou mesmo 
ensinamento por intermédio de amigos.

No primeiro caso, a aprendizagem mediante uma “experiência so-
bre-humana”, o chamamento para o dom e o processo de aprendiza-
gem é atribuído, basicamente, a uma “entidade sobrenatural”, geral-
mente, através da visita de um ou mais santos.

Quase todas as benzedeiras entrevistadas que fazem menção ao 
dom adquirido através de uma experiência mística, acreditam que o 
fenômeno ocorreu em um momento bastante específico: foram vi-
sitadas por santos ou outras entidades (um guia, por exemplo) que 
proporcionaram a cura, pois essas pessoas estavam passando por al-
guns problemas relacionados à saúde. Essa percepção do dom vem 
juntamente com a certeza de que haviam sido escolhidas por Deus 
para propiciar a cura e levar conforto a quem precisasse.

A Segunda categoria é aquela em que estão inseridas as benze-
deiras que receberam o dom por hereditariedade, ou seja, o poder 
de benzer e preparar soluções para curar determinadas doenças foi 
ensinada por um membro da família, ou por meio de amigos e/ou 
vizinhos. É bom deixar claro, e elas procuram enfatizar todo tempo, 
que apesar de terem adquirido o dom através do ensinamento, não se 
consideram inferiores àquelas que o receberam de uma divindade ou 
de um aviso. Apesar de terem sido ensinadas por outra benzedeira, 
elas também se julgam portadoras de um dom dado por Deus e se 
consideram escolhidas, apesar dele (Deus) utilizar-se de outra pessoa, 
como mediadora, para o processo da aprendizagem.

Encontramos também, em uma entrevista realizada, um elemento 
novo, e único em todo nosso trabalho de pesquisa de campo, acerca 
da descoberta vocacionada. Ao perguntar uma das benzedeiras que 
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reside na cidade de Vitória da Conquista, quando foi que ela havia 
percebido que era possuidora do dom da benzeção, ela nos respon-
deu da seguinte forma:

[...] com a idade de sete anos... eu vivia só doente ... não tinha mais re-
médio que me desse, porque aqueles tempos mais era remédio mesmo 
assim do mato... Aí um dia eu saí, sentei na beira de uma cacimba, ai 
veio um sinhô com uma roupinha, uma tanguinha de pena... marradi-
nha assim como uma esteira e agora toda enfiada de pena, marrada as-
sim na cintura e aquela coroinha na cabeça, também de pena e na mão 
também... (dona Flora).

O senhor a que ela se referiu e as descrições que faz (de como ele 
estava trajado), nos lembram a imagem de um índio, ou seja, um ele-
mento novo – elemento indígena – que até aquele momento não se 
fazia presente em nossas constatações.

A experiência vivenciada na descoberta do dom, ponto de partida 
para a prática da benzedura, é interpretada pelas benzedeiras como 
sendo uma dádiva divina, uma graça alcançada, e que por terem sido 
escolhidas, eleitas, elas passam a ter não apenas direito, mas também 
deveres e obrigações para com o grupo que representa (OLIVEIRA, 
1983). A benzedeira se julga (e é efetivamente) um sujeito social de 
grande valia para o grupo social que ela representa e do qual faz parte.

Segundo constatação mediante conversas informais e entrevista, 
percebemos que as benzedeiras, após a descoberta do dom e o pro-
cesso de iniciação no ofício da benzedura, passam a acreditar que o 
acesso ao mundo sobrenatural, bem como a manipulação desse mun-
do, possibilita criar laços, pactos e contatos no campo do sobrenatural 
e no meio social, ou seja, uma relação muito próxima com Deus e 
com os homens.

O dom para a benzedura não torna a benzedeira “acima ou à mar-
gem” das outras pessoas, mas lhe impõe uma sagrada missão: a de 
praticar a benzeção a quem procurar e necessitar. “A percepção do 
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dom é um acontecimento único, sem desdobramento na vida da ben-
zedeira. Por ser um acontecimento singular [...] não se repete. Ele 
produz ao mesmo tempo uma mudança de estado naquele que o vive 
e é pressentido pela comunidade” (OLIVEIRA, 1993, p. 188-189).

O dom e o ofício da benzedeira são atos de “filosofia popular”, 
que explicam a origem, o processo de iniciação, a atuação no ofício 
não como algo distante e ultrapassado, mas como um fenômeno “vi-
vido a cada instante” tanto pela pessoa que benze como por aqueles 
que as procuram. “A benzedeira é alguém que executa uma profis-
são popular específica” uma “representação da realidade concreta”. 
(OLIVEIRA,1983). A benzedura, como foi colocado no início deste 
livro, não é uma atividade que ficou no passado, ela é atual, sendo 
renovada, modificada e reconstruída a cada tempo, tornando-se uma 
“realidade dinâmica”.

Na grande maioria das entrevistas, ficou bastante claro que o proces-
so de aprendizagem/iniciação, a passagem de conhecimento e regras, se 
deram através da transmissão da mãe para a filha ou da avó para a neta 
e até mesmo casos de transmissão da sogra para a nora, bem como por 
intermédio de vizinhos ou amigos de forma espontânea.

Encontramos benzedeiras que, em um momento de enfermida-
de, apelaram para os poderes curativos dos santos, pagando a graça 
alcançada com uma promessa de aprender rezas e preparar remédios 
para proporcionar curas em quem tivesse fé. Em uma entrevista rea-
lizada na cidade de Conquista, encontramos um relato muito interes-
sante acerca do processo de aprendizagem: conta-nos dona Vitória, 
que quando estava doente fez uma promessa de que, alcançando a 
graça da cura, iria procurar, por todos os cantos, pessoas que soubes-
sem rezar para todos os tipos de doenças e que pudessem ensinar-lhe, 
para que a partir daí ela pudesse ajudar a quem precisasse.

[...] eu pedi a Deus pra mode me mostrá uma reza, uma benzedeira e 
presentasse lá pra mode rezar nessa mão, pra mode abrandar aquela 
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isipa que eu tava sentindo e tava toda roxa a mão. Se presentasse e eu [...] 
sarasse dessa mão, eu saí [procurando] que me ensinasse rezar, de tudo 
quanto é reza que eu precisasse. Bem, de zipa, de conturpação, de dor 
de cabeça,... de dismitidura, tudo. Eu pedia a Deus pra ele me mostrar, 
santo Antônio me mostrar, que ele me mostrasse daquele dia em diante 
eu melhorasse. Eu saía procurando quem sabia, se quisesse me ensinar, 
ensinasse e fosse pra pará eu parava ” (dona Vitória)

Esse tipo de iniciação, segundo Elda Rizzo de Oliveira, é deno-
minada de “iniciação autodidata”, pois o ponto de partida se dá me-
diante constatação feita pela própria pessoa que pretende iniciar-se 
e daí passa a procurar – entre vizinhos, amigos e parentes – benze-
deiras que conheçam ensalmos e jaculatórias para que possa ensi-
nar-lhe. Esse tipo de transmissão é fortemente regido pela tradição 
oral (1983).

O processo de iniciação do ofício nem sempre se dá no momento 
da revelação do dom. Muitas benzedeiras levam meses e até anos para 
terem clareza de que realmente devem percorrer essa trilha. Muitas, 
por receberem a revelação bastante cedo, ainda enquanto criança, só 
começam a exercer esse ofício depois da idade adulta. Isso ocorre por 
motivos bem diversificados: pelo fato de serem muito jovens e não ha-
ver um respaldo por parte da família ou da comunidade e por serem 
tão novos, a credibilidade futura pode ficar ameaçada. Sendo assim, o 
processo de legitimação social, processo este que garante a sobrevi-
vência da benzeção pode ser inviabilizado.

Outro fator que merece esclarecimento é a insegurança por par-
te da pessoa que vai iniciar-se. A falta de conhecimento a assus-
ta, pois para se tornar uma benzedeira, ela precisa ter um vasto 
conhecimento de rezas para cada tipo de doença, além do domí-
nio das propriedades terapêuticas de alguns tipos de ervas e raí-
zes. Esse conhecimento só pode ser adquirido com o tempo e a 
prática, principalmente no que se refere à preparação de remédio 
que geralmente são receitados após o ritual da benzedura. Enfim, 



77

a benzedeira não pode ser – e na sua grande maioria não é – uma 
pessoa desprovida de conhecimentos empíricos dos instrumentos 
necessários ao seu ofício.

A legitimação social e a eficácia da benzedura

As benzedeiras se consideram (e são consideradas por quem as pro-
curam) agentes pertencentes a um grupo, dentre as terapeutas popu-
lares, que tem como uma das principais características proporcionar 
a cura mediante uso de ensalmos, jaculatória, simpatias e remédios 
produzidos à base de plantas57 (erva e raízes basicamente) com pro-
priedades medicinais. Como já foi abordada, essa capacidade que pos-
suem, acreditam elas, foi dada por Deus. Para se manterem enquanto 
propiciadoras da saúde – como mediadoras entre os doentes e as for-
ças sobrenaturais – e para que tenham respaldo em sua comunidade 
atuante, é necessário que demonstrem que seu ofício é realmente efi-
caz, que eles produzam resultados satisfatórios. Nesse caso, somente 
o reconhecimento do dom por parte da benzedeira não é satisfatório 
para promover a legitimação social da qual o ofício necessita.

Como foi colocado no início deste capítulo, o processo de forma-
ção e consolidação da benzedeira não acontece da noite para o dia, 
não se dá nem mesmo no momento da descoberta do dom. Esse é 
um processo, incluindo a legitimação profissional, que leva anos e até 
mesmo décadas para que se complete totalmente.

Depois da descoberta do dom e do reconhecimento da própria 
benzedeira de suas capacidades curativas, vem o processo de apren-
dizagem que consiste em aperfeiçoar e expandir os conhecimentos 

57.  Conforme nos foi relatado pelas benzedeiras, há no processo de preparação dos medica-
mentos todo um ritual que vai das regras para coletas, passando pelo preparo da substância 
até a forma como o doente deve administra. Esta administração dever ser seguida severa-
mente, caso contrário o resultado não será satisfatório, pois o remédio também obedece a 
manipulações do sobrenatural.
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dos ensalmos, das jaculatórias e das simpatias bem como a confec-
ção de fórmulas medicinais para tipos diferentes de males. Após esses 
dois primeiros momentos, inicia-se o processo de aplicação de suas 
funções, primeiro com os filhos e parentes mais próximos e depois 
se estende aos amigos e vizinhos. Por fim, o reconhecimento por par-
te de pessoas distantes de seu convívio pessoal, pertencente a outros 
bairros e outros grupos sociais.

São esses os passos que fazem com que a benzedeira seja reco-
nhecida como uma especialista em debelar alguns males (quebranto, 
mau-olhado, espinhela caída, vento virado, erisipela, etc.), ou seja, 
a partir dessa trajetória, a benzedeira passa a ser reconhecida como 
uma profissional legítima do exercício da benzedura. Nessa trajetória, 
passa do contexto doméstico ao contexto comunitário e daí se expan-
de para outros grupos e para outras comunidades, ou seja, ela passa 
da condição de uma especialista oculta para uma especialista manifes-
ta (OLIVEIRA, 1995).

Em várias entrevistas realizadas com benzedeiras da cidade, esse 
tipo de trajetória foi descrita, incluindo aí o reconhecimento por par-
te de outros grupos, confirmando assim que elas haviam se tornado 
especialistas manifestas não apenas na cidade que mora, mas em vá-
rias outras mais distantes. Para que possamos ter uma melhor com-
preensão do que está sendo colocado, transcrevemos um trecho de 
dois depoimentos colhidos no nosso trabalho de campo. Primeiro, ao 
perguntar dona Vitória de onde vinham as pessoas que atendia, ela 
nos respondeu:

Vem de longe. Daqui do bairro vem, mais é pouco. Uns que vêm do 
bairro, outros que vêm de longe. Eu tenho recebido pessoas aqui de São 
Paulo, tenho recebido pessoa aqui do Estado de Minas, tenho recebido 
gente [...] lá da Lapa58, tenho recebido gente aqui de Belo Horizonte. Eu 
não sei quem é que manda [...] vêm mandado pelos outros.

58.  Bom Jesus da Lapa (BA).
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Outra benzedeira, também da cidade de Vitória da Conquista, 
fala da repercussão do seu dom de rezar bem como do preparo de 
remédios.

[...] eu moro aqui nessa rua já tem pouco tempo, num tem muito tempo 
que eu moro aqui, tem dois anos que eu moro aqui... eu quase não co-
nheço ninguém, mais um informa pro outro. Se eu fô atendê aqui toda 
hora ... eu num sussego, eu num vô durmi, eu num, num paro. E de 
fora, eu lhe conto, de todo lado vem gente, de todo lado [...].

[...] É um chá pra um remédio pra outro, outro prá outro, tudo. Aí eu 
tem que pidi pra, que eu num sei lê, notá tudo, eu mando tudo notadin, 
entrego na garrafa, imbruiu imbruiadin e mando, tem veiz que vai aí pur 
esses ônibus, outra hora pessoas que vai de caminhão. Tem um rapaiz 
aqui, caminhoneiro, que entrega tudo lá, já tudo assim. Pra o Paraguai 
tem mandado (...); pá Curitiba tem mandado; [também] pá Cascavel no 
Paraná, num tem o Cascavel no Paraná? num tem? (dona Flora).

O processo de legitimação social do ofício da benzedeira é compos-
to por três elementos indispensáveis e indissociáveis: o primeiro com-
ponente é a crença da benzedeira na eficácia de seus métodos (orações, 
simpatias e remédios) para propiciar a cura de determinados males e 
aliviar o “espírito”; o segundo momento é a crença e experiência de 
doentes através de curas efetuadas, mostrando que acreditam nas ca-
pacidades curativas das benzedeiras; e, por fim, o terceiro elemento, 
que, com base nos dois momentos anteriores, a benzedeira apresenta 
ao grupo a prova da eficácia de seus mecanismos – mecanismos estes, 
integrados ao domínio do sobrenatural, do sagrado. Esse último ele-
mento representa a confiança da opinião coletiva do público alvo da 
benzedeira, que por sua vez vai determinar a adesão coletiva que é um 
fator imprescindível na consolidação da legitimidade de sua profissão.

As bases explicativas que utilizamos para analisar esses elementos 
proporcionadores do processo de legitimação da benzeção, foram 
retiradas das observações do trabalho com as benzedeiras da região 
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e também da interpretação apresentada por Lévi-Strauss59 para anali-
sar certas práticas mágicas dos feiticeiros e das atividades dos xamãs 
– tipo de feiticeiro entre os índios Kwakiult, habitantes na região do 
Vancouver, no Canadá – em especial um certo xamã chamado de 
Quesalid60.

Em relação à veracidade dos poderes dos xamãs, Lévi-Strauss faz 
referência à sindicância do senhor Quesalid. Esse homem, observando 
as práticas dos feiticeiros e no intuito de provas que não passavam de 
fraudes, resolve entrar para o grupo, tirar as provas e depois desmas-
cará-los. Fazendo parte do grupo, Quesalid (nome recebido após tor-
nar-se um xamã) aprende que ser um xamã é, na verdade, a mistura de 
vários elementos que vão desde o conhecimento empírico de recursos 
naturais e técnicas para promover o bem estar do doente até a capaci-
dade de forjar elementos simuladores de uma determinada realidade. 
Esses tipos de práticas podem ou não representar mecanismos efica-
zes, contudo o importante para o xamã é que a comunidade confie 
em seus seus poderes sobrenaturais.

Inicialmente, a ideia de Quesalid era de desmascarar os charla-
tões, contudo ele acaba se tornando um deles, e não apenas um sim-
ples feiticeiro, mas um grande feiticeiro61. Exercendo e acreditando 
em seu ofício, o xamã Quesalid passou a proporcionar melhoras no 
estado de saúde dos doentes e com isso consegue a adesão coletiva. 
Esse terceiro elemento é que vai garantir o sucesso e a legitimação 
de seu trabalho. Assim, Quesalid, argumenta Lévi-Strauss, não se 
tornou um grande xamã porque curava seus doentes, mas porque 
curava seus doentes se tornou um grande xamã (LÉVI-STRAUSS, 
1975, p. 280).

59.  O feiticeiro e sua magia. In LÉVI-STRAUSS, 1975.
60.  Essa história foi recolhida por Franz Boas e analisado por Lévi-Strauss (1975).
61.  Mas Quesalid não acaba com todo o seu senso crítico, observando inclusive, a partir de 
seu ingresso no mundo dos xamãs, que haviam técnicas diferenciadas entre grupos distintos 
e que umas eram muito mais absurdas e enganosas que outras.
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Utilizamos o exemplo de Quesalid para mostrar que podem ser 
apontadas algumas semelhanças entre os xamãs e as benzedeiras62. 
Tanto no primeiro caso quanto no segundo, os três elementos – acre-
ditar na eficácia de seu ofício, a crença por parte do doente e a con-
quista do consenso coletivo em torno do que fazem – do processo 
de legitimação social estão presentes e só mediante esses fatores, eles 
(xamãs e benzedeiras) podem se considerar e serem considerados 
profissionais de uma prática de cura.

A legitimação da benzedeira – assim como o exemplo do xamã 
Quesalid – transcende o seu meio social, estendendo-se a outros 
meios e outros tipos de relações, havendo, assim, um processo de 
deslocamento de fronteiras. Esse tipo de deslocamento muitas vezes 
coloca em choque a atuação de uma benzedeira de um determinado 
local com outros de locais distantes.

As práticas de cura utilizadas pelas benzedeiras não estão pauta-
das apenas nas orações, nos ritos e nas simpatias. Elas fazem uso de 
medicamentos à base de plantas medicinais – estudadas ao longo dos 
tempos, passadas de geração a geração, classificadas e selecionadas. 
São essas plantas que produzem, em muitos casos, a cura de algu-
mas doenças. Contudo para algumas terapeutas populares, em espe-
cial para as benzedeiras, as plantas por si sós não podem produzir o 
bem estar do corpo doente, elas devem estar protegidas por todo um 
ritual, por força mágicas ou religiosas que tenham como papel princi-
pal atuar sobre as plantas e estas por sua vez ( já carregadas de forças 
positivas) sobre o corpo do doente.

Muita da eficácia da benzeção reside na utilização dessas fórmulas 
curativas preparadas à base de ervas e raízes – na forma de mezinhas, 
garrafadas, chás, infusões, etc. – com propriedades medicinais, embora 
acreditamos que trabalhar a eficácia desse tipo prática popular de cura é 

62.  Apresentaremos neste capítulo apenas a ligação dos xamãs e benzedeira no que se refere 
ao processo de legitimação social, de resto trabalharemos em outra parte desse livro.
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uma questão extremamente difícil. Contudo as benzedeiras e seus clien-
tes acreditam que o preparo do medicamento está inserido em um ritual 
mágico-religioso, que, pela sua própria natureza, se encontra carregado 
de simbolismos. Quem pratica a benzeção e quem usufrui dela não con-
seguem perceber a matéria-prima para a confecção do remédio separada 
do rito de que estão revestidos, pois um sem o outro não traz resultados 
satisfatórios. O remédio e o ritual devem estar ligados intrinsecamente.

A benzeção é a síntese de um trabalho que permite que se associem aos 
ritos, as doenças, os males, as incertezas, as ansiedades. Repetidos um 
sem-número de vezes, os ritos vão sendo recriados, acrescidos de estra-
tégias de cura com o sal, o vinagre, o alho, o óleo, a água e as plantas 
medicinais. Nesse processo vão sendo resgatadas explicações que pas-
sam no cotidiano da vida social das pessoas e vão ganhando um grande 
vigor. No concreto do seu acontecer, os ritos são como fios que alinha-
vam as malhas da cultura popular. (OLIVEIRA, 1985b, p. 88).

As palavras, os gestos, os sinais e as operações que são realizadas 
pelo benzedor fazem parte do rito da benzeção. O conjunto desses 
ritos é essencial no processo da “eficácia” desse ofício, mas isso por si 
só não bastaria para por provar a eficiência do processo.

Quando uma pessoa, com problemas de saúde63 procura os servi-
ços de uma benzedeira é por acreditar que os seus métodos de cura 
são eficazes, é por acreditar que elas podem solucionar os problemas 
que estão sofrendo (a desordem do corpo ou do “espírito”). Encon-
tramos, a priori, nessas pessoas que procuram a benzeção, a existên-
cia da fé e a certeza da comprovação da sua eficácia. Se essa confiança 
não existisse, esse tipo de prática já teria sido sufocada, eliminada.

63.  É bom esclarecer que as benzedeiras não são procuradas apenas por aqueles que neces-
sitam de seus serviços terapêuticos, elas também são requisitadas para que rezem por vários 
outros motivos: problemas de ordem emocional ou financeiro; para rezar por parentes ou 
amigos que estão longe do convívio dos seus; ou simplesmente por se sentirem bem inte-
riormente.
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A plenitude dos atos mágicos é objeto de uma crença a priori. 
Crença esta que não é apenas individual, mas sim coletiva, é unâni-
me, sendo a natureza dessa mesma crença que faz com que a magia 
possa acessivelmente atravessar o precipício que separa seus dados de 
suas conclusões (MAUSS, 1974, p. 126-127).

A maior parte das doenças que são consideradas de especialidades 
das benzedeiras, é referente às doenças que podem ser classificadas 
como sendo de durações específicas64, pois os seus sintomas têm pra-
zos para o aparecimento e desaparecimento, tipo: sapinho, cobreiro, 
erisipela, dor de cabeça, dor de dente, coqueluche dentre outras.

Muitas dessas doenças podem ser consequências da qualidade de 
vida da população carente de nossa sociedade, provocada, muitas ve-
zes, pelo processo de desnutrição. Podem ser também de origem psí-
quica, gerada por alguma espécie de angústia, medo, solidão, além de 
outros, ou seja, manifestação externa das dificuldades de integração 
do homem ao seu contexto (GOMES; PEREIRA, 1989).

Alguns fenômenos mórbidos65, independente do grau de gravidade 
(enfeitiçamento, doenças infecciosas, doenças mentais...) eram, e ainda 
são, interpretados por muitas pessoas como sendo campo de atuação 
dos benzedeiros e curandeiros. São estados mórbidos com seus sistemas 
de classificação muito específicos, de acordo com a compreensão de 
mundo de quem os interpreta, remetendo-os a umas relações e práticas 
sociais vindas das camadas populares às quais pertencem. São, na gran-
de maioria, considerada também como práticas de curas familiares.

A medicina popular veicula sistemas de classificação de doenças e de fe-
nômenos orgânicos e produz estratégias de cura (pautados por uma pre-
venção, um diagnóstico e um enfrentamento) muito específicas. Essas 

64.  Trabalharemos esse assunto com mais detalhes no capítulo que trata da benzedura no 
campo do sagrado e no campo da medicina popular.
65.  O segundo capítulo deste livro esclarece mais detalhadamente acerca das doenças em 
que as benzedeiras atuam com maior freqüência.
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são parte da compreensão que seus sujeitos têm da vida, do mundo, das 
necessidades, dos valores e das relações sociais que são permanentemen-
te recriados, reinventados. É uma prática de cura que se processa des-
vinculada das agências institucionais, tanto pelo lado da religião, quanto 
pelo lado da ciência erudita, e é produzida em espaços domésticos de 
trabalho. (OLIVEIRA, 1983, p. 26-27).

As doenças psíquicas são – abordadas de maneira bastante particu-
lares pelas benzedeiras e/ou curandeiras como sendo “doenças da ca-
beça” e do “espírito” –, sempre interpretadas nos depoimentos colhi-
dos no trabalho de campo, como um dos males que somente se cura 
com a benzeção e simpatias, portanto campo de atuação dos terapeutas 
populares. São, segundo nos foi relatado, adquiridas através de: “coisa-
-feita”66, de “cabeças fracas” para suportar problemas emocionais e/ou 
financeiros e também muito comum em mulheres recém-paridas (de-
pressão pós parto), além de pessoas melancólicas e atingidas por olha-
do e quebranto. Ou seja, fatores que fogem do controle dos médicos, e 
que, sendo assim, eles nada podem fazer, apenas a ajuda familiar e do 
benzedor e/ou curandeiro pode obter resultados satisfatórios67.

As benzedeiras quando são procuradas para resolverem problemas 
dessa qualidade apresentada acima, partem do princípio de que esses 
tipos de males têm como alvo àquelas pessoas que estão passando 
por um processo de carência afetiva (provocado por desavenças fa-
miliares, amorosas e etc.) ou então está sendo vítima de mau-olhado 

66.  Coisa-feita significa aqui ebó, interpretado como feitiço por uma benzedeira entrevista, 
que tem estreitas ligações com o candomblé. Segundo esse depoimento as maiores cousas de 
doenças mentais são provocadas por coisa-feita, preparada por aqueles que pretensamente 
utilizam a religião para promover o mal.
67.  “A delimitação do campo da loucura no século XIX não se deveu tanto aos avanços ob-
tidos por uma observação médico-científico mais elaborada, mas sobretudo a todo um mo-
vimento econômico-ideológico que via no internamento indiscriminado um desperdício de 
força de trabalho por um lado, mas que percebia, por outro de, que a ‘prisão’ seletiva e mé-
dica do louco tinha a vantagem de retirá-lo legitimamente do convívio social sem eliminar 
a possibilidade de sua normalização e de sua volta, quando necessário, às atividades produti-
vas” (MONTERO, 1985, p. 67-8).
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ou enfeitiçamento. A depender da gravidade do estado em que esse 
doente se encontra, ela pode até mesmo ficar, como elas próprias di-
zem, “maluca”, “doente da cabeça”.

Sendo este último caso (enfeitiçamento) reações de forças sobrena-
turais, acreditam elas, que a presença e as conversas com o benzedor 
são fundamentais, pois só eles, devido ao seu acesso e manipulação 
do mundo místico, podem realizar o processo de cura. Dito de outra 
maneira, para problemas gerados por forças sobrenaturais, somente 
quem tem poderes para lidar com esses fenômenos podem promover 
a cura da pessoa afetada.

As tensões vividas cotidianamente (conflitos amorosos e familia-
res, desemprego...) por uma parte considerável de nossa população 
são envolvidas, segundo acreditam as benzedeiras e os grupos que as 
procuram, por explicações mágico-religiosas. Partindo desse princi-
pio, afirmam elas, uma interferência meramente técnica (a exemplo 
dos procedimentos aplicados pela medicina erudita), não é satisfató-
ria. Faz-se necessária uma interpretação mais abrangente, que vise a 
uma compreensão não só dos sintomas fisiológicos, mas que leve em 
consideração, sobretudo, os problemas de ordem espiritual e sobrena-
tural68. É esta compreensão que permite suprimir as forças maléficas, 
que são vistas como sendo as verdadeiras causadoras das desordens 
que afligem a vida do doente. As perturbações orgânicas, ou seja, 
disfunções provocadas por esses sintomas são interpretadas de for-
ma mítica, e por assim ser, tornam-se acessíveis à uma linguagem dos 
símbolos míticos. (MONTERO, 1990).

A interpretação mágico-religiosa da doença, seja ela de ordem fi-
siológica ou psíquica, acaba por gerar uma relação de confiança entre 
o doente e o terapeuta, nesse caso específico representado pela ben-
zedeira – ambos pertencentes a um mesmo grupo social, portanto 

68.  “A doença é uma maneira que as forças espirituais têm de aparecer, de se revelar no mun-
do dos homens”. (MONTERO, 1990, p. 64).
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conhecedores dos mesmos problemas econômicos, sociais e culturais 
– que pode produzir melhoras, mesmo que momentânea, gerada por 
uma liberação de afetos mediante descarga afetiva. Nesses casos o 
próprio processo de integração terapeuta/doente pode promover um 
alívio, gerando, assim paulatinamente, uma superação do problema, 
mesmo que esse problema, e consequentemente sua superação, se-
jam apenas simbólicos. “A realidade da eficácia relaciona-se ao modo 
como as pessoas percebem as coisas. E essa percepção está condicio-
nada ao modo como elas vêem o mundo, que, por sua vez, depende 
da sua posição na estrutura de classes de uma sociedade desigual.” 
(OLIVEIRA, 1985b, p. 93). A função do benzedor e/ou curandeiro, 
nessa realidade se assemelha com o papel do psicanalista e com os 
xamãs analisados por Lévi-Strauss69 no processo de cura de uma par-
turiente. “Que a mitologia do xamã não corresponde a uma realidade 
objetiva, não tem importância: a doente acredita nela, e ela é mem-
bro de uma sociedade que acredita.” (LÉVI-STRAUSS, 1975, p. 228).

As benzedeiras, assim como os xamãs –, como foi colocado anterior-
mente – não são inteiramente privados de recursos e de conhecimentos 
positivos e técnicos, muito pelo contrário, eles conhecem técnicas de 
tratamento com os doentes, principalmente no que se refere às doenças 
físicas de origem psíquicas, onde reside a maior parte de seu sucesso, 
gerando uma adesão coletiva e com ela a legitimação do ofício.

Símbolos na benzedura

As explicações acerca da benzeção, desde o chamamento para o dom 
até a consolidação do ofício são carregadas de simbolismo: as divin-
dades, os ramos, os dias e horários para realização da benzedura, a 
cruz e o número três, as palavras e os gestos. A própria benzedeira 

69.  Para o referido autor a cura xamanística e a cura psicanalítica são equivalentes, porém 
com inversão dos termos.
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representa um símbolo para a comunidade de que ela faz parte, e 
para melhor exemplificar isso podemos utilizar a qualidade de bon-
dade e sacrifício que a ela é atribuída. Essa qualidade (a bondade70) é 
apresentada como um dos pólos do sagrado que por si manteria afas-
tado o pólo oposto: a maldade (QUINTANA, 1998).

Uma questão muito presente no universo das benzedeiras e bas-
tante utilizada no ritual da benzedura é a referência ao número três. 
O três é encontrado com frequência nas orações, nas simpatias, no 
preparo e administração de medicamentos. Três são as pessoas da 
Santíssima Trindade (Pai, Filho e Espírito Santo); repetir uma oração 
por três vezes; voltar três vezes para ser benzido; três são os ramos 
utilizados para benzer e três vezes Pedro negou Cristo.

Os ramos utilizados como instrumento para o ato da benzedura 
é um exemplo da simbologia do número três: “...Eu acustumo de 
benzê cum trêis folha, proquê pra mim... as trêis folha... representa: 
O Pai, o Filho e o Espirito Santo, né?” (dona Flora). Na oração para 
mau-olhado e/ou quebranto71, encontrada com maior freqüência nas 
entrevistas realizadas, há referência aos poderes do três capazes de 
neutralizar as ações do dois, ou seja, os dois olhos malfeitores sendo 
eliminados pelos três, força benigna – “com dois te botaram, com três 
eu te tiro...” – que pode ser interpretado como sendo a Santíssima 
Trindade72.

Aqui gostaríamos de trazer uma passagem com referência a esse 
tipo de oração extraída a partir da documentação inquisitorial e tra-
balhada pela historiadora Laura de Mello e Souza em seu livro O 

70.  Outra característica é que o elemento bondade é também visto como um elemento te-
rapêutico.
71.  “Que diz que é assim, que tem que se três vezes pra tirar o quebrante [ três vezes, com 
três ramos] tem vez que eu rezo três Sexta-feira, tem vez que eu mando trazer a criança 
pra rezar três Sexta-feira, nas três Sexta-feira o menino já chega sarado, é quebrante é tudo” 
(dona Nolita).
72.  Essa oração será abordada mais detalhadamente no último capítulo deste livro.
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diabo e a terra de Santa Cruz. Fazendo referência a procedimentos de 
curas mágicas para quebranto e mau-olhado por meio de palavras, 
utilizados no Brasil do século XVIII, a autora nos apresenta um qua-
dro a partir do relato de três rezadores.

Curava-se de quebranto por toda a colônia no século XVIII. Nas Minas, 
no arraial do Tejuco, a parda Aldonça era afamada “a curar de quebran-
tos com palavras”. No Norte, [...] José Januário e ainda a índia Domin-
gas Gomes da Ressurreição curavam de quebranto. O primeiro definia 
o achaque como manifestado por dores de cabeça, febre, quebramento 
do corpo. Para combatê-lo, benzia o corpo todo do paciente com os de-
dos indicador e polegar, ou então com a cruz de seu rosário; enquanto 
fazia as cruzes, dizia: “Fulano, com dois to deram, com três to tirem. Em 
nome de Deus e da Virgem Maria” [...]. Domingas Gomes aprendera a 
cura com sua senhora, que por ter recebido o cordão de são Francisco 
não as podia mais fazer (o que não a impediu de as ensinar à escrava!). 
Dizia ela: “Dois olhos maus te deram, com três te hei de curar”. Os três 
olhos eram alusão às três pessoas da Santíssima Trindade. As rezas a se-
rem feitas eram as mesmas, excetuando-se o credo; o louvor incluía tam-
bém as almas do purgatório. (SOUZA, 1986, p. 179).

Outra alusão ao número três, muito encontrada nas conversas 
com as benzedeiras da região é acerca da necessidade de repetição 
de algumas orações por três vezes, como atesta dona Laurência: “Te 
rezo cobreiro de cobraria, com ramo verde e água fria, com os pode-
res de Deus e a Virgem Maria (reza três vezes)”. Além da necessidade 
da reincidência da oração, é essencial também, em alguns casos mais 
graves, o retorno do doente para ser repetida a benzedura por mais 
duas vezes, completando assim o ciclo da benzeção: “Avêis ele vem 
agora aí eu peço, eu digo, eu rezo ele e digo: - Cê vem aqui de novo 
prá eu lhe travez te rezar. Aí ele vem, vem trêis veiz”. (dona Flora).

No livro Práticas e crenças mágica o historiador português José Pe-
dro Paiva, fazendo uso de registro de uma Devassa do arcediagado 
do Vouga ocorrida em 1715 – documentação pertencente ao Arquivo 
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da Universidade de Coimbra –, nos traz um importante relato sobre 
uma cerimônia mágica realizada por um curador da região que colo-
ca em evidência o número três.

Simão Martins confessou ao visitador do arcediagado de Vouga no ano 
de 1715, que “cortava o ar” da seguinte forma: depois de dizer três vezes 
“ar cortado mesinha faço, na hora do santo nome de Jesus, ar de ago-
ra, ar de terra, ar de lua, ar corruto, assim sares tu sem te ficar mal ne-
nhum” rezava três Padre Nosso, três Avé Maria e um Credo, mandando 
“por o enfermo com os presuntos em uma relva e cortar o ar com uma 
foucinha ao redor dos pés tres vezes e depois corta a relva com huma 
enchada e a vira para baixo” e acrescenta ainda que com isso saram os 
enfermos. (PAIVA, 1992, p. 81-82)

Várias outras referências ao número três também foram encontra-
das em orações para ajudar um parto difícil: “No dia três de março, 
apareceu a Virgem Maria, Nossa Senhora do Monte Serrat. (um) Ca-
valeiro chego... matô, robô, apartô a cabeça fora do corpo. Mais a 
três dias apareceu a Virgem Maria, Nossa Senhora do Monte Serrat” 
(dona Argemira)73. Já no início da oração, podemos perceber a evidên-
cia do número três: “no dia três de março”, ou seja, no dia três do mês 
três; a seguir vamos encontrar o aparecimento, três dias depois, de 
Nossa Senhora de Monte Serrat.

Em outra oração – com a mesma finalidade da apresentada por 
dona Argemira e ao que parece é a mesma oração com algumas mo-
dificações – o número três é bastante significativo: “Jesus, Maria, mila-
gre, filho de Nossa Senhora do Monte Serrat, saiu um homem de sua 
casa, fazer uma grande romaria. Ao cabo de três dias, apareceu três 
ladrões, mataram este homem, roubaram e tiraram a cabeça...” (dona 
Laurência).

73.  A oração completa se encontra no anexo, no final do trabalho. Além dessa oração apre-
sentamos outra, que tem o mesmo objetivo (ajudar um parto difícil) com pequenas modi-
ficações.
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Nas simpatias74 utilizadas na benzedura, também encontramos re-
ferência ao número três, principalmente, no tratamento para vento 
virado75, para tirar calundu de crianças76 e nos banhos de descarrego77, 
além de outras simpatias. Também na persignação, como veremos a 
seguir, está presente o número três.

A cruz – instrumento no qual Jesus Cristo foi supliciado transfor-
mado em símbolo do cristianismo católico – é igualmente outro em-
blema utilizado com grande frequência no ritual da benzedura. As 
rezadeiras que benzem com os dedos (em vez do uso dos ramos ou 
do terço), geralmente fazem o movimento com o polegar em forma 
de cruz no local atingido pela doença; os movimentos dos ramos no 
ato da benzedura também são em forma de cruz. É muito comum, 
entre as benzedeiras, iniciar o ato da benzeção fazendo o sinal da cruz 
em si e no seu paciente.

Esse tipo de procedimento também foi detectado na documenta-
ção trabalhada por Laura de Mello e Souza (1986), referente aos de-
poimentos de José Januário e a índia Domingas Gomes (ambos já re-
feridos anteriormente).

A índia fazia cruzes com os dedos sobre a cara do doente, dizendo: “Je-
sus Cristo te lindrou (sic), Jesus Cristo te criou. Jesus Cristo te diz olha 
quem de mal te olhou”. Januário, fazendo também cruzes, rezava: 
“Sant’Ana pariu Maria. Maria pariu Jesus Cristo. Santa Isabel pariu São 
João Batista. Assim como estas palavras são certas, assim tu, fulano, sejas 

74.  A referência a utilização de simpatias foi feita por todas as benzedeiras entrevistadas.
75.  “A criança, agente tem que pegar a criança e virar com as costinha pra porta da rua, e 
pegar os dois pezinho, junto os dois pezinhos, encosta os pezinho assim na coisa da porta, 
três vezes, leva no chão, cabecinha no chão, torna suspender lá em cima... bota os pezinho na 
porta, três vezes também, agora vira ele de baixo pra cima... e agora faz a cruzada da mão e 
reza a criança e passa o ramo” (dona Eva).
76.  “Cê pega três galhos de fedegoso, três Sexta-feira dá três surinha nele e quando ele jogar 
no chão você sapeca o fedegoso, faz três Sexta-feira” (dona Nolita).
77.  – “pra pessoa tomar os banhos... tem que ser todo dia, três banho... Toma o banho, apara 
numa bacia e joga na rua” (Dona Diozara).
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livre deste mal ou deste olhado, por São Pedro, e por São Paulo, e por 
Jesus crucificado”. Domingas tinha ainda uma oração para combater a 
erisipela: pegava uma faca, dava com ela uns toques em cruz sobre a par-
te enferma, dizendo: “Rosa branca, corto-te. Rosa negra, corto-te. Rosa 
encarnada, corto-te”. A cada pronunciamento, dava dois toques com 
a faca. E finalizava: “Requeiro-te da parte de Deus e da Virgem Maria, 
se tu és fogo selvagem ou erisipela, não maltrates a criatura de Deus”. 
(SOUZA, 1986, p. 179-180).

A autora faz alusão que esse tipo de oração e fórmulas mágicas 
para curar quebranto e mau-olhado, ainda são utilizados no Nordeste 
brasileiro na atualidade.

Fazendo referência também a documentação inquisitorial e já en-
trando no símbolo seguinte, trazemos aqui uma denúncia de 1789, 
presente no caderno do Promotor de número 130 contra Francisco 
José de Matos – homem parto escuro, casado e morador em Itapuã, 
freguesia de Santo Amaro de Ipitanga78 – feita por D. Joana Luiza de 
Araujo e Azevedo – viúva de Antônio Pinto de Carvalho, moradora 
na Freguesia de Nossa Senhora de Brotas do caminho grande, subúr-
bio da cidade da Bahia. A acusação que pesou contra o denunciado foi 
por praticar benzeduras supersticiosas,

pois trazia consigo na algibeira uma cobra viva que dá a pegar às pes-
soas a quem cura. Manda as pessoas, a quem cura, em cruzar os bra-
ços diante do peito enquanto as benze, e depois faz no chão uma cruz 
e sobre ela manda por o pé esquerdo e tirado ele, das quatro extremi-
dades da cruz, toma uma pouco de terra e mistura com o pó de certa 
raiz, e com isto esfrega a costas de ambas mãos que levemente feriu 
antes e fez sair sangue, e disse que se ela quisesse ver encheria o seu 
terreiro de cobras, que ela chamando as faria ver todas. poderia en-
cher o quintal dela de cobras se as chamasse. Que ele foi curar um seu 
escravo mordido de cobra e benzeu mais duas suas agregadas e disse 

78.  Atual Lauro de Freitas, região metropolitana de Salvador.
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que não dá o segredo da cura nem a seu filho e disse que “poderia fa-
zer muito mal com palavras”. 79

FIGURA 8 – Denúncia contra Francisco José Matos por crime de benzeduras supersticiosas

Fonte: Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Tribunal do Santo Ofício, 
Inquisição de Lisboa, Caderno do Promotor número 130, Livro 319

79.  Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, 
Caderno do Promotor número 130, Livro 319, fl. 414.
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Na mentalidade popular a cruz está revestida de toda uma simbo-
logia ligada principalmente à luta do bem contra o mal, pois acredi-
tam que ela tem poderes de afugentar os seres diabólicos.

“Os vultos brancos das almas do outro mundo não resistem ao sinal 
da cruz ou mesmo à cruz viva dos dois dedos indicadores cruzados, na 
improvisação imediata ao próprio sentimento de pavor [...] como é o 
primeiro dos sinais contra o Demônio, estende-se seu poder às coisas 
sinistras que perturbam a vida normal” (CASCUDO, 1984, p. 264).

A cruz representa a vitória da vida sobre a morte, é o sofrimento 
e a redenção. Em todo o mundo, a cruz marca uma sepultura cristã, 
bem como lugares onde houve algum acidente com vítimas – mui-
to comum nas estradas do Brasil. A persignação tornou-se o sinal do 
cristão, que se protege contra o mal através do movimento com o 
dedo cruzando a testa, a boca e o peito (GOMES; PEREIRA, 1989), 
ou seja, é o ato de fazer com o polegar da mão direita três cruzes, 
uma na testa, outra na boca e outra no peito, proferindo o texto li-
túrgico: “Pelo sinal da Santa Cruz, livrai-nos Deus, Nosso senhor, dos 
nossos inimigos”.

A cruz também está presente nos ditados populares: entre a cruz 
e a caldeira, que representa uma situação crítica vivenciada por algu-
ma pessoa; entre a cruz e a espada, significando uma situação proble-
mática, quase sem saída; carregar a cruz ou levar a cruz ao calvário, 
representando uma situação de sofrimento ou de padecimento, sim-
bolizando o sofrimento de Jesus Cristo; não há altar sem cruz, toda 
elevação exige um sacrifício; fazer cruz, o mesmo que julgar. A cruz 
vermelha é a cruz utilizada como insígnia dos serviços de saúde.

Os ramos, como já foi colocado acima, estão também revestidos 
de simbologia no ritual da benzedura, seja como instrumento do ato 
da benzeção simbolizando a Santíssima Trindade, seja como vegetal 
fornecedor de energia vital à sobrevivência. Todas as benzedeiras en-
trevistadas que utilizam os ramos como principais instrumentos para 
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o ato da benzeção colocaram a necessidade de utilizarem apenas ra-
mos verdes, caso contrário (afirmam elas) não surtiria efeito no pro-
cesso de cura; há segredo até em como tirar os ramos80. Os ramos são 
vegetais que podem simbolizar também o ciclo da vida.

O vegetal representa a unidade fundamental da vida, através das caracte-
rísticas cíclicas da existência: nascimento, maturação, morte e transfor-
mação. Por isto a vegetação simboliza o desenvolvimento, já que as pos-
sibilidades vitais estão latentes no grão e concretizam-se na germinação 
e no crescimento. (GOMES; PEREIRA, 1989, p. 37).

Ainda seguindo a abordagem dos autores acima citados, o vegetal 
– representado aqui pelos ramos – recebe em si todo a moléstia que 
aflige o doente, ou seja, o ramo empresta sua força ao homem aju-
dando-o na recuperação do equilíbrio. Esse tipo de interpretação foi 
observada em todas as entrevistas realizadas com as benzedeiras da 
região: os ramos absorvem a doença – principalmente se for causada 
por quebranto e/ou mau-olhado – aliviando assim a pessoa portado-
ra daquela moléstia. Para melhor esclarecimento, achamos por bem 
transcrever parte da fala de uma benzedeira, residente na cidade de 
Vitória da Conquista, quando perguntamos como ficavam os ramos 
após o término da benzedura:

O ramo murcha, ai as folhas murcha e fica caída, você pega o ramo ver-
de quando... a criança tá com bastante olhado, começa a benze e falar as 
palavras o ramo vai muchando, ai agente já fala que o olhado passou pra 
o ramo verde e o ramo verde murcha mesmo, fica a folha caída assim. 
(dona Nolita).

80.  “Já sei dos ramos que eu posso pegar. Eu mesmo, eu sei quais os ramos que eu posso pe-
gar, quantidade, como é que eu pego... as vezes pega uns ramos pequenininho, as vezes pega 
uns ramos assim torto... eu gosto eu mesmo pegar, que eu já sei como é que eu pego... Tem 
o pinhão roxo também é bom... Uso pra rezar o pinhão roxo, o guiné, arruda, qualquer coisa 
assim de ramo verde eu pego pra rezar... sendo verde, eu pego e rezo... fedegoso também 
pode rezar... o fedegoso sempre tá mais difícil” (dona Eva).
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Os ramos também podem simbolizar ressurreição de uma pessoa 
depois da morte da enfermidade, pois a planta em si já é uma porta-
dora de transformação, visto que de sua semente surge um novo ve-
getal (GOMES; PEREIRA, 1989). Ainda podemos encontrar também 
referência aos ramos em orações:

Te rezo cobreiro de cobraria, 
com ramo verde e água fria 
com os poderes de Deus e a Virgem Maria. (dona Laurência).

As plantas em geral também estão presentes no processo de pre-
paração de medicamentos, pois acreditam que não são apenas as suas 
propriedades medicinais que produzem a eficácia, mas também as 
suas propriedades sobrenaturais presentes e o ritual como são prepa-
rados. Algumas plantas (como iremos apresentar no último capítulo 
desse livro) por si só têm a capacidade de afugentar os males que ro-
deiam os homens, os animais (em especial os domésticos) e as pró-
prias plantas, a saber: alho, arruda, pinhão roxo, entre outros. Esses 
vegetais, normalmente, são os mais procurados para serem utilizados 
no ato da benzedura. Segundo nos foi relatado, a pessoa para conse-
guir tal proteção basta portá-los.

Não com a mesma intensidade que os elementos apresentados 
até aqui, mas bastante significativa, vamos encontrar nas entrevistas 
constantemente a referência ao uso da vela como componente sim-
bólico no processo ritual da benzedura. A vela acesa representa, no 
universo da benzedura e da fé cristã de maneira geral, a luz. Em todas 
as sociedades cristãs é comum a utilização de uma vela na mão do 
moribundo, pois assim iluminará sua passagem da vida para a morte.

Diante do exposto, é importante que não abordemos o saber da 
benzedeira somente sobre o prisma da crendice ou religiosidade 
popular, é necessário que se analisem os diferentes aspectos (eco-
nômicos, históricos, sociais, culturais, religiosos dentre outros) que 
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compõem esse saber e daí percebê-lo como constituição de uma dada 
realidade. E só a partir dessa compreensão ter uma visão de sua inte-
gridade, pois, para compreender um determinado fato social, é neces-
sário aprendê-lo na sua totalidade.

“Uma das características da abordagem antropológica é que se esforça 
em levar tudo em conta, isto é, de estar atenta para que nada lhe tenha 
escapado. No campo, tudo deve ser observado, anotado, vivido, mesmo 
que não diga respeito diretamente ao assunto que pretendemos estudar. 
De um lado, o menor fenômeno deve ser apreendido na multiplicidade 
de suas dimensões (todo comportamento humano tem um aspecto eco-
nômico, político, psicológico, social e cultural...). De outro, só adquire 
significação antropológica sendo relacionado à sociedade como um todo 
no qual se inscreve e dentro da qual constitui um sistema complexo. 
Como escreve Mauss (1960), ‘o homem é indivisível’ e “o estudo do con-
creto’ é o estudo do completo’” (LAPLANTINE, 1988, p. 156).

Só através do entendimento do fenômeno da benzedura, é que 
podemos perceber que esse tipo de prática não é só composta de 
crendices e simpatias. Existem mecanismos de cura utilizados pela 
benzedeira que podem ser considerados como eficazes; elas possuem 
um saber alternativo que pode mostrar a sua eficácia em muitos 
momentos.
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C A P I T U L O  I V

O QUE SE CURA, COMO SE 
CURA E QUEM É CURADO

Oh,
vinde,

vinde, benzedeiros,
médicos divinos da caatinga!

Vinde espantar os maus-olhados,
As malquerenças e os quebrantos81

As benzedeiras não escolhem tipos de situações nas quais devem in-
terferir. Todas as doenças e aflições são importantes para elas, caso 
sejam procuradas. Contudo, existem aquelas que elas julgam de in-
terferência direta do benzedor; aquelas que, segundo depoimentos, 
médico não resolve. Na realização da benzeção e do processo de cura 
mediante administração de algumas fórmulas, a benzedeira apela 
para dois domínios: o da religião e o da medicina popular.

Quebranto e mau-olhado, cobreiro, engasgamento82, erisipela, do-
res de dente, dores de cabeça e outras doenças mais, males que afli-
gem uma parte considerável da população brasileira, são também um 
campo de atuação das benzedeiras. No ritual da benzeção, através das 
rezas, elas invocam os poderes curativos dos santos com a convicção 

81.  JEHOVAH; LIMA, 1989, p. 78.
82.  No decorrer desse capítulo iremos esclarecer o que representa cada uma dessas doenças 
e sempre que possível apontar as denominações cientificas.
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de que estes irão atender os seus pedidos, pondo fim àquelas dores 
que maltratam os seus clientes.

Recorrer aos poderes curativos dos santos com o intuito de pro-
mover a saúde, como bem coloca Márcia Moisés Ribeiro (1997), é 
uma herança do catolicismo medieval e muito difundido no Brasil 
durante o período colonial. Essa tradição, como iremos demonstrar a 
seguir, é ainda bastante utilizada em nossos dias. Os santos represen-
tam uma intermediação entre Deus e os homens.

Os termos contidos nas orações para esses males quase sempre re-
correm aos poderes dos santos. Mediante análises comparativas das 
entrevistas, com benzedeiras da região, que fazem menção ao sagra-
do, podemos verificar que há uma variedade de santos para tipos es-
pecíficos de doenças e mesmo santos responsáveis por mais de um 
mal, a exemplo de São Roque e Santa Apolônia para dores de dente; 
São Roque e Santa Maria para as dores de cabeça. Estes são apenas 
alguns exemplos, trabalharemos com detalhes a seguir.

Para melhor compreender como se deu (ou ainda se dá) essa varia-
ção de santos e especialidades curativas, achamos por bem recorrer a 
Marc Bloch – em Os reis taumaturgos – pois, ao fazer uma comparação 
dos poderes taumatúrgicos dos reis da França e da Inglaterra de curar 
as escrófulas com as especialidades curativas dos santos, esclarece que:

A maioria dos santos verdadeiramente populares também possui seus 
talentos específicos: as pessoas dirigem-se a um deles rogando-lhe que 
cure os males dos olhos; a outro pedem que remedeie os males do ven-
tre; e assim por diante. Mas, até onde se pode ver, essas especializações 
raramente estão lá desde o início; a maior prova está em que às vezes 
elas variam. Todo santo passa por médico junto ao povo; pouco a pouco, 
em virtude de associações de idéias freqüentemente obscuras, algumas 
vezes por um simples calembur, seus fiéis acostumam-se a atribuir-lhe o 
dom de mitigar sobretudo esta ou aquela enfermidade; o tempo faz sua 
obra; ao fim de certo número de anos, a crença nesse poder bem deter-
minado tornou-se no pobre mundo dos sofredores um verdadeiro artigo 
de fé. (1993, p. 59)
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Como se vê, os santos eram, e em alguns momentos ainda são 
considerados como miraculosos, portadores de poderes sobrenatu-
rais de remediar enfermidades e sofrimentos em geral. As pessoas 
acionam suas crenças com o intuito de restaurar a harmonia no cor-
po que foi afetado pela doença. Assim, cada santo possuía poderes 
para curar males específicos: Santa Luzia para doenças dos olhos, 
São Lázaro como protetor dos leprosos, São Roque contra as pragas 
e pestes, Santa Apolônia na cura dos que sofrem de dor de dente; e 
assim por diante. Salutar acrescentar as especialidades dos orixás tam-
bém nessa lógica de interpretação das doenças e poderes de curar das 
enfermidades, pois segundo Nara Zélia de Almeida, em relação as 
doenças endêmicas

como varíola, gripe, resultante da ação genérica do orixá Obaluaê e 
Omolú, considerados como “os senhores da vida e da morte”, sincre-
tizados por São Lázaro e São Roque, chamados “médicos dos pobres”. 
Alguns observadores ressaltam que, em se tratando de iniciados, a sin-
tomatologia pode exprimir a “marca” ou sinal de sua divindade prin-
cipal ou de um Orixá que faça parte de seu ”carrego de santo”. Sendo 
assim, as doenças de pele (varíola, catapora, rubéola, sarampo e outras 
como coqueluche, caxumba e tuberculose) são de responsabilidade de 
Obaluaê e Omolú. O vitiligo, porém, é atribuído a Oxumarê, assim 
como a erisipela a Nanã, o que pode talvez ser explicado pelos laços de 
parentesco mítico entre essas três divindades (Nanã, a mãe de Obaluaê 
e Oxumarê). As doenças venéreas femininas, a falta ou excesso de “re-
gras menstruais”, abortos, infertilidade e os demais distúrbios incluídos 
na categoria de “doenças de senhoras” ou “doenças da barriga”, cons-
tituem apelos ou “marcas” de Iemanjá e Oxum, ligadas ao elemento 
água, à feminilidade e à maternidade. Observa-se que em quase todas 
as oferendas para Oxum colocam-se ovos, símbolos da fertilidade. A 
esse Orixá, cabe também o restabelecimento das “doenças de crianças”. 
(2011, p. 48-49)83

83.  Na sequência das páginas a autora traz outros elementos da herança africana tanto nas 
interpretações das doenças quanto das especialidades dos orixás.
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Em relação à interpretação dos poderes miraculosos dos santos, 
a analise também pode ser feita a partir da necessidade de afirmação 
da Igreja Católica diante da sobrevivência na mentalidade camponesa 
dos deuses pagãos; assim, encontramos um santo que cura “espinhe-
la caída”, outros encarregados de curar os males da barriga e ou da 
cabeça, bem como os santos protetores dos animais e das plantações, 
dentre outros.

As nossas benzedeiras utilizam as rezas, geralmente pequenas ora-
ções repetidas três vezes, como sendo o primeiro procedimento da 
benzedura. Caso seja necessário, elas pedem aos doentes que retor-
nem para que a benzeção seja repetida por mais duas vezes em dias 
determinados por elas. E por fim a administração de medicamentos 
preparados – pelas mesmas ou mediante ensinamento – à base de fo-
lhas, ervas e raízes para que sejam usados na dependência da gravida-
de da moléstia.

É nesse terceiro momento que as benzedeiras colocam em prática 
os seus conhecimentos medicinais daquilo que a natureza lhes ofe-
rece: propriedades vegetais – em maior escala –, animais e minerais. 
Esse é o apelo para domínio da medicina popular. Parte das benze-
deiras entrevistadas disseram que são grandes conhecedoras das pro-
priedades terapêuticas das ervas e raízes e quase todas tem em seus 
quintais e terreiros84 .

Trabalharemos aqui com vários males, seus graus de complexida-
de e gravidade, suas interpretações e fórmulas oracionais. Doenças 
de longa duração, de duração limitada ou ainda aquelas que não são 
clinicamente classificadas.

Núbia de Magalhães Gomes e Edimilson de Almeida Pereira, no 
livro “Assim se benze em Minas Gerais”, têm uma abordagem inte-
ressante acerca das chamadas doenças auto-limitadas, ou seja, aquelas 

84.  O terreiro aqui interpretado como espaço de terra utilizado para o cultivo.
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moléstias que têm uma duração específica, com prazo para apareci-
mento de desaparecimento, a saber:

Podemos considerar doenças de duração específica manifestações der-
matológicas (fogo selvagem, erisipela, sapinho, cobreiro), processos in-
flamatórios (unheiro, terçol, bicheira, coqueluche, peito arruinado, dor 
de dente) e distúrbios causa-efeito, isto é, as conseqüências óbvias de 
um fator determinante (queimadura, destroncamentos, engasgamento, 
envenenamento, cisco no olho, sangramento de acidente, azia, dor de 
cabeça). (1989, p. 27)

No campo do sagrado - O olhar que fascina e debilita

O quebranto e mau-olhado são males para os quais, segundo explicações 
das benzedeiras, não existem remédios, apenas a reza pode curar. Os 
remédios que podem ser utilizados são apenas mecanismos (por assim 
dizer, acessórios) para eliminar os efeitos da força que vem dos olhos: 
mal estar, moleza no corpo, falta de apetite, vômito, diarréia e outros.

Pra quebrante... somente cê benze, cê benzê, com dois dias, três. Tem 
criança que na hora cê vê que tá bem. Pode tá vomitando, pode tá 
ruim, de repente cê benze com fé, com força, de repente tá bem [...]. 
(dona Flora)

Nesses casos, relatam elas, apenas a reza e a fé podem curar uma 
pessoa quebrantada (criança ou adulto). A fé – de quem benze e de 
quem é benzido – é uma peça fundamental no processo de cura: 
“tudo depende da fé, a fé é a base de tudo” (dona Flora). A presença 
das benzedeiras nestas situações é indispensável, pois:

[...] um agente que trabalhasse somente com a saúde, como um ervatei-
ro ou um médico, não resolveria, na visão da benzedeira, um problema 
causado por um poder sagrado-maléfico. Para esses casos há um agente 
legítimo que não apenas aceita como verdadeira a explicação mágica de 
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causalidade da doença, como também conhece inúmeras formulas e ri-
tos específicos para debelá-la. (OLIVEIRA, 1983, p. 293).

Segundo Luís da Camara Cascudo, a interpretação de quebranto no 
Brasil não difere do mau-olhado. Ambas equivalem a uma influência 
maléfica, feitiçaria, como também se pode ler no trecho que segue:

O mesmo que olhado. É o feitiço por fascinação, a distância, sem a coi-
sa-feita, o ebó intermediário, a muamba ou mandinga [...]. O quebranto 
era considerado doença, espécie mórbida individuada, naqueles tempos 
em que tratadistas escreveram capítulos e proposições relativa ao assun-
to: ‘Da fascinação, quebranto ou mal de olho... o quebranto é muitas 
vezes mal perigoso, por ser feito de uma qualidade venenosa, que subita-
mente ofende os fascinados, a cujos danos ordinariamente se não acode 
com os remédios de que necessita, pela pouca lembrança que se tem do 
quebranto, é porque ele excita febre, dores de cabeça, e outros sintomas 
que representarão uma doença de aspecto grave, tratando-se destes ma-
les com remédios evacuantes, maior o perigo, porque se debilitam as 
forças, e cresce o dano enquanto se não cura o olhado. Nos meninos de 
poucos e nos adultos de temperamento sangüíneo e colérico é de maior 
perigo, porque nestes estão mais patentes os poros, e por eles se intro-
duz melhor a qualidade fascinante’ (F. da Fonseca Henriques, Medicina 
Lusitana, Socorro Délfico...).” (CASCUDO, 1984, p. 647).

Não são apenas os seres humanos que estão sujeitos ao quebran-
to, os animais – principalmente os domésticos – e as plantas também 
podem atrair quebranto e mau-olhado, podendo ser vítimas do mal 
de olho, prejudicando assim o seu desenvolvimento e crescimento 
natural. A expressão popular: fulano tem um “olhar de seca pimen-
teira” ou “olho de matar pinto” (SÃO PAULO, 1943, p. 263), reflete 
bem esta crença.

Dona Argemira, uma benzedeira da zona rural de Anagé, em entre-
vista conta-nos que constantemente é procurada para rezar e preparar 
remédios para animais, em especial gado bovino, caprino e equino. Ela 
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conta que foi procurada recentemente85 por um senhor, um pequeno 
proprietário da redondeza, implorando para que rezasse seu cavalo 
doente, pois já tinha tentado todos os meios para curar e até aquele 
momento não havia conseguido resultado algum. Diante do quadro e 
devido a necessidade de ter o animal em perfeito estado, pois o cavalo 
além de ser um instrumento de trabalho é também um meio de trans-
porte, ele estava apelando para os dons de dona Argemira. Ela conta 
que rezou e logo o animal ficou bom: “Rezei daqui e deste mundo lá na 
Grama, mais de duas léguas, eu fui e benzi daqui e mandei ele dá pur-
gante [de folhas] ao cavalo... com azeite e ele deu. O cavalo tá bom... já 
sarô”. Este depoimento mostra com bastante clareza a importância das 
benzedeiras na zona rural e como elas se tornaram essenciais à sobrevi-
vência das pessoas simples que vivem da terra.

Também na cidade, esse tipo de serviço é procurado, embora não 
ocorra com a mesma freqüência do campo. Para exemplificar esse 
tipo de procura, selecionamos a fala de uma benzedeira de Vitória da 
Conquista, na qual nos relata que havia sido procurada por um car-
roceiro da cidade, pedindo para que ela rezasse seu novo animal, pois 
havia sido comprado para puxar carroça, e o cavalo empacou, não 
servindo mais para a lida. Segundo dona Vitória, o antigo dono que 
vendeu arrependeu-se e botou olho ruim para o animal não romper.

[...] ele veio, ele chegou doido, doido. Tinha aqui nove pessoas rezando... 
eu tava rezando esse povo e esse homem entrou doido, doido mode eu re-
zar. Ele tava doido que ia perder o cavalo [...] ai eu rezei ele, ficou o animal 
lá, de lá eu rezei, no outro dia eu rezei e o animal sarô. (dona Vitória).

A prática de benzer animais era comum desde a alta idade média 
e embora as fontes referentes a América portuguesa não seja farta, é 
possível garimpar na documentação inquisitorial e visitas pastorais. 
Laura de Mello e Souza nos traz algumas informações referentes as 

85.  Essa entrevista foi realizada em fevereiro de 1999.
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ações do Santo Ofício e também as devassas episcopais. Segue o regis-
tro de uma devassa ocorrida em Minas Gerais em 1733:

No século XVIII, em Nossa Senhora da Conceição dos Carijós, Minas, 
o feitor Francisco Martins benzia de palavras os animais com bicheiras, 
ficando eles “livres delas e sãos”. Desempenhava, portanto, função ex-
tremamente útil à comunidade, mas o braço comprido do poder inquisi-
torial não costumava tecer considerações sobre os benefícios da harmo-
nia social. Quando o visitador frei Domingos Luís da Silva andou pelos 
arraiais auríferos por determinação do bispo de Rio de Janeiro, d. frei 
Antonio de Guadalupe, fez registrar a denúncia realizada contra as ativi-
dades de Francisco Martins como benzedor. (SOUZA, 1986, p. 185)

Quebranto de bem, quebranto de ódio, mau-olhado, inveja, olho 
gordo e feitiço são denominados, por Elda Rizzo de Oliveira, de doen-
ças, males e sintomas ou fenômenos orgânicos que exprimem as rela-
ções dos homens com os outros homens, são doenças que traduzem 
uma causalidade externa ao organismo (1983).

O quebranto e o mau-olhado são as maiores causas da procura pelos 
serviços das benzedeiras. A procura se dá no sentido de que elas pos-
sam atuar, exercendo sua experiência através das rezas e aplicando suas 
formulas para eliminar ou abrandar a força do olho de uma pessoa so-
bre outra, de olhares mal intencionados. Nesse caso, o olho é o “grande 
vilão”, o deflagrador das forças negativas, o portador de malefícios da-
nosos à saúde dos homens, animais e plantas. O olhar fascina e debili-
ta o organismo, quebrando suas defesas naturais (GOMES; PEREIRA, 
1989). Para combater esse mal, é necessário apelar para os poderes de 
Deus, dos santos, através das rezas e dos ramos do rezador. Neste cam-
po, a benzedura impera com soberana terapia (SÃO PAULO, 1943).

Em nossa região, as peças fundamentais do ritual da benzedura 
para “tirar quebranto”86 e mau-olhado são as rezas – que não dife-

86.  Expressão das benzedeiras de Vitória da Conquista e região.
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renciam muito umas das outras, segundo as nossas observações – e 
os ramos87. A pessoa quebrantada fica em frente à benzedeira e ela, 
passando o ramo sobre seu corpo, diz:

Com dois te botaram e com três eu te tiro.

Com os poderes de Deus e da Virgem Maria.

Cura esse quebrante, esse mau-olhado, esse corpo enfermo de fulano e 
leve o que trouxe...

[...]

Tire esse mal de fulano... com os poderes de Deus, Jesus e a Virgem 
Maria...

Os dois representam aqui os dois olhos da pessoa que passou o 
quebranto ou mau-olhado e os três podem significar os três ramos 
– instrumento utilizado no ato de benzer –, como também podem 
ser entendidos, como sendo as três pessoas da Santíssima Trindade, 
Pai, Filho e Espírito Santo. Os dois olhos, forças malignas, sendo 
neutralizadas pelos três pares de olhos virtuais (os três ramos ou 
a Santíssima Trindade), força benigna, proporcionando assim bem 
estar ao corpo afetado88. A oração só atinge o resultado desejado, 
segundo relatos das benzedeiras, se for repetida por três vezes, e, da 
mesma forma, por três vezes fazendo o sinal da cruz com o ramo, 
o dedo ou o terço no corpo da pessoa, completando, assim, o ritual 
da benzeção.89

87.  Quase todas as benzedeiras entrevistadas fazem uso dos ramos para benzer. Algumas 
utilizam também o terço e a mão, mas só em casos de ausência de ramos verdes.
88.  Essas questões foram tratadas no capítulo anterior, mais precisamente na parte referente 
aos “Símbolos na benzedura”
89.  Em todos os trabalhos que consultamos durante a realização da pesquisa e também re-
centemente, as orações são muito semelhantes, com algumas pequenas modificações. Em se 
tratando da Bahia fazemos referência aqui ao trabalho de Denilson Lessa dos Santos (2005, p. 
196) e Roberta Cristina Santos Leite Rocha (2022, p. 101).
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Esses tipos de curas mágicas, através de fórmulas oracionais, e de 
gestos invocando poderes divinos, não são algo recente, pelo contrá-
rio, refletem uma velha crença comum a quase toda Europa, no po-
der curativo da Igreja medieval. Para melhor esclarecimento do que 
está sendo colocado, lembramos do pequeno trecho do documento 
selecionado no capítulo anterior em que a historiadora Laura de Mel-
lo e Souza (1995, p. 179) transcreve um uma oração para quebranto 
em que o rezador benzia o corpo do doente proferindo as seguintes 
palavras: “com dois to deram, com três to tirem” e na sequência in-
vocava o nome de Deus e da Virgem Maria e depois rezava um padre 
nosso, avé Maria e um glória padri à sagrada paixão e morte de Jesus.

Comparando os dois exemplos, o colhido no trabalho de campo e 
o citado por Laura, podemos observar a grande semelhança dos ca-
sos. A diferença do primeiro para o segundo é apenas na forma de 
expressar, nos vocábulos (uma corruptela) pois o conteúdo em nada 
modifica. A principal forma de transmissão mágica de um benzedor 
para outro se dá através da oralidade. Ela é veículo fundamental da 
difusão das benzeções. (GOMES; PEREIRA, 1989).

O segundo passo, acompanhando a reza, é desterrar o mal para 
locais bem distantes, locais que não representes perigo de retorno:

Que Deus há de tirar esse mau olhado que te botaram, na tua carne, no 
teu corpo, no teu sangue, no teu olho, na tua boniteza, na alegria, na 
beleza, no andar, no falar.

Que Deus lhe atira na onda do mar salgado90, onde nem cachorro latir, 
nem galo cantar e nem bezerro berra91.

É interessante perceber nessa oração, a necessidade de enviar para 
locais bem distantes a força maligna do olho-ruim, não permanecendo 

90.  Algumas benzedeiras dizem “mar sagrado”, em vez de “mar salgado”.
91.  O desterro dos males para o mar é também muito comum nas orações para curar erisi-
pela, como veremos mais adiante.
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no local onde pode afetar não apenas os seres humanos, mas também 
as criações – ou plantações – que estão sujeitas, como dissemos antes, 
ao mau-olhado e quebranto. “A força oceânica tem o poder de levar 
o mal para o extremo limite da vida, para além das presenças, para o 
desconhecido” (GOMES & PEREIRA, 1989, p. 31).

Localizamos nos Cadernos de Promotor da Inquisição de Lisboa al-
gumas denúncias por práticas de curas magicas. Em 13 de março de 
1761, Lourença de Souza Campos, preta, viúva, moradora à rua do 
Fogo, freguesia São Pedro na cidade da Bahia, procurou Antônio Perei-
ra Paiva, o Comissário do Santo Ofício, obrigada pelo seu confessor, a 
delatar-se por benzer de fascinação e quebranto a certa criatura com o 
credo em cruz, e certa oração feita com cruzes, qual foi a seguinte:

Fulana , dois te botaram + três te tiram + em nome do Padre + do Filho 
+ do Espírito Santo + e declarou ela dita delatante que foram 15 cre-
dos feitos com cruzes e com três atos de contrição oferecidos a morte e 
paixão de nosso Senhor Jesus, que te tire o olhado ou ar escomungado, 
que o bote ou o lance no mar ou em parte donde te não faça mal nem a 
outra criatura.92

Ao termino, conforme pode ser observado na cópia do documen-
to abaixo, Lourença promete nunca mais usar de orações, motivos 
pelo qual se “acusou e se delatou”.

92.  Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, 
Caderno do Promotor 125, Livro 315.
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FIGURA – 9- Confissão de Lourença de Souza

Fonte: Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Tribunal do Santo Ofício, 
Inquisição de Lisboa, Caderno do Promotor 125, Livro 315

A água, importante elemento da natureza no processo da benzeção, 
tem duplo sentido para as benzedeiras da região em estudo. Por um 
lado ela representa pureza, limpeza; o banho, cuja água tenha sido tem-
perada com determinados tipos de ervas e raízes, tem um poder de 
cura muito grande, principalmente relacionado aos males provocados 
pelo quebranto. Mas, contraditoriamente, por outro lado, devido ao 
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mesmo poder de limpeza, ela pode anular, ou até mesmo neutralizar 
o efeito de determinado remédios preparados pelas benzedeiras. Dessa 
forma, é natural encontrar orientação para que o doente passe tantos 
dias sem tomar banho, ou lavar o local afetado, até que seja administra-
do totalmente o medicamento.

Segundo a crença popular, ao primeiro sinal de quebranto e mau-
-olhado – caracterizado por um abrir de boca constante – é imediata-
mente correr para ser benzido, com o intuito de extirpá-lo. É muito 
comum pessoas tecerem elogios a crianças, e até mesmo a adultos, 
completando-o com as seguintes frases: “Deus benza” ou “Deus que 
te livre do mau-olhado” e até mesmo “Deus te guarde contra o olho-
-ruim”. A necessidade de reproduzir estas frases nos foi relatada por 
todas as nossas interlocutoras. Este é um recurso bastante utilizado, 
não apenas nas camadas mais pobres da sociedade, mas também ou-
tros seguimentos admitem que podem ser envolvidos pela inveja, 
pelo “olho gordo” pelo ciúme e pela fascinação. Portanto este é um 
elemento muito comum ao meio rural e urbano. “As pessoas estão 
de tal modo predispostas a sofrer com mau-olhado e quebranto que 
basta desconfiar das más intenções de alguém para chamar a si a pro-
teção das forças benignas, antecipando-se ao mal e impedindo-lhe a 
manifestação”. (GOMES; PEREIRA, 1989, p. 93).

Acreditam que são apenas problemas orgânicos que o quebranto e 
mau-olhado causam. Crises conjugais, problemas financeiros, desem-
prego e outros, emocionais ou sociais. Quando se instala uma “maré 
de azar”, são interpretadas como sendo ações de energias negativas, 
do ciúme, inveja, olho ruim.

Há controvérsias nos testemunhos colhidos, no que se refere à de-
finição de quebranto e mau-olhado. Algumas não vêem diferenciação 
entre uma coisa e outra, ambos são reações dos olhos de alguém, seja 
por admiração ou mesmo por querer fazer o mal. Outras já fazem 
uma diferenciação, embora admitam que os sintomas sejam iguais. 
Para esse segundo grupo, o quebranto é a reação do organismo da 
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pessoa a um olhar de admiração, as vezes mesmo por inveja, mas sem 
querer fazer o mal; enquanto que o mau-olhado é definido como sen-
do o olhar passado com o intuito de enfraquecer a pessoa olhada, é 
um olhar de raiva transmitida por aqueles que têm o “sangue ruim”.

Ainda encontramos aqueles que identificam o quebranto como sen-
do a ação das energias negativas sobre as crianças e o mau-olhado sobre 
o adulto, sendo transmitido voluntária ou involuntariamente. “Acredi-
ta-se que o quebranto pode levar à morte os pequeninos sem defesa, a 
não ser que haja alguém forte para protegê-los. Nos adultos, o efeito 
dessa força negativa produz uma espécie de azar generalizado, que sig-
nifica estar de ‘mau-olhado’.” (GOMES; PEREIRA, 1989, p. 93).

Para as benzedeiras, todas as pessoas estão sujeitas a atrair que-
branto e/ou mau-olhado. Contudo as mais propensas são as crianças 
– principalmente recém-nascidas – bonitas e gordas, moças e rapazes 
que tenham uma beleza física que “salta aos olhos” e aqueles que es-
tão “vencendo na vida” (com prosperidade profissional e econômica). 
São estas pessoas que têm um grande potencial de atrair mau-olhado 
e quebranto.

Quebranto ou mau-olhado – haja ou não diferença entre um e ou-
tro – quando passado com o intuito de provocar o enfraquecimento 
de alguém é uma força negativa. A força maligna é mencionada em 
todas as entrevistas realizada, contudo não é atribuída a um feiticeiro 
profissional, como ocorreu em períodos anteriores. “Na benzedura, o 
feiticeiro não existe. Existe aquele causador de mau olhado mas isto 
[...] não o coloca no lugar de feiticeiro, daquele que faz disto uma pro-
fissão” (QUINTANA, 1998, p. 161).

Vamos encontrar referencias a pessoas portadoras de “sangue 
ruim”, que através de seu olhar transmitiriam de imediato forças nega-
tivas provocando o enfraquecimento do atingido, principalmente quan-
do o alvo é um recém-nascido, pois estes, como dito anteriormente, 
estão muito mais sujeitos. Ao perguntar uma das benzedeiras da cidade 
de que forma o olhado de raiva era passado, ela nos respondeu:
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Inveja, através de olho das pessoas. As pessoas botô o olho nas crian-
ças. Tem gente que tem um olho tão assim pesado, carregado; tem uma 
mulher da roça que diz que uma mulher pegou o menino dela e pegô a 
admirar a criança quando ela botou na cama o menino foi morrendo, de 
olho. E teve uma vez que essa dita mulher foi na minha casa, ela olhou 
pru pé de planta aí do lado que ela olhava do pé de planta, o pé de planta 
ficou um lado seco e outro verde. Mas diz que é o olho da pessoa que é 
assim. (dona Nolita).

Na grande maioria das vezes (conforme relatada pelas nossa interlo-
cutoras) quando uma criança nasce, a mãe tem toda uma preocupação 
em protegê-la contra os olhos de quem ela julga carregado de energias 
negativas, portanto prejudiciais ao desenvolvimento natural e a saúde 
do bebê. Ainda aproveitando a fala acima, o mau-olhado que atinge as 
pessoas pode também prejudicar as plantas. Tal olho é o “olhar de seca 
pimenteira”, crença bastante difundida em nossa região.

Segundo relatos das benzedeiras, existem maneiras de evitar ser 
atingido pelo olho ruim: procurar ser benzido constantemente; ter na 
mente algumas orações para serem pronunciadas no momento que 
desconfiar que está atraindo o “olho gordo” de alguém; usar amu-
letos para neutralizar o malefício, além de pronunciar frases, como 
foi dito anteriormente, após ter recebido elogios. O ramo de arruda 
atrás da orelha também é considerado um importante elemento con-
tra os malefícios do olhar dos que queiram mal aos outros. Estes são 
alguns expedientes utilizados para evitá-los ou neutralizá-los.

Enfim, o que é conhecido como quebranto e mau-olhado é um 
estado de prostração em que pessoas se encontram, ou seja, uma pes-
soa quebrantada é uma pessoa debilitada, abatida, extenuada, cansa-
da, exausta, enfraquecida, com as forças esgotadas, podendo ser sinto-
ma de alguma doença. É um estado muito comum ao povo brasileiro, 
em especial aqueles que têm carências alimentares, saúde debilitada, 
excesso de trabalho (sujeitos ao sol e à chuva) e outros males causa-
dos pela qualidade de vida do povo carente do país. Na linguagem 
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popular, ou no universo de explicação popular, o quebranto e o mau-
-olhado são um resultado mórbido que a força do olhar de certas 
pessoas produz em outras pessoas, criações ou lavouras. A origem 
da doença nesses casos tem uma causa ligada diretamente ao mundo 
espiritual e metafísico.

Polemicas a parte sobre se há ou não destituição entre quebran-
to e mau-olhado, concluímos essa parte com o entendimento se-
gundo o Dicionário de Rafael Bluteau publicado entre 1712 a 1728 
que se assemelha muito as narrativas apresentadas pelas nossas in-
terlocutoras quando tratam das condições físicas e mentais de um 
aquebrantado.

QUEBRANTO. Olhado, quebranto, e fascinação, são três nomes 
que significam o mesmo. Olhado denota a causa, quebranto denota 
o efeito e fascinação que significa uma e outra coisa, porque se de-
riva de fascinare, e fascinare se deriva do verbo grego, baskaimen ou 
Phaeskainem, que vale o mesmo que, matar com a vista. Em primeiro 
lugar olhado denota a causa, porque o verdadeiro olhado é só aquele, 
que se faz pelos raios visíveis, e espíritos contagiosos e venesicos dos 
olhos, e que corrompem o temperamento daquele sogeyto racional, 
ou irracional, a que foram dirigidos, alterando primeiro o ar e segun-
damente ao corpo disposto a receber a tal alteração, no qual impri-
mem uma quantidade maligna, e mortífera, porem naturalmente e 
principalmente se for acompanhada com inveja; e se os sogeytos que 
receberam esta maligna impressão, forem moles e delicados como 
meninos, alvos, louros, gordos e formosos, e moças e homens destes 
requisitos, porque tem a pele delicada e porosa, e com leve ocasião se 
altera a sua saúde. Em segundo lugar o olhado chama-se quebranto, 
porque entre os muitos sintomas, que causa, é notável o quebranta-
mento, pouco vigor, e grande lassidão de todo o corpo, donde nascem 
grandes desejos de estar deitado, suspiros longos, bocejos muitos, 
apertos do coração, aborrecimento a todo o comer, as cores do rosto 
mudadas, a cabeça descaída, o rosto triste, dificuldade em levantar os 
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olhos para cima, e as vezes alguns suares fora de toda a razão (BLU-
TEAU, 1712-1728, vol. 7, p. 36 93

Algumas manifestações dermatológicas – erisipela e cobreiro

Outra doença muito comum no universo da benzedeira – não apenas 
na região palco da pesquisa, mas em quase todas as outras regiões do 
interior94, sobretudo do nordeste brasileiro, com que tivemos contato 
através de livros e textos – é a erisipela, também conhecida como ersi-
pela, ersipla, isipa, isipela, ersipa ou simplesmente zipa.

Esta doença é caracterizada por uma inflamação aguda da pele, 
atingindo na grande maioria das vezes os membros inferiores, tendo 
como sintomas febre alta, calafrios e uma vermelhidão cutânea. É um 
processo infeccioso que pode ocorrer com pessoas de qualquer idade, 
entretanto é mais comum em obesos, diabéticos e quem tem proble-
mas com circulação venosa. Para melhor esclarecer o que venha a ser 
erisipela, optamos pela utilização da definição contida no livro Assim 
se benze em Minas Gerais:

“É uma enfermidade cutânea que atinge particularmente os membros 
inferiores. Surge tumefação local e a pele se apresenta lisa e brilhante, 
tomando a seguir uma coloração vermelha violácea. Os sinais inflama-
tórios locais são edema, dor, calor, rubor: a região afetada se torna niti-
damente diferenciada da pele sadia. Nos casos mais graves aparecem ve-
sículas que se rompem, deixando escapar um líquido seroso” (GOMES; 
PEREIRA, 1989, p. 117-8).

Diante da importância que é dada à erisipela, doença que atinge 
mais pessoas idosas, comprovada através dos relatos colhidos, perce-
be-se que é muito comum a procura dos serviços dessas terapeutas 

93.  BLUTEAU, Raphael. Vocabulário portuguez e latino. Coimbra, Colégio das Artes da 
Companhia de Jesus, 1712-128. Volume 7, p. 36
94.  Minas Gerais, São Paulo, Rio Grande do Sul e etc.
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para proporcionar a cura, utilizando-se rezas, banhos e garrafadas e, 
em casos excepcionais, o preparo de espécies de pomadas misturadas 
com remédios alopáticos, como elas mesmas dizem, “remédios com-
prados em farmácia”.

Também aqui, assim como em casos para tirar quebranto e mau-
-olhado, as orações não diferem muito de uma benzedeira a outra. 
Encontramos, basicamente, dois tipos de orações: uma, mais longa, 
que faz menção aos vários tipos de erisipela; e outra que fala do en-
contro de Jesus Cristo com os apóstolos.

Dá para perceber em um número considerável de entrevistas rea-
lizadas que existe um certo tabu em relação a esta doença, pois elas 
não se sentem muito à vontade ao citar os sintomas; isto ocorre de tal 
forma, que há claramente uma variação no tom de voz. Acreditam 
que, ao pronunciar o nome podem atrair a doença para si; nesses ca-
sos é comum haver mudança da denominação: de erisipela para carne 
vermelha (GOMES; PEREIRA, 1989).

Dependendo do grau de evolução da erisipela, a pele pode ter to-
nalidades diversas, apresentando-se de maneira diferente. Este é o 
motivo pelo qual encontramos referência à erisipela preta, vermelha, 
branca e amarela como demonstra esta oração:

Esipa, ezipele, 
esipa preta, 
esipa vermelha, 
esipa branca 
esipa amarela

Referência as corres da erisipela também é possível localizada 
nas fontes inquisitoriais. A transcrição que segue refere-se ao re-
gistro da apresentação da índia conhecida como Domingas Gomes 
da Ressurreição junto ao visitador do Santo Oficio Giraldo José de 
Abranches – quando esteve em visitação no Estado do Grão Pará – 
em 25 de outubro de 1763 e disse ter orações para curar quebranto, 
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erisipela e dor de olhos. Em relação a cura para erisipela diz ela que 
consistia no seguinte:

Pegasse em uma faca e desse com ela dois toques em cruz sobre a parte 
enferma dizendo: Rosa branca, corto-te. E logo fazia outros dois to-
ques com a faca dizendo = Rosa negra, corto-te = E logo outros dois 
dizendo = Rosa encarna, corto-te = E logo outros dois dizendo Rosa 
espungiosa, corto-te. E concluía dizendo requeiro-te de parte de Deus 
e da Virgem Maria. Se tu es fogo Selvagem, ou erisipelanão maltratas 
a criatura de Deos: rezava outro Padre, Ave Maria aplicando estas ora-
ções na forma acima.95

Na época da apresentação, Domingas era solteira, tinha 50 anos de 
idade, natural de vila Viçosa de Cameta, bispado do Pará – filha de Ig-
nacio Gomes, homem branco, e de Leucádia Maria, índia – ouviu sua 
sentença na mesa do Santo Ofício (em auto-de-fé privado) em 7 de 
janeiro de 1764 no Pará, fez abjuração de leve, penitências espirituais 
e instruções na fé católica.96

O registro acima foi para mostrar que os procedimentos e sobretu-
do as formulas oracionais para cura de algumas enfermidades muda-
ram pouco ao longo dos séculos e que continuam sendo transmitidas 
por meio da oralidade.

95.  Livro da Visitação do Santo Ofício... p. 180.José do Amaral Lapa . Laura também faz 
regência ao documento p. 180
96.  Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, 
Processo nº 2705.
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FIGURA 10 – Primeira folha do processo de Domingas Gomes da Ressurreição

Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Tribunal do Santo 
Ofício, Inquisição de Lisboa, Processo nº 2705, fl 1

Mas voltando aos relatos das benzedeiras da região, foi dito que o 
grande perigo da erisipela é a rapidez com que ela se espalha por todo 
o corpo, comprometendo, inclusive a vida do portador:

esipa do tutano deu no osso, 
do osso deu no nervo, 
do nervo deu na carne, 
da carne deu na pele.
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Também, como no caso do quebranto e do mau-olhado, há a ne-
cessidade de extirpar – mediante invocação de Deus, da Virgem e pa-
lavras rituais – para locais bem distantes, anulando assim seus efeitos 
sobre os seres humanos.

Esipa vai prá onda do mar sagrado, 
com os podê de Deus e da Virgem Maria, 
pra onde nem galo canta, 
nem jumento urra, 
nem cabrito berra e 
nem cachorro late, 
e seja o silêncio da noite, 
com os poderes de Deus e da Virgem Maria.  
(dona Flora, dona Vitória, Dona Diozara)

A erisipela, devido ao incômodo que provoca, também é cuidada 
como em outros tempos, com orações e azeite, invocando assim os 
poderes Jesus Cristo e de seus discípulos. A erisipela também é conhe-
cida como mal-de-monte ou ainda mal-da-praia:

São Pedro vinha de Roma

com Jesus Cristo encontrou.

- Pedro que ai por lá?

- Senhor, muita gente morre lá, de mal de monte, de isipa e de caroço.

- Pedro voltará por lá, com óleo de oliveira o senhor sarará. [três vezes]97

97.  Com poucas modificações vamos encontrar orações transcrita por Luiz Mott (1997, p. 
195) a partir da documentação inquisitorial: “O capitão Constantino Vieira do Amparo ben-
zia bicheiras, cosia carne-quebrada e quem estava engasgado; para erisipela, o capitão usava 
de benzedura especial: “Ia Pedro e Paulo para Roma, Jesus encontrou e lhe perguntou: onde 
vais Pedro? Vou a Roma, Senhor, que há de novo? Muita erisipela. Torna para lá Pedro e dize 
que lhe ponham o céu da minha oliva, que logo serão sãos”i Repetia essas palavras cinco 
vezes e mandava rezar cinco pai-nossos e cinco ave-marias.”
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Esta oração é muito parecida com as demais encontradas por ou-
tros locais do país98, porém, existe um elemento novo: as expressões 
“mal-de-monte”. No livro Linguagem Médica Popular no Brasil de Fer-
nando São Paulo, encontramos um verbete onde faz referência à “ezi-
pra mal do monte” (1943, p. 232). Mal-da-praia e febre-de-santo-Antô-
nio são mais duas denominações de nomes populares. As benzedeiras 
que utilizam esta reza (com pequena variação de uma para outra) dei-
xam claro a necessidade de repetir a oração por três vezes, fazendo o 
gesto da cruz e com um ramo untado ao óleo de oliva deve espalhar 
por todos os locais do corpo que foram atingidos pela doença, pois só 
assim o ritual da benzeção se completa.

Outra doença também um campo de atuação das benzedeiras é o 
chamado cobreiro, ou cobrêro. O cobreiro é uma dermatose, cienti-
ficamente identificada como herpes-zoster. Esta doença é uma infec-
ção gerada pelo herpesvirus varicellae, caracterizada por erupções de 
vesículas na pele, com fortes sensações de queimaduras e em alguns 
casos dores muito constantes. A herpes-zoster é muito comum em pes-
soas que tiveram catapora e que não foram totalmente imunizados, 
ou seja, o vírus permaneceu em estado latente no organismo. É uma 
erupção cutânea. “Seus primeiros sinais são a dor e lesões cutâneas 
reunidas em pequenos grupos, geralmente em áreas delimitadas” 
(GOMES; PEREIRA, 1989, p. 108). No imaginário popular, o cobreiro 
é provocado pela passagem de bichos peçonhentos (aranha, cobra...) 
sobre a pele, ou sobre as roupas.

O cobreiro, na visão das benzedeiras, é uma doença que não deve 
ser tratado com médicos e muito menos com “remédios de farmá-
cias”. A solução para esse mal é a oração, o banho e os chás. Segun-
do relatos, seguindo corretamente a orientação do rezador, em dois 

98.  Pedro e Paulo foi a Roma e Jesus Cristo encontrou. Este lhe perguntou:
- Então que há por lá?
- Senhor, erisipela má.
- Benze-a com azeite e logo te sarará.
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ou três dias a pessoa fica livre da queimação e do “empipocamento” 
no corpo.

[...] cobrelo (ou ‘cobreiro’ ou ‘doença de Santo Antão’), que já no século 
XVII o povo tratava com benzimentos, e que no seu Dicionário da Língua 
Portuguesa, Lisboa, 1813, Antônio de Morais Silva assim definiu: doença 
que se crê proceder de passar cobra por cima das camisas ou roupas de 
vestir, mas é espécie de herpes’; ‘arestim’(ou ‘aristim’), dermatose dos 
equídeos que também atacavam os pé dos negros. (SANTOS FILHO, 
1991, p. 201 – vol. 01)

Na luta contra o cobreiro, assim como na erisipela, as fórmu-
las oracionais vêem acompanhadas de um ritual bastante propício 
para o tipo de enfermidade: a benzedeira coloca em uma vasilha 
um pouco de água e sal, um raminho verde, umedecido no preparo 
de água e sal, passa sobre o ferimento, dizendo, por três vezes, a 
seguinte oração:

Te rezo cobreiro de cobraria, 
com ramo verde e água fria 
com os poderes de Deus e a Virgem Maria.

É muito comum encontrar alusão a “corta cobreiro”. Neste caso 
ocorre um diálogo entre a benzedeira e a pessoa que está sendo benzida:

- Que corto?

- Cobreiro.

- Cobreiro não vai adiante,

Com os poderes de Deus e da Virgem Maria.

“Corta o cobreiro” é um procedimento que as benzedeiras 
julgam essencial, pois é através dessa oração e ritual – algumas 
usam os ramos e outras uma faca, simbolizando o corte – que 
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se elimina a doença99. Em alguns casos, é necessário fazer refe-
rência aos bichos peçonhentos que podem ter sido portadores da 
moléstia:

Se for de cobra, tá cortado. 
Se for de aranha, tá cortado. 
Se for de lagartixa, tá cortado. 
Se for de sapo, tá cortado.

O cobreiro é uma enfermidade que assusta muito. O grande te-
mor gira em torno do processo rápido de expansão por todo o cor-
po, bem como a possibilidade de transmissão para outras pessoas. A 
transmissão ocorre pelo fato de que o cobreiro é, de fato, causado 
por uma espécie de vírus, podendo ser transmitido pelo ar ou por 
um contato mais próximo. Vamos encontrar, também no ritual de 
cura nessa doença, um apelo aos poderes de Jesus Cristo e seus após-
tolos como bem demonstra essa oração em forma de diálogo entre 
Jesus e Pedro:

- Pedro, que tendes?

- Senhor, cobreiro.

- Pedro, curai.

99.  Em relação ao ato de cortar a enfermidade, José Pedro Paiva nos traz relatos de “magia 
simpática” extraído de uma denúncia ocorrida em uma visita pastoral em 1717 na paróquia 
de Seia, distrito da Guarda em Portugal. Manuel Rodrigues, morador da freguesia do Fajão, 
foi denunciado por curar de cobrão: “Segundo as suas próprias palavras ‘curar do cobrão 
mandando meter quem o tinha da parte de dentro de hua porta ficando ele de fora com 
qualquer instrumento de ferro na mao e lhe perguntava, que tens? E o enfermo lhe respondia 
= cobrão = e então dizia dando hum golpe com o instrumento em hum canto do simo da 
porta, aqui te corto a cabeça, e depois dava outro no canto contrario em baixo, dizendo = 
aqui corto o rabo = e o mesmo fazia nos outros dois cantos dizendo em cada hum deles as 
ditas palavras e depois dava outro no meio da lumieira e outro em baixo no meio do solar da 
mesma porta, dizendo em cada hum as palavras asima; e feito isso encomendava ao enfermo 
rezasse nove Padre Nossos e nove Ave Marias, com o que todos saravam de tal enfermida-
de’”. (PAIVA, 1992, p. 97).
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- Senhor, com que?

- Água das fontes e ervas dos montes100.

Além dos poderes de Jesus Cristo, a oração faz alusão ao poder de 
cura da água e das ervas. A água, em especial a água corrente, tem 
uma grande propriedade terapêutica e quando temperada com algu-
ma erva que contem propriedades medicinais, as probabilidades de 
pôr fim a determinadas doenças podem ser grandes.

Dor de dente e dor de cabeça

A grande maioria da população brasileira, de baixa renda, carece de 
um tratamento odontológico adequado. É muito comum encontrar 
pessoas, tanto na zona rural quanto nas cidades – embora o primeiro 
caso seja quantitativamente superior –, que nunca tenham freqüenta-
do um consultório odontológico, nem mesmo um prático101. Diante 
dessa realidade, é previsível que o povo padeça, constantemente, de 
dores de dente.

A carência de atendimento odontológico e de um trabalho de edu-
cação bucal gera infecções bucais e abscessos que na fase aguda pro-
voca dores violentas, fortes latejamentos e até mesma febre alta. Estas 
também são situações em que as benzedeiras atuam com suas rezas, 
gestos e invocações.

Fazendo um trabalho de comparação das entrevistas, percebemos 
que há dois grupos de rezas com poderes de remediar as dores de 
dente. O primeiro grupo, e mais comum, é aquele que faz referência 

100.  “Segundo crença popular, há plantas que nunca foram semeadas e brotam na gruta de 
Belém, no caminho do calvário ou no túmulo de Jesus. Todas as plantas sagradas têm as fo-
lhas resistentes, para debelar o mal, e são chamadas erva-do-monte...” (GOMES; PEREIRA, 
1989, p.43).
101.  O dentista prático é aquele que, mesmo não tendo freqüentado um curso de odon-
tologia, aprendeu elementos do oficio com alguém e monta seu próprio consultório para 
praticar o ofício.
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direta à enfermidade e invoca os santos protetores encarregados de 
curar dores de dente; em alguns casos percebe-se um apelo para os 
poderes do sol e/ou da lua. No segundo grupo, não vamos encontrar 
ensalmos específicos para dores de dente, mas alguns que os benze-
dores julgam poderosos para curar todos os males102. Para exemplifi-
car o primeiro caso, selecionamos dois ensalmos, colhidos nas entre-
vistas com benzedeiras da região:

Senhora santa Pelonha
estava sentada na sua pedra de ouro fino
chorando e se mal dizendo.
Passou São Clemente
- Que é que tem, Pelonha?
- Dor de dente, senhor.
- Quer que reze, Pelonha?
- Quero sim, senhor.
Pelonha,
assim como o sol é nascente,
o sol é poente,
vai passar essa dor de dente,
nas horas de Deus, senhor São Clemente. (dona Laurência)

Essa oração traz uma questão interessante: à referencia a Santa 
Pelonha que, sofrendo com dor de dente, encontra-se com São Cle-
mente que, através de rezas, remedeia suas dores. Há por assim dizer 
um enredo.

Mediante trabalho de comparação desta com outras orações, 
podemos detectar que a referência encontrada a Santa Pelonha, 
nada mais é do que Santa Apolônia, denominada também em 

102.  “Na Europa, curavam-se dores de dente com um prego e a invocação do nome de 
Deus, procedimento que a Igreja considerava pecado mortal. Mas o registro que se tem desta 
prática nos tempos coloniais diz respeito mais diretamente a uma variação, onde se verifica 
mistura entre sagrado e ocultismo.” (SOUZA, 1986, p. 178).
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alguns casos como Santa Polônia ou ainda Peluna103. Assim, a mo-
dificação ocorrida no nome de Santa Apolônia é fruto da trans-
formação gerada pela forma de apropriação dos ensalmos, pois o 
principal meio de difusão do ofício das benzedeiras, como disse-
mos, se dá através da oralidade. Até mesmo no processo de trans-
missão da filiação mágica – o momento em que uma benzedeira 
passa seus poderes de benzer para outra pessoa – pode haver mo-
dificações na estrutura sonora da palavra. “Através da oralidade, 
algumas fórmulas de benzeções caíram no conhecimento geral, 
ainda que reduzida em seu conteúdo inicial”. (GOMES; PEREIRA, 
1989, p. 22).

Neste caso, é perfeitamente compreensível que de um ouvido para 
outro haja uma transformação no vocábulo e, é sobretudo, nesses 
momentos que ocorre o processo de alteração da palavra.

Santa Apolônia é a santa, protetora dos que sofrem de dores de 
dente, mais invocada nas benzeções encontradas. Essa devoção pode 
ser justificada pela história de sua vida. Segundo Camara Cascudo 
(1984), Apolônia viveu em Alexandria e foi condenado a ser queimada 
viva no ano de 248 e antes da execução todo os seus dentes foram 
extraídos com “seixos e lhe martirizaram todo o rosto”. Os dentes se 
tornaram santas relíquias e foram distribuídos por diferentes Igrejas 
da Cristandade.

O martírio de Santa Apolônia foi tão violento que são encontradas 
em Breviários de várias Igrejas da Europa, orações que têm por obje-
tivo pedir a intercessão de Deus para conceder a cura de todos aque-
les sofredores de dores de dente e de cabeça, que supliquem pelos 
poderes dessa santa. Camara Cascudo apresenta uma dessas orações 
encontrada em uma igreja de Colônia, na Alemanha:

103.  “‘Indo eu por um caminho/ com Santa Polonha topei/ assentada numa pedra em de-
satino’.... ‘Peluna estava doente, quando Nossa senhora chegou e perguntou:/ - o que tem, 
Peluna?...” (GOMES; PEREIRA, 1989, p. 129).
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Ô Deus, por amor de quem a bem-aventurada Apolônia, Virgem e Már-
tir, sofreu com tanta constância, que se lhe arrancassem todos os dentes; 
nós vos suplicamos nos concedais que todos aqueles que imploram a 
sua intercessão sejam preservados das dores de cabeça, e dos dentes, e 
que depois das misérias deste desterro, vós lhes façais a graça de chegar 
à glória eterna. Por nosso Senhor Jesus Cristo vosso Filho, que sendo 
Deus vive e reina convosco em a unidade do Espirito Santo, por todos os 
séculos dos séculos. Amém.’” (1984, p. 66).104

Invocar Santa Apolônia para defender seus devotos das dores de 
dentes é uma tradição antiga e difundida por toda a Europa e no Bra-
sil (ainda no período colonial), chegou por meio dos Portugueses e 
ainda hoje – como pode ser observado através das entrevistas – resiste 
ao tempo105.

José Lima, em seu livro “Folk-lore baiano”, faz também referência 
a santa Pelonha na seguinte oração:

Ino eu por um caminho 
Com Santa Pelonha topei 
Assentada numa pedra 
Em desatino 
Peguntei-lhe-eu 
Que te dóe Pelonha? 
Dôr de dentes senhora... 
Apois Pelonha, 
Pelo Sol Nascente 
Pela Lua poente 
Por N. S. Jesus Cristo 
Que te pôs neste vento 

104.  Oração semelhante a essa foi encontrada no livro de Márcia Moisés Ribeiro, no capítulo 
referente Magia permitida e práticas ilícitas do seu livro A ciência dos Trópicos.
105.  Por sua história de vida também justifica que eles se tornaram a padroeira dos Den-
tistas. Na Sé da Cidade do Porto, em Portugal, há Relicário contendo um suposto dente de 
Santa Apolônia (Ver imagem em anexo).
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Assim te passe Pelonha 
Essa má dôr de dente. (1952, p. 40).

Como pode ser observado, há apenas pequenas modificações em 
relação à oração de uma benzedeira da região: na oração apresentada 
por José Lima, não há a presença de são Clemente, mas há um ele-
mento novo que é a lua, no restante é a mesma coisa. A não apresen-
tação desse elemento (a lua) no ensalmo de uma benzedeira da nossa 
região pode ser fruto de uma eliminação impensada no processo de 
transmissão, ou seja, de ouvido a ouvido ela pode ter se perdido ou 
mesmo substituída, que é o mais provável. O que também pode ter 
acontecido com a outra oração no que se refere a São Clemente.

Ainda, fazendo parte desse primeiro grupo (curar enfermidades 
mediante invocações de santos com poderes curativos para determi-
nadas doenças), podemos encontrar aquelas orações mais resumidas 
– que repetidas por três vezes, colocando o dedo do benzedor no local 
doente –, fazem menção apenas e Deus e a Jesus Cristo:

Deus, assim com Jesus na mente 
morre esse bicho e sara esse dente 
Com os poderes de Deus e da Virgem Maria (dona Vitória).

Como já foi colocado anteriormente, no segundo grupo não va-
mos encontrar uma oração em específico para sarar dores de dente, 
mas uma que julgam bastante forte a ponto de pôr fim a qualquer 
mal: quebranto e mau-olhado, dor de dente, dor de cabeça, doenças 
do vento e outras.

Deus veio ao mundo,caminhou pelos caminhos chegô num canto com o 
senhô São Pedro sentado na pedra fria, ele peguntô:

- Que sente, Pedro?

- Eu sinto, senhô, muitos males, que atormenta.



126

- Se fô bicha, caia

Se fô bicha caia,

Se fô no sangue, saia,

Se fô dô de cabeça, oiado, constipação, vento panhado, sara com os podê 
de Deus e da Virge Maria. (dona Argemira).

Segundo dona Argemira, basta rezar essa oração por três vezes e 
com bastante fé para ela sarar qualquer enfermidade.

Podemos também incluir nesse segundo grupo, aquelas orações 
que fazem menção ao ato de cortar a dor:

Passar a mão em uma faca, colocar no lugar da dor e perguntar:

- que corta? Corta dor de dente?

É dor de dente que vai cortar. (GOMES; PEREIRA, 1989, p. 125).

Em um dos depoimentos, encontramos referência a São Roque 
como sendo o santo protetor das dores de dente e das dores de ca-
beça. Ela não nos dá a oração completa, nem mesmo com quem São 
Roque está dialogando, mas deixa claro que é a mesma fórmula ora-
cional, são as mesmas palavras, mudando apenas o tipo de doença e 
os locais onde se devem correr os ramos.

Segundo nos foi relatado, essa oração só atinge sua plenitude se 
ao término dessa primeira parte, ela for completada com uma Ave 
Maria e um Pai Nosso, além de ser rezado com um ramo nos locais 
afetados pela dor: “Se tiver com uma dor de dente, o ramo aqui na 
pessoa [mostra o local que esta doente] pra dor de cabeça tem que 
rezar a cabeça da pessoa, rezando pru dente tem que rezá no rosto” 
(dona Eva).

- onde vai, Roque:

- Vou buscar remédio
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- Pra quê?

- Pra dor de dente106.

A dor de cabeça é outro mal que atinge uma boa parte da popu-
lação, sobretudo, as que são submetidas a atividades insalubres. Tal 
problema pode ser agravado por carências alimentares às quais nos 
referimos no início deste capítulo. Dor de cabeça é sintomático, pode 
ser sinal de uma simples gripe ou mesmo algo mais grave como um 
tumor no cérebro. Provavelmente uma das dores com maior incidên-
cia. O maior risco, segundo profissionais da medicina, está justamen-
te no fato de ser considerada comum e sendo assim, quando tratada 
indevidamente – com rezas, simpatias, banhos e chás – aumentam-se 
consideravelmente as probabilidades de agravamento, caso seja sinto-
ma de algo mais sério.

Devido ao fato de ser uma enfermidade considerada corriqueira, 
ela é normalmente interpretada – segundo depoimentos – como uma 
doença simples e muito comum, fruto de má digestão, do tempo (to-
mou muito sol ou chuva), de preocupações, cansaços, problemas de 
visão, ou no caso mais grave, devido à enxaqueca.

Pela incidência das referências nas entrevistas realizadas, achamos 
importante fazer um pequeno levantamento acerca da enxaqueca. A 
enxaqueca é uma dor de cabeça bastante forte e intensa, normalmen-
te, acompanhada de náuseas e vômitos, podendo durar até o dia intei-
ro. As causas que levam a essas dores até o momento não são muito 
claras. A coincidência da enxaqueca em membros da mesma família 
levou alguns pesquisadores a levantar a hipótese de uma transmissão 
hereditária, mas indícios levam a crer que ela tem causas emocio-
nais107. A dor de cabeça pode simplesmente estar ligada a questões de 

106.  Se for dor de cabeça, modifica apenas a ultima fala: “- onde vai Roque?/ - Vou buscar 
remédio. / Pra que Roque? - Pra dor de cabeça”.
107.  Enciclopédia Barsa, 1998, vol. 05, p. 237-8.
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ordens emocionais, psicológicas, desgastes físicos, mas também pode 
ser um sintoma de doenças complicadas.

Como todos os outros males aqui apresentados, a cura para dores 
de cabeça também faz parte do universo das benzedeiras e não difere 
muito das demais. Os procedimentos contidos nas fórmulas da ben-
zedura são compostos de três momentos: a reza, os ramos - terço ou 
mão – e os remédios, normalmente chás.

No caso das dores de cabeça, só encontramos nos depoimentos 
colhidos, referências a São Roque e Santa Apolônia, como sendo pro-
tetores daqueles que padecem dessa moléstia. A oração a seguir tam-
bém representa um dialogo, um dialogo entre Jesus Cristo e São Ro-
que. Segundo dona Laurência, o rezador deve colocar sua mão sobre 
a cabeça do doente e repetir por três vezes a seguinte oração:

Desceu Cristo e Roque

de uma serra imprópria.

- Vamos embora, Roque.

- Senhor, não posso.

- Que tem, Roque?

- Dor de cabeça, Senhor.

- Quer que reze, Roque?

- Quero sim, Senhor.

Roque,

assim como dama (...) não tem direito nas sete missa de Natal,

essa dor não tem direito neste lugar.

Com os poderes de Deus e do senhor São Roque. (dona Laurência).

Dona Deraldina, uma benzedeira da zona rural do município de 
Vitória da Conquista, também faz referência a São Roque para sarar 
dores de cabeça:
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Jesus Cristo e Roque tava sentado em cima da serra forte.

- Levanta e vamos, Roque.

- Não posso senhor.

- Que tem Roque?

- Tô com uma dor de cabeça.

- Roque, assim como eu sarei minha cinco chagas, tu sara essa dor de 
cabeça.”(dona Deraldina).

Diante das comparações das rezas para curar dores de cabeça, 
podemos deduzir que São Roque é considerado, na nossa região, o 
principal santo protetor dos que sofrem de dores de cabeça. Mesmo 
sendo São Roque recorrido com frequência nos ensalmos, julgamos 
importante levantar algumas outras referências, não apenas a santos, 
mas também de fórmulas que fazem referência aos fenômenos natu-
rais, como sol e a lua. Dentro do universo mítico, esses dois elemen-
tos são os maiores causadores da dor de cabeça.

Deus é o solo [sol]

Deus é a luz

Deus é a verdade

Deus tirais toda maldade

Tirais a dor de cabeça

É do sole, é do sereno, e da enxaqueca

É do ar do tempo e é de ventania

Vai ser arretirado com os poderes de Deus e da Virgem Maria. (dona 
Vitória).

José Lima, em seu livro, traz uma oração que faz menção aos po-
deres curativos das divindades e também dos possíveis agentes de que 
originaram a dor de cabeça:
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Deus vos salve, Senhor São Marcos, Jesus é filho, Jesus é criador, Jesus 
é redentor. Assim como Jesus Cristo é filho, é Criador e é Redentor, 
entrou dentro da Igreja, deixaste esta dôr, rezai esta dôr de cabeça; se 
fôr sol procure os ares, se fôr sereno procure as baixas; te vestiste com 
pano de linho e um jarro de agua fria com os poderes da Virgem Maria. 
(1952, p. 38).

Enfim, a dor de cabeça pode ser sintoma de vários males: infecção 
de garganta, gripe, cansaço, dentre outros.

“Espinhela caída e vento virado, com reza será restaurado”

A espinhela é o nome vulgar do apêndice xifóide, uma cartilagem 
localizada na porção terminal do osso esterno108. Ocorrendo anor-
malidades na calcificação dessa cartilagem, estas estimulariam seu 
encurvamento sobre o epigástrio, e daí provocando as alterações 
relatadas pelos doentes. O mal é identificado vulgarmente como es-
pinhela caída.

Na literatura médica, esse assunto foi baste discutido. São várias 
as referências acerca dessa moléstia e seus sintomas. Lycurgo San-
tos Filho fazendo referencias da obra de Willem Piso109 (Guilherme 
Piso), Historia Naturalis Brasiliae, esclarece-nos um pouco mais o que 
representa essa doença, os seus sintomas e mecanismos de tratamen-
to utilizados.

Piso, no capítulo ‘Do prolapso da cartilagem mucronada’ – e esta foi a 
designação científica do apêndice xifóide –, referiu-se ao mal como en-
dêmico e freqüente no litoral. ‘Produz franqueza por todo o corpo com 
dores de estômago, às vezes vômitos, grande dificuldade de respiração, 
oriunda – ou do resfriamento dos músculos do peito ou, e sobretudo, 

108.  O esterno é o osso dianteiro do peito, que se articula com as costelas.
109.  Willem Piso foi um físico de Nassau que escreveu, na primeira metade do século XVII, 
o primeiro tratado brasileiro de patologia e terapêutica.
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do prolapso da cartilagem mucronada. Daqui logo, por diminuição do 
apetite , resulta grande abatimento de forças, a ameaça de atrofia. A 
doença é crônica e fria, não letal, senão por acidente; invade aos poucos 
e é a princípio difícil de conhecer-se.’ Internamente, como terapêutica, 
preconizou o Autor pílulas estomacais, vinho generoso e bálsamo de co-
paíba (copaifera officinalis), além de outros vegetais nativos. Externamen-
te, unções no peito e no estômago com bálsamos, erva corroborantes 
e confortantes. Os habitantes, no entanto, punham mais fé em rezas e 
benzeduras. (1991, p. 219 – v.I).

Além de Lycurgo Santos Filho, que dedica um capítulo do livro, 
às fontes especializadas, vamos encontrar também Fernando São 
Paulo (1943, p. 141-7) que faz um levantamento bastante interes-
sante acerca da literatura médica clássica em Portugal, sobretudo 
na primeira metade do século XVIII, além de trazer algumas re-
ferências a essa doença nos tratados de medicina da França e da 
Alemanha.

A última frase do texto citado acima nos revela o quanto se acredi-
ta nos poderes curativos das rezas e benzedura. Na nossa região não é 
muito diferente: aos primeiros sintomas – dores na “boca do estôma-
go” (apêndice xifóide), vômitos, cansaços nos braços e nas pernas... 
– de espinhela caída, recorrem logo aos poderes das orações das reza-
deira para que a espinhela seja levantada.

Acreditam que essa doença seja provocada pelo excesso de peso 
que uma pessoa pega. Estas pessoas tem a firme convicção que so-
mente a reza cura espinhela caída, fazendo com que ela retorne ao 
seu ponto de equilíbrio, pondo fim às dores: “é rezar e suspender (...) 
levanta na porta, na porta do meio, ali a pessoa pendura, três vezes 
zanzando assim, e desce os pé de vagar, três vezes, agora tem que 
rezar” (dona Diozara).

Nas entrevistas realizadas, não foi encontrada nenhuma reza espe-
cífica para levantar espinhela. Encontramos orações mais abrangen-
tes onde há menção também à espinhela caída:
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Deus, assim como eu tenho fé na missa, 
eu corto taba e rezo de tiriça110 
e levanto o vento, seja levantado 
com os poderes de Deus e a hóstia consagrada (rezar três vezes) 
  
Eu rezo com os dons de Deus e da Virgem Maria 
Levanto, rezo de espinhela, levanto as assas e levanto o vento 
Será levantada (é três vezes e tem que levantar o braço) 
  
Rezo de espinhela caída, das asas, do vente e será levantada 
Com a força de Deus e da hóstia consagrada 
[...] 
Deus é quem te cura, 
Deus é quem te cria 
Com a força de Deus e Ave Maria 
Em nome do pai, do filho, do espírito santo, amém. (dona Vitória). 111

Estamos trazendo vento virado (ou vento caído como algumas pes-
soas fazem referência) e espinhela caída em um ponto único, porque, 
segundo interpretação das benzedeiras entrevistadas, a diferença entre 
uma e outra doença é que a primeira atinge as crianças e a segunda os 
adultos. Quando perguntamos a dona Diozara qual a diferença básica 
entre os dois males, ela nos respondeu: “É criança que mais cai o vento 
[...] pra criança fala é vento caído, pra nois grande, é espinhela”. Apesar 
da predominância dessa diferença entre uma e outra, encontramos tam-
bém algumas pessoas (benzedeiras ou clientes) que não fazem distinção 
entre vento virado e espinhela caída, considerando apenas denomina-
ções diferentes (dependendo de quem reza) para o mesmo mal.

110.  Tiriça é o mesmo que icterícia, afecção que se caracteriza por amarelidão anormal dos 
tegumentos, pelo derramamento de bílis nos tecidos do corpo e no sangue.
111.  José Lima, em seu livro Folk-lore Baíano, traz uma oração para curar espinhela caída que 
também faz referência a Missa:
“Assim como o padre veste e reveste, sobe para o altar Espinhéla procura o teu lugar.
Com os poderes de Deus e da Virgem Maria. Amem.” (1952:41).
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Como foi colocado anteriormente, na visão da benzedeira e de 
quem a procura, apenas a força das palavras, invocação dos santos 
através das orações e os movimentos certos, podem levantar a espi-
nhela. Os mesmos procedimentos servem par vento virado.

Dona Laurência conta como é que tem que fazer para desvirar o 
vento de uma criança: “a gente pega a criancinha pelos pés... suspen-
de os pezinhos assim e reza:

A lua nem é nova, nem é cheia 
sem que não vai no mar, 
levanta-te, vendo caído, 
Deus e a Virgem Maria procura teu lugar”.

Outra benzedeira, dona Eva, dá uma grande contribuição quando 
demonstra os movimentos que devem ser feitos com a criança:

a gente tem que pegar a criança e virar com as costinha pra porta da rua, 
e pegar os dois pezinho, junto os dois pezinhos, encosta os pezinho as-
sim na coisa da porta, três vezes, leva no chão, cabecinha no chão, torna 
suspender lá em cima... bota os pezinho na porta, três vezes também, 
agora vira ele de baixo pra cima... e agora faz a cruzada da mão e reza a 
criança e passa o ramo e reza112.

Segundo relatos, o vento caído é provocado por um movimento 
brusco, o de levantar e abaixar rapidamente uma criança; ou mesmo 
assustá-la violentamente. Os sintomas são: diarréia, desidratação e a 
obra fica esverdeada. Caso o vento não seja levantado rapidamente, 
mediante rezas e movimentos (pequenos exercícios) a criança pode 
não resistir aos maltratos da doença e morrer.

Para entendermos um pouco acerca do vento virado, contamos 
apenas com os depoimentos das benzedeiras e de seus clientes, pois 

112.  Em todas as entrevistas foram relatados os mesmos procedimentos, optamos pela de-
monstração de dona Eva por considerá-la mais detalhada.
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não há denominação cientifica para esta doença. Vento virado se en-
quadra dentro daquele grupo, referido no inicio deste capítulo, das 
doenças não classificadas clinicamente. Os sintomas apresentados po-
dem ser relacionados com outros males que afetam crianças. Como 
infecção intestinal, cólera, verminose, etc.

Outros males

Estupor e também outro tipo de enfermidade nas quais as benzedei-
ras atuam, através de rezas, chás, garrafadas, purgantes e da chamada 
“pedra de estupor”. O estuporo é considerado pelas rezadeiras como 
sendo uma doença trazida pelo vento. Na grande maioria das vezes, 
estupor – ou estoporo, como elas se referem – é representado pela 
paralisia, pela hemiplegia que a é paralisia de um dos lados do corpo, 
congestão cerebral, apoplexia, embolia, trombose cerebral, paresias e 
parlisias.

Segundo Fernando São Paulo, “estados mórbidos agudos de aco-
metimento mais ou menos súbito e que determinam congestões 
profundas, viscerais, são doenças do ar, geram estupor. As convulsões, 
principalmente notificadas em tenra idade, estoporam as criaturas, 
sob a ação dum ramo de ar.” (PAULO, 1943, p. 156-7).

A crença de que o ar traz muitas doenças (crença trazida para o 
Brasil pelos portugueses) está bastante presente no imaginário da 
população, sobretudo da rural, de nossa região. Nas entrevistas rea-
lizadas, perguntamos sobre o porquê dessas doenças do ar, como são 
transmitidas e como podem ser curadas; as respostas, em geral, vie-
ram com as orações:

Eu te rezo com os podê de Deus e da Virge Maria. 
Rezado e quebrante , de oiado, 
Ares vivo 
Ares morto 
Ares excumungado 
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Sai do corpo dessa pessoa (fala o nome) 
Sai pela porta 
Sai pelos vento 
Sai pelo buraco da parede 
Com poder de Deus 
Ave Maria cheia de graça 
Tem de sê retirado pelos vento, pela porta, pelo ar. (dona Argemira).

Essa mesma senhora, dona Argemira – benzedeira da zona rural 
–, ao falar do estupor, cita o exemplo de uma criança (seu neto) que 
tinha sofrido desse mal:

Que nem... meu neto, pegô estopôro e ficô andando de muleta [...] Nen-
ga pegô e levô pra cidade, eu disse: - Leva o menino lá pra casa que eu 
tinha dado o remédio, tinha rezado, tinha dado remédio e ele não tinha 
ficado alejado”. Tenho certeza que não tinha. Passô lá em casa e foi em-
bora pros médicos, aí ele fico alejado [...] paralítico... (D. Argemira).

Indagando um pouco mais acerca da doença da criança, constata-
mos que ela havia sido vitima da paralisia infantil. Outra causa que 
leva ao estupor, segundo os relatos, é o choque térmico contato do 
quente com o frio, ou vice-versa.

A carne-quebrada (conhecida também pelo nome de desmenti-
dura ou pé destroncado), problema muito comum no dia-a-dia das 
benzedeiras, é o desconjuntamento do pé, provocado geralmente por 
pequenos acidentes. Como nos foi relatado pelo senhor Antônio, a 
carne fica quebrada quando a pessoa tropeça e “desmente o pé; acon-
tecendo isto, a providência a tomar é correr para um benzedor para 
que o local seja rezado: “porque ali, se não rezar, ele... só sara com 
os anos que a pessoa tiver. Se a senhora tiver quarenta anos, tem que 
ficar quarenta dias ai, doendo... Sem sará.”

No ritual da benzedura para carne quebrada, segundo a maior par-
te dos depoimentos, se faz necessário uma agulha e um pedaço de 
tecido ou um novelo de linha para simbolizar o cozer da carne que 
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foi quebrada. “Cê pega a linha, um novelinho... enfia a agulha... e vai 
costurando... e diz:

Coso, osso, 
carne quebrada, 
nervo torto, 
veia desandada, 
sangue agitado, 
assim mesmo eu coso (senhor Antônio).

E continua o Sr. Antônio:

Falou, mete a agulha num capucho de algodão... mete a agulha e 
puxa... Aí torna [...] as mesmas palavras... torna dizer as mesma pa-
lavra, torna bater a agulha, fura e costura... torna traveis [outra vez], 
torna falar três vezes. Das três vezes ai agora reza o Padre Nosso com 
a agulha enfiada no ... novelo e reza o Padre Nosso, uma Ave Maria e 
uma Santa Maria.

Esta é a fórmula mais comum utilizadas pelas pessoas que prati-
cam o ofício da benzedura.

“Eu te coso carne quebrada, nervo torto, osso rendido e junta desconjuntada

Eu te coso carne quebrada, nervo torto, osso rendido e junta desconjuntada

Será junta, de junta em junta, de nervo em nervo, essa carne quebrada 
será juntada

Com a força de Deus e a hóstia consagrada” (dona Vitória).

Em alguns casos, a oração é dita em forma de dialogo entre o ben-
zedor e o benzido113.

113.  Benzedor: - O que cose?
Benzido: - Carne quebrada.
Benzedor: - Assim mesmo eu coso
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O simbolismo mágico do costurar a carne quebrada através do no-
velo de linha ou do tecido – algumas pessoas referem-se à necessidade 
da utilização de tecidos que nunca tenham sido usados – é muito bem 
trabalhado no livro Assim se benze em Minas Gerais.

O benzedor ou benzedeira ‘costura’ o pano virgem ‘como se estivesse 
costurando’ a carne quebrada. Desse modo, há uma mediação (a que 
chamamos corpo intermediário) entre o mal de fato e a força da ben-
zeção empregada para curá-la. Assim como a linha é o fio ligado dos 
tecidos, o pano ‘virge’ é a representação da carne que precisa ter sua 
tessitura recuperada. Verificamos a intensidade dessa ligação por aquilo 
que nos apresentam as fórmulas das benzeduras, ou seja, a necessidade 
de justapor, calor, aproximar o corpo intermediário do corpo ofendido 
do paciente. Isto que dizer que, unificado simbolicamente o pano, pro-
cessar-se-á no corpo do paciente idêntica unificação. É preciso acreditar 
que o corpo intermediário é o próprio corpo humano, possível de trata-
mento fundamentado pela fé. (GOMES; PEREIRA, 1989, p. 134).

Outra doença bastante comentada nas entrevistas com as benze-
deiras é a chamada nó nas tripas. Nó nas tripas, clinicamente conhecido 
como volvo ou vólvulo, é uma obstrução intestinal que provoca dores 
agudas no abdome e pode levar até a morte. Essa doença foi colocada 
como o mal que as orações só não resolvem, é necessário recorrer aos 
cuidados médicos, pois na maioria dos casos só a intervenção cirúrgi-
ca pode salvar o doente.

Caxumba, rubéola, sarampo, catapora e outras doenças viróticas, 
também são preocupações das benzedeiras, principalmente porque, 
como elas próprias dizem, são doenças perigosas mas tendo resguar-
do, rezando e tomando banhos de folhas, não demora muito são ex-
tirpadas.

Epilepsia, reumatismo, mordedura de cobra e queimaduras são 
outros campos de atuação das terapeutas populares em questão. Es-
sas doenças também são tratadas com orações – específicas ou gerais 
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– e fórmulas produzidas à base de propriedades animais, vegetais e 
minerais para promover a recuperação do corpo.

Além dessas moléstias, foram detectados outros meios de atua-
ção das benzedeiras. As aflições do dia-a-dia, problemas emocionais, 
questões conjugais, pais aflitos com o tipo de vida de seus filhos, são 
também elementos que estão presente na realidade das nossas tera-
peutas populares. Elas representam em muitos casos o papel do psicó-
logo e até mesmo de psicanalista, pois estão sempre dispostas a ouvir 
e conversar, a levar palavras de conforto àqueles que as procuram.

Nas entrevistas realizadas, todas as mulheres, sem exceção, colo-
caram o quanto são procuradas para conversar ou até mesmo rezar, 
por aqueles que estão necessitando de um emprego, ou por ameaça 
de desemprego, ou até mesmo para o alcance de uma promoção no 
trabalho.

O desemprego que é, sem dúvida alguma, traz consequentemen-
te, a ampliação da miséria de uma parte considerável da popula-
ção, e outra parte em potencial, ou seja camadas da população que 
diante das circunstância podem engrossar as fileiras dessa massa de 
desempregados, como atesta muito bem Lester C. Thurow em seu 
livro “O futuro do capitalismo”, quando faz uma abordagem acerca 
da queda dos salários reais, o medo do desemprego, bem como o fu-
turo que a sociedade reserva aos jovens e principalmente as perspec-
tivas da classe média e, como diz o referido autor, ela (classe média) 
esta assustada e tem todos os motivos para estar, pois “não possui 
riquezas herdadas e precisa depender da sociedade para sua segu-
rança econômica, mas é exatamente isto que ela não tem” (THU-
ROW, 1997. p. 55).

O desespero de um número considerável de nossa população, em 
que trabalhadores desprovidos da possibilidade de trabalho, total-
mente à margem do sistema, passam a lutar desesperadamente pelo 
menos para que tenham direito ao trabalho, o direito a “maldição 
de Adão”.
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Diante desse quadro apresentado, a tendência é de que as pessoas 
mais afetadas procurem sempre formas de amenizar o sofrimento. 
Uma dessas maneiras é a de se apegarem a questões religiosas, crenças 
e superstições, como saída para suas aflições; ou simplesmente a procu-
ra de alguém que possa ouvir seus lamentos. É dentro deste cenário de 
miséria, pobreza e falta de perspectiva que esteve inserindo também as 
benzedeiras, mulheres sempre dispostas a ouvir e dar uma palavra de 
conforte “amenizando” momentaneamente o sofrimento desse contin-
gente de miseráveis (no sentido estrito do termo) de vários locais, não 
apenas na região em estudo, mas em várias partes do Brasil.

Como deu para observar, a versatilidade das benzedeiras é incal-
culável, viajando no seu universo de atuação, é possível descobrir boa 
parte dos males que podem provocam a desarmonia do corpo. Elas 
estão prontas para atender a quem quer que seja, independe da po-
sição que ocupa na sociedade e sem cobrar nada pelos seus serviços, 
pois, segundo depoimentos delas, cobrar seria uma afronto a Deus, 
pois o dom de benzer foi dado por Deus e elas são somente as media-
doras a serviço dos homens. Fazendo referência dona Flora, as pes-
soas que a procura, diz: “[...] todo mundo que vem aqui e que acredi-
ta, esse leva essa paz e leva essa graça que Deus me ensinou, que eu 
tenho pra dá essas pessoas... Pelo que eu faço, não me dê nada porque 
isso foi Deus que me ensinou e ele vive me ensinando...”.

NO CAMPO DA MEDICINA POPULAR

As ervas, raízes e cascas de árvores com poderes medicinais são, por 
muitas vezes, os únicos medicamentos possíveis para proporcionar a 
cura de determinados males a populações de baixo poder aquisitivo 
– sobretudo àqueles moradores das zonas rurais. Segundo Eduardo 
Campos, as virtudes terapêuticas de elementos fornecidos pelo reino 
vegetal e também fontes minerais e animais, têm sido indiscutivel-
mente apresentadas através dos tempos como propriedades capazes 
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de restabelecer a ordem do corpo maltratado pela doença. “O médico 
do sertão continua sendo o Bari, agora transformado em curandeiro, 
raizeiro e rezador” (CAMPOS, 1955, p. 34).

Como foi colocado no início desse capítulo, o outro campo de 
atuação da benzedeira é o da medicina popular. As nossas terapeutas 
populares também exercem seus ofícios através do preparo de mezi-
nhas, garrafadas114, chás, xaropes e purgantes, tendo como matéria 
prima para confecção dessas receitas as ervas, raízes e outros elemen-
tos naturais de fácil acesso.

Os vegetais têm valores bastante significativos no trabalho das 
benzedeiras, a começar pela utilização de ramos verdes (principal 
instrumento) no processo ritual da benzeção. No preparo do medi-
camento é usado uma variedade muito grande de ervas, raízes, tubér-
culos e cascas de árvores, cada qual com suas propriedades medicinais 
muito bem definidas.

Não é nossa pretensão fazer um trabalho aprofundado acerca de 
todos os elementos do reino vegetal utilizados no processo de cura 
relatado nas entrevistas. Analisaremos apenas os mais empregados e 
que se apresentaram com unanimidade nos relatos.

Já que o primeiro ponto de abordagem desse capítulo foi referen-
te ao quebranto e mau-olhado – como sendo os principais motivos 
da procura do trabalho das benzedeiras – julgamos importante par-
tir da análise de plantas que têm todo envolvimento mágico com es-
ses males.

O alho, planta herbácea da família das liliáceas, cujos bulbos são 
formados por vários dentes, é bastante conhecido pelo seu uso como 

114.  Para algumas benzedeiras entrevistadas, que fazem referência a esses tipos de remédios, 
mezinhas e garrafadas têm o mesmo significado: garrafada é apenas uma denominação mo-
derna para o que antes era conhecido como mezinha; para outra é qualquer tipo de remédio. 
Camara Cascudo esclarece que mezinha na acepção original era o mesmo que medicamen-
to, “tudo que se presta a tratamento” e ainda hoje tem o mesmo significado. A garrafada é 
uma beberagem a base de ervas e raízes e aguardente; uma panacéia “feita por curandeiros 
do interior, destinada, na maioria dos casos, a curar todos as moléstias. ” (1984:357).
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tempero e também pelas suas múltiplas aplicações medicinais. Por ter 
sido o mais comentado e por existir, a respeito dele, histórias que cer-
cam suas propriedades naturais e “sobrenaturais”, julgamos de gran-
de importância dar uma atenção especial a essa planta.

O alho foi trazido para o Brasil, ainda no século XVI, pelos por-
tugueses e junto com ele toda uma tradição européia das suas pro-
priedades magico-terapêuticas. Ainda muito cedo ele se popularizou, 
tornando-se um forte elemento das práticas populares de cura e do 
folclore brasileiro – sobretudo das regiões norte e nordeste. Acredi-
tam que o alho é um importante agente protetor contra os malefí-
cios115 e tem poderes para afugentar o mal, protegendo as pessoas 
contra as influências negativas; elemento importante no ritual para 
tirar quebranto e mau-olhado. “O alho (allium sativum, L.) é o pode-
roso soberano dos elementos vegetais na magia terapêutica, branca e 
negra. Trazido pelos portugueses para o Brasil, ampliou o irresistível 
domínio nas terras, água e ares do Continente. Afasta todos os fan-
tasmas, animais, e sêres da Credulidade e do Mêdo. Quem o conduz, 
está ‘defendido’” (CASCUDO, 1971, p. 72).

Há alguns anos – principalmente em épocas de epidemias, sobre-
tudo nas zonas rurais – era muito comum encontrar pessoas com um 

115.  Luiz Mott em seu livro Bahia: Inquisição e Sociedade, mais precisamente no capítulo que 
ele trata dos quatro mandigueiros do sertão de Jacobina, que foram presos em meados do 
século XVIII por ordem da Inquisição de Lisboa e enviados para cárceres do Santo Ofício em 
Lisboa, nos traz um relato do que continha em uma bolsa de mandinga, incluindo o alho: 
“‘aquela relíquia sagrada era boa para livrar do gentio da terra e para que não lhe fizessem 
mal. E mandou que fizesse escrever por algum menino o nome dele e o metesse dentro da 
bolsinha, e que pagasse a algum acólito para a pôr debaixo da pedra d’ara de um altar para 
que um padre celebrasse missa sobre ela e ficasse benta de novo, e que a estimasse muito. 
Disse mais, que trazia a dita bolsinha consigo há muitos anos e nunca lhe sucedera mal al-
gum, e após usá-la alguns dias, perguntou a um contratador de gados o que continha e disse 
ser a oração de São Marcos, mas que não conseguia entender bem porque era letra de estu-
dante. Que só usava a bolsinha quando ia em viagem ou a serviço fora da fazenda, e foi numa 
destas ocasiões que o vigário e os oficiais da justiça vieram à fazenda onde assistia e abrindo-
-lhe o patuá encontraram uma pedrinha, um dente de alho, um grão de chumbo, a oração de 
São Marcos e a partícula, levando-o preso para a cadeia de Jacobina’” (MOTT, 2010, p. 107).



142

dente de alho, envolvido em um pedaço de tecido costurado, pendu-
rado no pescoço. Acreditavam, e ainda muitos acreditam, que o alho 
era um amuleto natural e que a pessoa que portasse pelo menos um 
dente ficaria protegida. Até para “descarregar” a casa ele era, e ainda 
é, usado:

[...] palha de alho, chifre cortadinho..., farinha, açúcar, café pra dá quan-
do a casa tá muito pesada, dá na casa todinha com brasa... bota tudo 
junto, é mistura as coisas todinha... e sai defumando a casa todinha... 
(dona Eva).

Além das funções mágicas que o alho proporciona aos que nele 
acreditam, as suas propriedades medicinais também são bastante di-
versificadas. O alho é utilizado, desde os tempos mais remotos, para 
diversos males: dores de dente, inflamação dos brônquios, dor de ca-
beça; é também diurético, digestivo e com fortes poderes anti-sépti-
cos. Como foi relatado em uma das entrevistas, não se deve ter con-
fiança em chás ou xaropes para gripe se na receita não conter o alho, 
pois este é indispensável em qualquer processo terapêutico.

Outra planta bastante conhecida na nossa região é a arruda (Ruta 
graveolens), uma planta nativa da Europa, já usada na antigüidade pe-
los gregos e romanos como amuleto, pois estes acreditavam que portar 
um ramo de arruda atraía sorte para os negócios bem como espantava 
doenças contagiosas. Segundo crença popular em nossa região, é uma 
arma indispensável no combate do quebranto e o mau-olhado.

A arruda também tem suas propriedades medicinais, é antiespas-
módica, calmante e, feito o chá ou fricção, é utilizada para combater 
o formigamento e o reumatismo. Contudo, pode ser de uso arriscado 
para mulheres grávidas, pois é comprovadamente abortiva. É muito 
comum encontrar pés de arruda plantados nos canteiros e hortas em 
casas da cidade. Segundo Mara Zélia de Almeida, a arruda está ligada 
à saúde, à proteção e ao amor e também presente em vários rituais 
africanos (2011, p. 180).
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Ainda fazendo parte desse quadro de plantas com poderes de afu-
gentar as energias negativas, encontramos o pinhão (Jatropa curcas). 
Segundo a crença popular (rural e urbana), toda casa deve ter planta-
do um ou mais pés, nos fundos ou nas laterais de seus quintais, evi-
tando assim que o lar seja “carregado” de maus fluídos.

De muita eficácia contra as feitiçarias, olhados e quebrantos, segundo 
a crendice popular, é por isso geralmente cultivado, figurando em um 
vaso qualquer nas casas de pequeno negócio, e não muito raro, um 
raminho, nos tabuleiros das quitandeiras ambulantes. Uma surra de 
pinhão num feiticeiro ou catimbozeiro quebra-lhe o poder da magia. 
(CASCUDO, 1984, p. 617-618).

O pinhão é um arbusto da família das euforbiáceas, muito abun-
dante em nossa região. Existem duas espécies, o roxo e o branco, 
sendo que o primeiro, segundo depoimentos, é o “todo poderoso” 
contra quebranto e mau-olhado. O pinhão branco, utilizado tam-
bém como purgativo, serve para quem tem problemas de asma e 
bronquite. Na entrevista com do Diozara e dona Ninha, elas nos 
dão uma receita, a base de pinhão branco, que é a seguinte: com 
algo pontiagudo (faca, unha...) rompe-se uma parte do caule do pi-
nhão branco e o leite que escorre dali deve ser reservado em uma 
pequena vasilha e dar ao doente, sem que ele saiba, para tomar pela 
manhã misturado ao café116. E alerta da necessidade de ser mantido 
o segredo para o doente, “tem que dar como uma simpatia”, caso 
contrário, o remédio não faz efeito. Esse processo é repetido por 
três sextas-feiras.117

Em todas as entrevistas realizadas encontramos referências ao 
fedegoso (Cassia accidentalis), primeiro como uma das plantas cujos 

116.  “ [...] cê dá um corte nele, ...até com a unha assim, precisa nem faca, ele sai aquele lei-
te... Agora ali [apara] com um didal [dedal] ... agora bebe no café” (dona Ninha).
117.  Ver foto de um pé de pinhão no anexo deste livro.
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ramos são utilizados para benzer, e depois por ser considerada como 
um importante meio para tirar calundu118 de criança.

Se o menino tiver nervoso..., tem criança que tá nervoso e joga no chão, 
esperneia; tem uma amiga minha que tem uma criança que tá com qua-
tro anos, mas o menino estatalado [estatelado], jogado no chão e fica 
se batendo, se batendo. Eu falei... ‘Cê pega três galhos de fedegoso e da 
três tacadinha nele três Sexta-feira’... Eu ensinei, ela fez e o menino sarô, 
acabou o nervoso. (dona Nolita).

O fedegoso é encontrado em grande quantidade na região em ques-
tão. É um arbusto da família das leguminosas, composto de flores ama-
relas e cujos frutos são vagens contendo sementes escuras, duras e lisas. 
Todas as partes do fedegoso – raiz, caule, folhas, flores e frutos – possuem 
grandes utilidades, pois toda ela é dotada de propriedades medicinais. 119

Dona Vitória faz um relato interessante acerca das várias utilidades 
do fedegoso: desde o simples banho para tirar calundu de crianças, 
até o uso para coisas mais sérias (segundo ela mesma diz) como forta-
lecer um recém-nascido debilitado pela não cicatrização do umbigo.

Se tiver um menino doente, nasceu e tiver doente do imbigo [umbigo]... 
que não fecha, a criança... fica amarelinha é tiriça – hoje o povo não fala 
tiriça, o dotor fala apatite... Ali cê panha... as flor de fedegoso e machuca 
as flozinhas tudo, seja na água ou seja no leite de peito. Machuca e tira 
aquele caldinho das flor, espreme e dá pra beber.

O fedegoso também é utilizado como febrífugo e vermífugo, além 
de importante no tratamento de resfriados quando misturado a outros 

118.  Segundo crença da nossa região, calundu é quando uma criança, ou mesmo um adulto, 
esta triste, mal-humorada, chorosa. Camara Cascudo esclarece mais acerca do significado 
original do termo: “Até meados do século XVIII era o mesmo que candomblé ou macumba, 
festa religiosa dos africanos escravos, com canto e dança ao som dos batuques [...]. Calundus 
(sempre no plural) perdeu atualmente essa acepção ... ” (1984, p.182).
119.  Conferir com a foto nos anexos deste trabalho.
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elementos: “misturar, no fogo, a cachaça, raiz do fedegoso, e pimenta 
do reino é pode ser tomado como remédio para sarar a gripe”. Acredi-
tam que suas sementes120, dotadas de propriedades medicinais, é muito 
importante no combate de vários males: hipertensão, reumatismo, ma-
lária, além de outras. “Das sementes torradas e moídas faz-se um infu-
so que é ministrado no tratamento das maleitas, sob a denominação de 
– café de fedegôso.” (LIMA, 1952, p. 28).

O preparo de soluções e os ingredientes utilizados para curar o 
mal de erisipela variam de benzedeira para benzedeira, embora haja 
algumas ervas e raízes comuns a todas elas.

Do barbatimão – comumente chamada de baba-de-timão – é utili-
zada a casca do caule em infusão. Remédio bastante difundido devido 
ao seu forte poder cicatrizador e também por ser relativamente fácil 
de encontrar nos raizeiros das feiras livres nas cidades dessa região.

“eu mando fazer um tipo de medicamento com baba-de-timão... e o 
outro remédio... pra botar sempre em infusão... botar no álcool em in-
fusão... E pra curar também, pinhão roxo também, a gente passa, ma-
chuca e passa... Ás vezes, eu pego tudo e faço aquela machucação toda 
assim, de matruz, machuco e boto sempre no álcool com baba-de-ti-
mão pra ir lavando... lavar com aquilo e não enxugar com outra coisa... 
e depois pegá a pomada e passa a pomada pra ir secando e cicatrizan-
do... pomada de inflamação, ante inflamatório, aquela pomada, compra 
na farmácia, tretex e terramicina, o pozinho e mistura com a pomada e 
passa, depois de lavado com aquele remédio, passa por cima pra cicatri-
zar...” (dona Eva).

Nesse relato, dá para perceber claramente a viabilidade, também 
apresentado em outras entrevistas, do uso de medicamentos próprio 
da medicina popular combinado com remédios alopáticos. Como foi 

120.  Era muito comum, sobretudo nas zonas rurais, as donas de casa torrar sementes de 
fedegoso e mistura-las ao café torrado. Segundo nos foi relatado, essa combinação prevenia 
contra doenças das mais diversas.
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apontado anteriormente, a expressão “remédio de farmácia” aponta 
justamente para a possibilidade dessa junção.

Bastante comum também no tratamento de cobreiro, erisipela e 
queimadura são a folha da costa121, conhecida também como folha 
santa, e o talo da mandioca122. No caso desta última, suas folhas tam-
bém têm um teor nutritivo muito forte, sendo usadas pelas entidades 
de amparo aos carentes como complemento alimentar, principalmen-
te ás crianças desnutridas.

O mastruço – ou mastruz, como é dito pelas benzedeiras dessa 
região –, é uma erva da família dos crucíferas. É muito fácil de ser 
encontrada nas hortas, nos matos, nos terrenos baldios e nas ruas. 
Suas propriedades medicinais são bastante diversificadas, servindo 
para carne quebrada, para verminose, cobreiro e erisipela. O sumo 
do mastruço misturado ao leite também é utilizado no tratamento de 
bronquite além de outras enfermidades.

Tanchagem (Plantago major) juntamente com a romã (Punica 
granutum), feito chá ou em infusão, são consideradas portadora de 
grandes valores medicinais, sobretudo para a cura de infecções na 
garganta e problemas respiratórios. O barbatimão, pelos seus poderes 
cicatrizantes, também é utilizado no tratamento de amigdalite.

Para problemas intestinais e de má digestão, as nossas terapeutas 
populares têm receitas claras e bastante definidas: fazer chá com um-
burana-macho, noz-moscada (fruto da moscadeira) e em alguns ca-
sos (sobretudo na cidade) tapete de oxalá (Pelton sp.); para casos mais 
simples, é recomendado chá de capim-santo123 (Andropogan nardus) co-
nhecido também como capim da lapa; o chá de erva-cidreira (Kuooua 

121.  A folha da Costa, preparada em forma de xarope, serve para o tratamento da tosse.
122.  Planta da família das euforbiáceas. Sua raiz e comestível, também conhecida como ai-
pim ou macaxeira.
123.  Algumas benzedeiras acreditam que o capim-santo tem também poderes para curar 
malefícios.
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cidriodora) e o ou chá de erva-doce também são largamente emprega-
dos nos tratamentos de perturbação gastro-intestinal.

Recorrer a uma benzedeira para proporcionar a cura de uma 
criança que sofre com forte cólica, é uma realidade ainda bastante 
presente. Os procedimentos são quase sempre os mesmos: o primeiro 
passo é o processo ritual da benzeção, já trabalhado na primeira parte 
deste capítulo, pois o mal pode ter sido provocado por quebranto ou 
mau-olhado; o segundo passo é a indicação de chás, sobretudo o chá 
de hortelã124 (Mentha viridis), de preferência a hortelã miúda, pois o 
grosso é comum utilizar no preparo de xarope para resfriado ou ainda 
o chá e banho de alfazema (Hyptis Halimifolia).

A alfazema, além de afastar os maus espíritos de perto do recém-
-nascido, cura cólicas intestinais através do chá de suas folhas e tam-
bém é um excelente calmante, além do delicioso perfume que exa-
la no ar.

O banho da flor do sabugueiro (Sambucus australis) é uma arma im-
portante no combate de doenças tipo sarampo e catapora, que atin-
gem – com maior incidência – as crianças, sobretudo as pequeninas.

Existe todo um ritual no preparo desse remédio. As ervas e raízes 
têm de ser de boa qualidade; quando forem usadas verdes, devem ser 
colhidas no momento do preparo; não deve ser coletada em hortas 
ou mato onde percebe-se forças negativas, ou por “pessoas de sangue 
ruim”; e por fim, o medicamento deve ser cozido em fogão a lenha. 
A necessidade do fogão a lenha, como parte do ritual foi relatada por 
todas as benzedeiras da zona rural e pela grande maioria das que mo-
ram na cidade: “Tudo no fogão a lenha, cê bota prá cozinhar, cê bota 
prá cozinhar no fogão a lenha.” (dona Flora).

Se essas exigências acima relatadas não forem respeitadas, escla-
rece uma benzedeira, a qualidade do remédio fica comprometida e, 
portanto, não será obtido o resultado desejado para o qual se destina. 

124.  Conhecemos aqui duas espécies de hortelão: o de folhas largas e o de folhas miúdas.
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Nesse processo, podemos observar que o importante não é o preparo 
puro e simples do medicamento, mas existe todo um ritual e simbo-
logia, que já começa com as fórmulas oracionais e se estende até a 
etapa final do remédio.

Falamos inicialmente da utilização, por parte das benzedeiras, de 
elementos retirados do reino animal e mineral para o preparo alguns 
tipos de remédios. Apesar de ser uma questão interessante para abor-
dar, optamos por não entrar em detalhes, pelo fato de que poucas 
referências, por parte dos entrevistados, foram feitas. Esse tipo de prá-
tica só foi detectada em algumas poucas mulheres e no geral são utili-
zadas em garrafada para curar reumatismo ou doenças do ar, como é 
o caso da pedra de estoporo (um mineral), do sebo de veado e de car-
neiro, chifre de boi, couro de teiú e de jibóia e chocalho de cascavel.

Como foi apresentado, o campo de atuação das benzedeiras não 
se limita ao ritual da benzeção, vai além. Os conhecimentos dessas 
terapeutas populares foram adquiridos através de heranças de suas 
mães e avós ou ainda de pessoas bastante próximas e para completar 
esse processo de aprendizagem elas contam com as observações siste-
máticas do meio que fazem parte. São, também, esses conhecimentos 
e experiências que proporcionam a legitimação e sobrevivência dessas 
práticas populares de cura em nossa região.

Enfim, apontamos aqui algumas das propriedades medicinais 
(conforme relatados nas entrevistas) dessas variedades de plantas e 
arbusto bastante credibilizados e muito conhecida em nossa região, 
além de serem facilmente encontradas – nos campos, nas hortas e em 
terrenos baldios das cidades – e com todo um envolvimento místico.

Como pode ser observado a grande maioria das plantas apresenta-
das acima, é facilmente encontrada; muitas benzedeiras têm suas pró-
prias hortas para cultivar as ervas e raízes necessárias para o preparo 
de medicamento que são cedidos, sem nada cobrar, às pessoas que 
necessitam delas.
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A medicina popular é um tipo de prática não institucionalizada, 
de fácil compreensão e acessível às populações de pouco poder aqui-
sitivo; é um tipo de prática exercida, sobretudo no âmbito familiar, 
passada de pais para filhos, de geração a geração.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A benzedura, enquanto um fenômeno presente na mentalidade de 
parte da população de nossa região, resiste às transformações e à mo-
dernidade que os novos tempos apresentam. Ensalmos, jaculatórias 
e procedimentos curativos à base, essencialmente, de plantas medi-
cinais rompem preconceitos, barreiras de espaço e de tempo, e per-
passam gerações – através da transmissão oral – com pequenas modi-
ficações. A valorização da vida, a defesa e reflexão das tradições e das 
crenças, uma visão de mundo partilhada com seus pares, é formas de 
veiculação do saber acumulado pelos agentes da benzedura. Penetrar 
nesse universo foi essencial para a compreensão que hoje temos dos 
seus significados e representações.

Enveredar por esse mundo da benzedura foi o que mais nos per-
mitiu perceber os motivos que levam quotidianamente pessoas de de-
ferentes segmentos sociais procurarem os serviços das benzedeiras e 
acreditarem que elas possuem poderes sobrenaturais dados por Deus, 
e por isso mesmo capazes de interceder a ele, para aliviar os seus pro-
blemas, sejam de ordem física, emocional ou social.

A legitimação e conseqüentemente a sobrevivência desse tipo de 
prática na região está intrinsecamente ligada às ações diretas dessas 
terapeutas populares, bem como a forte religiosidade presente na sua 
clientela.

Apesar de todo avanço da medicina nas sociedades modernas, a 
benzedura ainda é um elemento forte na cultura das regiões do inte-
rior do Brasil, e, não obstante todas as dificuldades de perpetuação, 
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ainda são procuradas. Percebemos que o oficio não está sendo trans-
mitido. A filiação “mágica” que antes era uma constante, hoje já não 
está ocorrendo com a mesma freqüência. Ao perguntarmos às ben-
zedeiras acerca da reprodução do conhecimento, as respostas foram 
quase sempre as mesmas: a juventude moderna não crê mais nos co-
nhecimentos dos antigos; a fé nos nossos ensinamentos não está mais 
presente na realidade vivida da juventude de nossos dias.

Em todo o livro, fizemos referências às benzedeiras ao invés de 
benzedeiros. Isso se deve ao fato de que a benzedura, comprovada-
mente, é um ofício exercido majoritariamente por mulheres – na 
grande maioria, senhoras com idades acima de cinqüenta anos; fato 
comprovado pelo nosso diagnóstico. O perfil feminino da benzedura 
é inquestionável não apenas na localidade em estudo, mas em qua-
se todas as regiões do Brasil com que tivemos contato através livros 
e relatos de experiências. No levantamento cadastral dos agentes da 
benzedura na zona rural e na cidade de Vitória da Conquista, encon-
tramos alusões a apenas quatro homens, sendo três destes moradores 
da zona rural. É sobretudo em função deste quadro, que optamos por 
usar benzedeiras e não benzedeiros.

Todos os passos da nossa pesquisa – leitura de obras que tratam 
pontualmente dessa temática, informais com as benzedeiras e seus 
depoimentos – foram essenciais para a compreensão da benzedura e 
consequentemente a concretização deste projeto, hoje transformado 
em livro.
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ANEXOS 1 - FOTOS

FIGURA 11 – Benzedeiras entrevistadas

Fotos: Grayce Souza
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FIGURA 12 – Senhor António – Único benzedor entrevistado

Foto: Grayce Souza

FIGURA 13 - Folhas de guiné (também conhecida como gambá) utilizadas tanto na 
benzedura quanto no preparo de chá para administrar em quem problemas estomacais

Foto: Grayce Souza
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FIGURA 14 - Pinha roxo (planta que as benzedeiras acreditam ter poderes de 
afugentar os males. Também usada como instrumento da benzedura

Foto: Grayce Souza

FIGURA 15 – Os galhos de canjoão são muito utilizados, principalmente 
na zona rural, para a realização da benzedura

Foto: Grayce Souza
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FIGURA 16 - Fedegoso (todas as suas partes são utilizadas, 
contudo o mais comum são os galhos para a benzedura

Foto: Grayce Souza

FIGURA 17 – Barbatimão é utilizada a casca do caule 
em infusão com forte poder cicatrizantes
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FIGURA 18 - Relicário contendo um suposto dente de Santa 
Apolônia. Sé da Cidade do Porto, Portugal

FONTE:https://pt.wikipedia.org/wiki/Apol%C3%B4nia_de_
Alexandria#/media/Ficheiro:Tooth-of-saint-apollonia.jpg
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ANEXOS 2 – ORAÇÕES

PARA PROTEGER AS PESSOAS CONTRA OS INIMIGOS

Oração das almas santas benditas
Aquelas que é de nosso senhor Jesus Cristo
Peço pelas três almas que morreu enforcado,
as três que morreu afogada,
as três que morreu ferro fri,
junta todas três,
todas seis,
todas nove,
para dar três pancada
e três abalo no coração de meu inimigo
para que ele fique humilde a mim
debaixo de uma consolação
aponto dele não ter vista pra me enxergar,
nem perna pra me alcançar,
nem coração pra me fazer o mal.
Para todo sempre senhor,
Amém.
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PARA BENZER PESSOAS QUE PODEM ATRAIR QUEBRANTO E 
MAU-OLHADO

Deus é pai,
Deus é filho,
Deus é o Espirito Santo.
Deus é as três pessoas da Santíssima Trindade
É quem te conforta
Com ouro, pão, saúde, sossego, tranqüilidade, fé, esperança e caridade,
porque Deus é nosso pai.
Um raio, uma faisca pode abrasar a terra
Deixa essa selva beber naquelas fonte limpa da vossa finita mise-
ricórdia
que assim seja refletir a vossa imagem.
Santo Antônio disse missa,
Jesus benze o altar,
Benzeis teu corpo
pru que não presta sai e nunca mais entrar
Deus adiante,
Paz na tua guia
Encomenda a Jesus e a Virgem Maria.
Cren Deus padre pelas costas,
Bem feito, tu me paga,
Da onde veio, volta
Porque nessa selva não pode ficar
Ela confia em Deus
Que é pai, é filho, é espirito santo
E é as três pessoas da Santíssima Trindade.
Que assim seja,
Louvado seja nosso senhor Jesus Cristo.
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PARA BENZER CONTRA TODOS OS MALES

Gloria ao pai, ao filho e espirito santo
Com dois te botaram,
com três eu tiro,
com as força de Deus e da Virgem Maria.
Eu tiro quebrante,
mau olho,
mau desejo,
raiva, usura, invenção,
traição do inimigos, das inimigas seja retirado
pras ondas do mar sagrad...
Nossa senhora Maria valei-me,
senhor dos passos aumente seus passos,
senhora da guia, seja tua guia,
São Jorge, São Cristóvão que te proteja
nas estradas, na rua, viajando
onde eu tiver, na rua livrando do acidente,
livrando do mal,
livrando de atrapalhação,
com as força de Deus,
senhor do Bom Jesus,
senhor do Bonfim
que te cubra com a tua divina misericórdia e do espirito santo.
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PARA LIVRAR DOS TEMPORAIS

O dia, amanheceu o dia,
Jesus Cristo encaminhava com a cruz tamanha nas costas,
com madeira tão pesada,
com a corda no pescoço que os judeus puxava.
Todos os acoitiava.
Jesus Cristo ajoelhava.
Gotas de sangue lançava.
Chorava as três Maria:
uma era Madalena,
uma enxugou os pé,
a ôtra enxugô o rosto,
a ôtra revolto o sangue que Jesus Cristo lançava.
Todos os pingo que bebera,
todos os pingo que caía,
todos os pingo que caía
seja bem aventurado.
Que essa oração rezá nas trêis Sexta-feira do ano, trêis na quaresma, 
três no carna[val],
não morrerá de morte ruim, nem no inferno irá...
Quem se fô,
nem no inferno irá...
quem ouve e não aprendê
quem soubé que não ensiná
no dia do juízo saberemos o bem que perde.
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ORAÇÃO DO ANJO DA GUARDA

Meu anjo da guarda
por frente andais com fulano por diante
espantai do mundo a serpente que é verbo divino encarnado filho da 
virge Maria,
guarda o corpo de fulano hoje, amanhã, por todos os dias.
Anda tu fulano de noite e de dia cum paiz e alegria.
Assim como a arma do meu sinhô São Jorge foi guardado no ventre 
da Virgem Maria,
Fulano não será presa nem atada,
nem os inimigo dela maltratada.
A arma duente estado pecado que sabia tem professê dizia:
Jesus seja contig.
Meu bom Jesus
verdadeiro quando vim te buscá, se tu não puder falá,
fala as treiz direito em teu coração:
Jesus, Jesus, Jesus seja contigo
Jesus, Jesus, Jesus seja contigo.
Ponha meus olhos, ponha teus olhos no céu,
o pensamento na glória e nos adora Jesus Cristo na custódia,
amem.
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PARA PROTEGER OS QUE SAEM DE CASA

Salve e salve,
livre é livre,
curada eu sou curada
com sangue das três pessoas da Santíssima Trindade.
Com Deus adiente perna guia
com os poderes de Deus e da Virge Maria.
Salvo eu vou,
salvo eu venho,
salvo sou salvo,
livre sou livre,
curada eu sou curada
com sangue das três pessoas da Santíssima Trindade.
Amém.
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ORAÇÃO PARA SANTA MADALENA

Santa Madalena
que anda junto comigo
ajuda eu vencer
batalhado os inimigos.

Minha santa Madalena,
que andar com os braços abertos
ajuda eu vence
batalhando de tudo [atravessa].

Hoje tem três dias que eu caço meu bom Jesus,
agora que eu vim acha cravado na Santa Cruz
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ORAÇÃO DE NOSSA SENHORA DE MONTE SERRAT PARA AJU-
DAR NO PARTO

Jesus, Maria, milagre
filho de Nossa Senhora do Monte Serrat,
saiu um homem de sua casa,
fazer uma grande romaria.
Ao cabo de três dias,
apareceu três ladrões,
mataram este homem, roubaram e tiraram a cabeça.
Apareceu um cavaleiro lá na riba de Zé Belonha,
era de justiça, falou esse homem, pediu confissão,
cortou esse cavaleiro pra traz,
foi e veio,
trouxe confissão.
Confessou este homem e o [...]
Este homem se achou,
nesta oração seguinte,
Nosso Senhor Jesus Cristo de Papa de Roma,
que souber ela que rezasse sete Sexta-feira na quaresma,
outras sete no Carná,
boa morte morrerá,
nem ni fogo, nem ne água,
nem de malefício,
nem de veneno,
nem de gota corais.
Tando a mulher com dor de parir,
rezando esta oração,
pelo dia em diante,
ou pela noite em diante ela tem que parir,
Amém.
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ORAÇÃO DE SANTO ANTÔNIO

Santo Antônio,
quando o primeiro galo cantou,
de sua cama levantou,
seus pezinho lavou,
seu sapatinho doro causou,
sua bengalinha doro pegou,
o seu caminho caminhou
encontrou com Jesus Cristo.
- Onde tu vai Antônio?
- Eu vou com vosso senhor.
- Antônio, tu comigo não é de ir, nem
comigo não irá. Fica no mundo pra tudo que te pedir, tu amparar.
Pelo hábito que vestir,
pelo cordão [...],
pela primeira missa nossa que cantaste,
pela hóstia consagrada.
Sete padre eu me confesso,
sete anjos me deram a luz,
fala minha Virgem Maria mãe de Jesus.
Três nos pés,
quatro na minha cabeceira,
a Virgem na minha dianteira,
dizendo: ou filho ou filha
te deito respostos pra livra de mal coisa, mal posto.
Quando o galo canta, os anjos tocam a hora ritoca,
nossa senhora te chama
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ORAÇÃO PARA PROTEGER DAS DOENÇAS QUE VEM COM O VENTO

Vento que vem pela chuva
que veio pelo sol,
vei pela lua,
vei pelas estrelas,
pelo truvão,
pelo relâmpago,
pela terra,
pelo mato,
pelo mar,
que vóis há de aquebrantá e afastá
com o poder de Deus e da virge Maria. (falar três vezes)
Vento que vem pela chuva,
pelo trovão,
pelo relâmpago,
pelo mato,
pela água,
pela terra,
pelo sal,
pela lua,
pelo levantá,
pelo andá,
porque veio o vento mau
que vois arretirais
pelos poderes de Deus e virge mãe.
Que Deus arredirais esse vento do corpo dessa criatura
pra onda do mar sagrado,
pra onde galo num canta,
jumento não urra,
cachorro não late,
gado não berra com
com os podê de Deus e da Virge Maria.
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Que tu é de sê destruído
pra onda do mar,
pra onde a onda seja mais forte,
que vóis acrebantasse cum vosso pudê,
que vóis levasse pra onda do mar.



Este livro foi composto em 
Dante MT pela Edupe.


